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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 224/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 30 de Novem-
bro, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo
período de um ano, com início a 2 de Dezembro do ano em curso,
por urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Sónia
Margarida dos Santos Brás, para exercer as funções de auxili-
ar de acção educativa, a que corresponde o vencimento de
71 200$.

Estas funções serão exercidas na Escola Pré-Primária de
Espinhel. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Manu-
el Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 225/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho de
22 de Novembro de 1999, foram renovados, por mais seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrados entre
esta Câmara e as pessoas a seguir mencionadas:

Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, auxiliar administrativa,
com início em 7 de Dezembro de 1998.

Maria do Céu Henock, auxiliar de acção educativa, com início
em 4 de Janeiro de 1999.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel da Silva Azevedo.

Aviso n.º 226/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara celebrou
contratos de trabalho a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado
diploma, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, por mais seis meses, objecto de renovação, mas
a sua duração total nunca poderá exceder dois anos, com as
categorias de:

Técnico de 2.ª classe — área de desporto:

Marco André Seco dos Santos, com início em 1 de Setembro
de 1999.

Servente:

Carlos Miguel Capitão Patrocínio, com início em 1 de Outubro
de 1999.

Auxiliar de acção educativa:

Marília Duarte Baptista, com início em 16 de Novembro de
1999.

Teresa Paula Silva Santos Almeida, com início em 17 de No-
vembro de 1999.

Susy Marta Carvalho Silva Ferreira, com início em 15 de No-
vembro de 1999 (a).

Sandra Cristina Tojeira, com início em 19 de Novembro de 1999
(a).

Ana Teresa de Jesus Santos, com início em 17 de Novembro de
1999 (a).

Ofélia Agostinho Pires Silva, com início em 17 de Novembro
de 1999 (a).

Tânia Sofia Neves Morais, com início em 16 de Novembro de
1999 (a).

(a) Estas, contratadas a meio tempo.

Área da contabilidade:

Rui Pedro Costa Silva, com início em 22 de Novembro de 1999.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 227/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 18 de Outubro de 1999, foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, com Silvino da Silva Marques, Francisco Sineiro Luís,
Hélder Paulino dos Santos e Joel Henriques Coelho, na categoria
de servente, escalão 1, índice 115, os quais tiveram início no
dia 2 de Novembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 228/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 27 de Setembro de 1999, foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, com Ovídio Correia Rigor, José Francisco Galhofa
de Carvalho, Paulo Fernando Marques do Carmo e Helena Maria
Simões Costa, na categoria de cantoneiro de limpeza, escalão
1, índice 145, os quais tiveram início no dia 1 de Outubro de
1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 229/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 16 de Agosto de 1999, foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano,
com Ricardo José da Conceição Tomé, na categoria de geógra-
fo de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, o qual teve início no dia
1 de Outubro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 230/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 4 de Outubro de 1999, foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com Rui Manuel Bastos Nicolau, na categoria de engenheiro civil
de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, o qual teve início no dia 2
de Novembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

Aviso n.º 231/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
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zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada em 11 de Outubro de 1999, foi celebrado um
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, com
João Carlos da Silva Santos, na categoria de electricista, esca-
lão 1, índice 130, o qual teve início no dia 15 de Outubro de
1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Gonçalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 232/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que foram celebrados contratos a termo certo, para exercerem
as funções de motorista de ligeiros, com os seguintes trabalha-
dores:

António Celso Santos Barbosa, com início em 3 de Novembro
de 1999.

Carlos Evangelista Fernandes Oliveira, com início em 3 de No-
vembro de 1999.

Manuel Ferreira Araújo, com início em 8 de Novembro de 1999.
Paulo Alberto Peixoto da Rocha, com início em 3 de Novem-

bro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 233/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que foram celebrados contratos a termo certo, para exercerem
as funções de motorista de ligeiros, com os seguintes trabalha-
dores:

Carlos Augusto Rodrigues Carvalho, com início em 3 de No-
vembro de 1999.

Joaquim da Silva Ferreira, com início em 8 de Novembro de
1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 234/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que, na sequência do processo disciplinar instaurado por falta
de assiduidade ao operário canalizador João Cláudio da Silva
Cordeiro, foi-lhe aplicada a pena de demissão conforme deli-
beração do executivo camarário de 24 de Novembro de 1998.

A pena produzirá efeitos 15 dias após a publicação deste aviso
no Diário da República, nos termos dos artigos 70.º e 72.º do
Estatuto Disciplinar.

Em consequência da aplicação da pena de demissão, consi-
dera-se vago o respectivo lugar.

25 de Novembro de 1999. — A Chefe da Divisão de Recur-
sos Humanos, Lucinda Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 235/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado, pelo período de três meses, o con-
trato a termo certo celebrado com o seguinte trabalhador, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Técnico superior de 2.ª classe — área de direito, a partir
de 15 de Janeiro de 2000:

Manuela Rosa Barriga Cortes.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 236/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados, pelo período de seis meses, os
contratos a termo certo celebrados com os seguintes trabalha-
dores, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Auxiliar de acção educativa, a partir de 6 de Janeiro de 2000:

Sónia Cristina Martins Alves.
Carmen Conceição Dias Romão Ribeiro Januário.

Técnico profissional de animação sócio-cultural, a partir de
6 de Janeiro de 2000:

Dina Maria Guerreiro Machado.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a par-
tir de 12 de Janeiro de 2000:

António Joaquim Germano.
António José Romão Costa Godinho.
José António Barreto Rebocho.
José Manuel Inês Carvalho.
Manuel José Mendes Bernardo.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 237/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados, pelo período de seis meses, os
contratos a termo certo celebrados com os seguintes trabalha-
dores, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Motorista de transportes colectivos, a partir de 7 de Janei-
ro de 2000:

António Joaquim Godinho Santos.

Cantoneiro de limpeza, a partir de 7 de Janeiro de 2000:

Nuno Manuel Carvalho Pereira.
João Diogo Mendes Bernardo.
José Francisco Cavaco Rita.
Joaquim António Pereira Pepe.
António Hilário Baiôa.
Luís Manuel Mera Fradinho.

Técnico profissional de biblioteca e documentação de
2.ª classe, a partir de 13 de Janeiro de 2000:

Luzia Pereira Jesus Rosário.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 238/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz pú-
blico que esta Câmara Municipal procedeu à contratação a ter-
mo certo, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de re-
novação por iguais períodos, nos termos dos artigos 18.º e
seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
urgente conveniência de serviço, com os seguintes trabalhado-
res:

Auxiliar administrativo (escalão 1, índice 115), a partir de
6 de Dezembro de 1999:

Sofia Alexandra Gonçalves Ribeiro Eugénio.
Carla Francisca Nascimento Seixas Passos Menicha.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 239/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
e por despacho exarado em 7 de Dezembro, se procedeu à re-
novação dos contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Idelberto Barrelas Camilo — assentador de via, operário, esca-
lão 1, índice 125, com início a 11 de Janeiro de 2000 até 10
de Setembro de 2000.

Rosa Maria Oliveira Lopes Santos — cozinheira, escalão 1, índice
130, com início a 31 de Janeiro de 2000 até 30 de Setembro
de 2000.

[Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 240/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 30 de No-
vembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, e por urgente conveniência de serviço,
ao abrigo da alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, por seis meses, eventualmente renovável por iguais
períodos até ao limite de dois anos, com o indivíduo a seguir
indicado:

Jaime Ferraz Pereira Queirós — contrato celebrado em 30 de
Novembro de 1999, para a categoria de guarda campestre.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRRAZEDA DE ANSIÃES

Edital n.º 5/2000 (2.ª série) � AP. — Eugénio Rodrigo
Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda
de Ansiães:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de Se-
tembro, que, em reunião de Câmara realizada em 2 de Dezem-
bro de 1999, aprovou o Regulamento de Utilização do Auditó-
rio do Centro de Apoio Rural, o qual se encontra em fase de
inquérito público, pelo prazo de 30 dias.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Eugé-
nio Rodrigo Cardoso de Castro.

Regulamento de Utilização do Auditório
do Centro de Apoio Rural

O Auditório do Centro de Apoio Rural constitui, pelas suas
características, um espaço vocacionado para actividades de ín-
dole cultural — palestras, espectáculos musicais, cinema, acti-
vidades de formação, etc. Assim, pretende-se com o presente Re-
gulamento optimizar as referidas instalações de molde a permitir
o seu uso por entidades públicas e privadas e, em casos justi-
ficáveis, por grupos informais de pessoas que procurem promover
actividades do género das acima referidas. Assim, no uso das
competências previstas pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição
da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o
seguinte regulamento da utilização do Auditório do Centro de
Apoio Rural de Carrazeda de Ansiães.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se às situações de cedência de
utilização do Auditório do Centro de Apoio Rural de Carrazeda
de Ansiães.

Artigo 2.º

Regime de cedência

1 — O Auditório do Centro de Apoio Rural poderá ser utili-
zado gratuitamente por associações e autarquias do concelho de
Carrazeda de Ansiães.

2 — O Auditório poderá ainda ser utilizado por outras enti-
dades de natureza privada e grupos informais de pessoas, des-
de que seja fundamentada a necessidade de tal utilização.

3 — As actividades promovidas pela Câmara Municipal te-
rão sempre preferência sobre as de outras instituições ou gru-
pos de pessoas.

Artigo 3.º

Requerimento

1 — A utilização do auditório deverá ser requerida com uma
semana de antecedência, no mínimo, junto dos Serviços Sócio-
-Culturais da Câmara Municipal.

2 — Juntamente com o requerimento deverá ser entregue uma
descrição sucinta da actividade a promover no Auditório.

3 — Existirá nos Serviços Sócio-Culturais da Câmara Muni-
cipal um formulário do requerimento e da descrição referidas
nos números anteriores.

Artigo 4.º

Responsabilidade

1 — Todas as instituições públicas ou privadas serão
responsabilizadas por quaisquer danos efectuados no âmbito da
actividade autorizada.

2 — Sendo grupos informais de pessoas, deverão identificar-se,
no mínimo, cinco dessas pessoas, para efeitos do disposto no
número anterior.

3 — Na situação prevista no n.º 2, as pessoas deverão ainda
assinar termo de responsabilidade que ficará junto ao processo
de autorização.

Artigo 5.º

Despesas de utilização e manutenção

1 — A limpeza do Auditório e espaço anexo será da respon-
sabilidade dos requerentes da utilização.

2 — Será ainda da responsabilidade das instituições e das pes-
soas referidas no n.º 1 o pagamento de horas extraordinárias, quer
ao funcionário responsável pelo equipamento audiovisual quer
a outros cuja presença se revele necessária em função das ac-
tividades promovidas.

Artigo 6.º

Cobrança de bilhetes

Ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas
perante a Câmara Municipal, não é autorizada a cobrança de
bilhetes nas actividades promovidas no Auditório ao abrigo da
utilização prevista neste Regulamento.

Artigo 7.º

Taxas

1 — As instituições de carácter privado que não sejam asso-
ciações ou autarquias, sempre que as actividades promovidas não
visem o interesse geral, pagarão uma taxa única de 7500$/dia.

2 — Aos grupos informais de pessoas aplica-se o regime pre-
visto no n.º 1.

Artigo 8.º

Sanções

1 — Sempre que se verifique uma utilização indevida do Au-
ditório e tal se deva à culpa da entidade promotora, poderá a
Câmara Municipal, de futuro, vedar a utilização desse espaço
a essa mesma entidade.
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2 — Tal decisão será sempre precedida da correspondente au-
dição da entidade visada.

Artigo 9.º

Condutas proibidas

1 — No Auditório será sempre proibido:

a) Transportar e tomar bebidas e comidas de qualquer es-
pécie;

b) Levar objectos volumosos ou nocivos para o público e
equipamento;

c) Fumar, acender fósforos ou isqueiros e accionar quais-
quer mecanismos de emissão de luz;

d) Manter telemóveis ligados;
e) Provocar ruído que possa prejudicar o espectáculo, que

incomode o público ou lese o trabalho dos artistas e dos
técnicos;

f) Deitar lixo fora dos locais apropriados;
g) Permanecer no Auditório um número excedente de es-

pectadores relativamente à lotação prevista.

Artigo 10.º

Dúvidas e situações imprevistas

Quaisquer dúvidas ou situações imprevistas que surjam na apli-
cação do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara
Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Rectificação n.º 32/2000 � AP. — Em virtude de ter sido
publicado com inexactidão, no Diário da República, o aviso
n.º 8232, 2.ª série, n.º 148, de 26 de Novembro de 1999, informa-
-se que onde se lê «Fernando Mesquita Vieira Lourenço — car-
pinteiro de limpeza, com início a 19 de Outubro de 1999 e tér-
mino a 18 de Abril de 2000» deverá ler-se «Fernando Mesquita
Vieira Lourenço — carpinteiro de limpos, com início a 19 de
Outubro de 1999 e término a 18 de Abril de 2000.»

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 241/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos,
torno público que, por meu despacho de 3 de Dezembro de 1999,
renovei, nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo ar-
tigo único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato
de trabalho a termo certo, por mais um ano, com Luisette Mar-
garida da Purificação Augusto, na categoria de cozinheira.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Júlio
Manuel dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 242/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meus
despachos de 6 de Outubro de 1999, determinei a renovação,
por mais um ano, dos contratos de trabalho a termo certo se-
guintes, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho:

Paulo Alexandre Oliveira de Sousa e Telmo Jorge Barroca Fer-
reira, bombeiros municipais de 3.ª classe, escalão 1, com con-
tratos de 4 de Janeiro de 1999 a 3 de Janeiro de 2000, reno-
vados até 3 de Janeiro de 2001.

Paula Cristina Conceição da Silva, estagiário da carreira técni-
ca superior — área de ciências da educação, escalão 1, com

contrato de 16 de Dezembro de 1998 a 15 de Dezembro de
1999, renovado até 15 de Dezembro de 2000.

(Processos excluídos da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel de Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 243/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 9 de De-
zembro de 1999, autorizei a contratação a termo certo, pelo prazo
de dois meses, de Ana Isabel Santos Curado e Maria Alexan-
drina Rovisco Capão, auxiliares técnicos de museografia, nos
termos da alínea c) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com início em 9 de Dezembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Correia da Luz

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 244/2000 (2.ª série) � AP. — Abílio Miguel
Joaquim Dias Fernandes, presidente da Câmara Municipal de
Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 Novembro, que, durante o período
de 30 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, é submetido a inquérito público o projecto de Re-
gulamento Municipal para a Justa Repartição de Benefícios e
Encargos Associados à Construção, no Concelho de Évora, que
foi aprovado em reunião de Câmara de 27 de Outubro de 1999.

Durante esse período poderão os interessados também con-
sultar o mencionado projecto de Regulamento, na Secção de
Apoio Administrativo da Divisão de Obras Particulares do De-
partamento de Administração Urbanística, e sobre ele serem
formuladas, por escrito, as sugestões que se entendam, e que
deverão ser dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de
Évora.

5 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Abílio
Dias Fernandes.

Projecto de Regulamento Municipal para a Justa Repar-
tição de Benefícios e Encargos Associados à Constru-
ção, no Concelho de Évora.

Nota justificativa

Em cumprimento do disposto no artigo 116.º do Código do
Procedimento Administrativo, justifica-se, com os seguintes fun-
damentos, o projecto de Regulamento Municipal para a Justa
Repartição de Benefícios e Encargos Associados à Construção,
no Concelho de Évora.

Considerando as recentes publicações da Lei de Bases do Or-
denamento do Território (LBOT), nomeadamente do seu artigo
18.º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e do Novo
Código de Expropriações — Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de
Setembro, considerando a próxima entrada em vigor do novo
Plano de Urbanização de Évora, aprovado pela Assembleia
Municipal, pretende-se com este novo regulamento adequar-se-
-lhes a regulamentação urbanística até aqui existente na tabela
de taxas, tarifas e licenciamentos.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regula-
mento em projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após
publicação no Diário da República seja submetido a inquérito
público, e que após essa discussão pública e recolha de suges-
tões possa ser submetido à aprovação da Assembleia Munici-
pal nos termos dos artigos 51.º, n.º 3, alínea a), e 39.º, n.º 2,
alínea a), ambos do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
alterado pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.
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Preâmbulo

Na prática do urbanismo tem ocorrido, em Portugal, uma forte
desigualdade na repartição de benefícios e de encargos associados
à construção.

Para cumprimento dos planos e das leis urbanísticas permite-se
urbanização ou construção densa numa determinada proprieda-
de, pouco densa numa outra, e nenhuma numa terceira que seja
destinada por exemplo a um jardim.

Deste modo, através do licenciamento municipal, efectuado
de acordo com leis e planos pensados para o maior benefício
público, mas não para prejudicar ou beneficiar especialmente nin-
guém, os três casos referidos gozariam de valorizações comple-
tamente distintas, embora pudessem ser vizinhas e de idêntica
dimensão.

Tudo isto resultava de opções racionais de ordenamento do
território, mas a verdade é que tal racionalidade não era sufi-
ciente para justificar o tratamento flagrantemente desigual das
referidas três propriedades.

Também quanto aos encargos têm ocorrido situações bastan-
te desiguais. Um determinado proprietário terá, aquando do lo-
teamento, que realizar obras e cedências significativas. Outro,
embora loteando, poderá limitar-se a aproveitar infra-estruturas
realizadas por outrem. E um terceiro poderá conseguir licenciar
um edifício de grande dimensão, fugindo aos encargos e demoras
de um loteamento.

De salientar que tudo isto ocorre num país cuja Constituição
política dá enorme relevo ao princípio da igualdade.

Foi por isso que, um pouco por toda a parte — e noutros países
muito mais cedo do que no nosso —, se começou a procurar
uma qualquer forma ou fórmula que permitisse acabar com a
apontada desigualdade ou, pelo menos, atenuá-la de maneira drás-
tica ou significativa.

Uma das soluções encontradas, a que se tem chamado
perequação dos encargos e benefícios, é aquela que procuramos
materializar no presente Regulamento.

No município de Évora a perequação dos encargos já era no
essencial praticada, através da aplicação da tabela de taxas mu-
nicipais. A autonomia municipal e a legislação em vigor per-
mitiram, apesar desta última ser bastante incongruente, que se
tenha regulamentado nesse sentido.

Mas a procura de equidade nos benefícios, que neste Regu-
lamento se preconiza para a cidade — local onde a questão se
coloca com maior premência e exequibilidade —, só agora foi
possível e não antes, porque a publicação recente da Lei de Bases
do Ordenamento do Território (LBOT), através do seu artigo 18.º,
o permitiu.

É importante ter presente e perceber que o facto de este Re-
gulamento ser o primeiro que sobre tal matéria é elaborado em
Portugal suscita-nos responsabilidades, que nos incitam a esta-
belecer um sistema de monitorização e de controlo da sua exe-
cução que permita obviar a todas as dificuldades e dúvidas que
forem surgindo.

O Regulamento, aplicável ao município de Évora, insere-se,
pois, num esforço inovador, de procura de mecanismos de jus-
ta repartição de benefícios (autorizações administrativas para
lotear ou construir) e de encargos (custos das infra-estruturas
e equipamentos públicos), aspectos fundamentais numa perspec-
tiva de ordenamento do território.

A prossecução do princípio constitucional da igualdade, para
ser efectiva, obriga a que a questão seja encarada nas duas
ópticas, a dos benefícios e a dos encargos.

O capítulo II trata precisamente da equidade dos benefícios,
reproduzindo e completando o normativo do novo Plano de Ur-
banização de Évora (PUE) e sendo aplicável apenas à cidade.

Tal equidade de benefícios traduz-se no reconhecimento de
um mesmo direito abstracto de construir, determinado através
de um índice de utilização média, aplicado a todas as proprie-
dades incluídas no perímetro urbano.

Mas o plano, com o seu zonamento e índices urbanísticos, atri-
bui, inevitavelmente, diversas potencialidades edificatórias às
diferentes propriedades.

Assim, aquando do licenciamento, o qual estabelece o direi-
to concreto de construir, são adoptados mecanismos de compa-
tibilização entre direito abstracto e potencialidade edificatória,
traduzidos em cedência de terreno e ou compensação monetá-
ria.

Os conceitos e normativa expressos neste capítulo entroncam-se
nas orientações estabelecidas pelo artigo 18.º, n.º 1, da LBOT
(Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto). De realçar que, inclusivamente,
as suas linhas gerais, já propostas no PUE, foram adoptadas no

texto do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que irá entrar
em vigor 60 dias após a sua publicação.

Vale a pena notar que esta procura de equidade, referenciada
a um índice médio, só é possível para o interior dos períme-
tros urbanos. Se aplicada a todo o território, traduzir-se-ia num
valor muito próximo de zero, pelo que, no limite, só faria sen-
tido se toda a urbanização e quase toda a construção fossem
assumidas como direitos exclusivamente públicos.

Os encargos dos promotores, tratados igualmente numa óp-
tica de procura de igualdade, referenciam-se aos seguintes en-
cargos médios de um loteamento:

O das cedências de parcelas de terreno destinadas a infra-
-estruturas e pequenos espaços públicos que irão servir
directamente o conjunto a edificar;

O de obras de urbanização correspondentes, que se estima
orçarem os 8%.C, sendo C o valor por metro quadrado
do preço de construção a que se refere o n.º 1 do artigo
7.º do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro, multipli-
cado por 0,85 (factor de redução de área útil a área bru-
ta de construção);

O de uma cedência média de parcelas de terreno destina-
das a vias sem construção adjacente, equipamentos e zonas
verdes urbanas de dimensão significativa; tal cedência
média foi calculada pelo PUE, para a cidade, em 0,9 m2/
m2 de área bruta de construção e foi estimada para os
bairros da zona de transição e povoações rurais como
sendo metade.

Os mecanismos de igualdade aqui adoptados partem do prin-
cípio de que a generalidade dos promotores deverão assumir en-
cargos correspondentes a esses valores e apenas esses. Assim,
o custo das infra-estruturas gerais, que cálculos relativos ao PUE
permitem orçar em cerca de 10 000$/m2 de área bruta de cons-
trução, terá que ser suportado pelo município. Seria legítimo pen-
sar em taxas que cobrissem este valor; mas trata-se de uma
decisão política e financeira de incentivo à urbanização.

Assim, ao serem adoptadas fórmulas para o cálculo das ta-
xas em que se prevê sejam abatidos os encargos dos promoto-
res com as obras de urbanização, sublinha-se o conceito de taxa
associada a vantagem concedida e, aplicando taxas diferentes
para vantagens diferentes, utiliza-se a própria taxa como me-
canismo perequativo.

Considera-se aqui que as taxas pelas licenças de loteamento
e de construção funcionam como contrapartida pela:

a) Prestação de um serviço pelo município — o correspon-
dente à apreciação e processamento técnico/administrativo
dos pedidos;

b) Remoção do limite legal à liberdade de edificação e à
divisão fundiária do solo, com as consequentes vanta-
gens concedidas.

A taxa pela realização de infra-estruturas urbanísticas tem sido
considerada como contrapartida aos investimentos municipais na
construção de infra-estruturas, equipamentos e espaços verdes1.

1 Jorge Carvalho e Fernanda Paula Oliveira, Breve Reflexão sobre Taxas Urba-
nísticas em Portugal, 1999, p. 34.

Ao agregar as duas taxas entre si [nomeadamente a parcelab)
da taxa pela licença com a taxa pelas infra-estruturas] e ao fa-
zer depender o seu valor dos encargos do promotor com obras
de urbanização, atinge-se a igualdade pretendida.

No que respeita às cedências, são estabelecidas compensações
de sinal positivo ou negativo, conforme a cedência efectiva for
menor ou maior do que a cedência média estabelecida. Assim
se repõe, também, a igualdade.

Nas taxas relativas ao licenciamento de construção, quando
ocorra em lote decorrente de alvará de loteamento e em con-
formidade com o mesmo, considera-se que apenas é devido valor
relativo ao procedimento técnico-administrativo. No caso con-
trário, são fixados valores idênticos aos encargos que ocorreri-
am num loteamento, com obras de urbanização, cedências e taxas.
Também entre loteamento e construção não precedida de lotea-
mento se repõe, portanto, a igualdade.

Para além dos loteamentos e construções são ainda fixadas
taxas para outras obras, nomeadamente de alteração de paisa-
gem, piscinas, muros de vedação e postos de abastecimento de
combustíveis. Um destaque para esta última, que se justifica de
valor elevado, pelo impacto dos veículos nos custos das infra-
-estruturas e, sobretudo, pela vantagem concedida.
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São previstas, relativamente às taxas estabelecidas, situações
de forte redução, apenas sendo cobrados valores correspondentes
ao procedimento técnico-administrativo, concretamente:

Nas povoações rurais, por nelas se pretender evitar a que-
bra demográfica e incentivar iniciativas;

Em loteamentos e edifícios em que pelos menos 50% da
área bruta de construção se destine a habitação a custos
controlados;

Em edifícios destinados a equipamentos sociais;
Em obras que se destinem a dotar um edifício de condições

mínimas de habitabilidade.

São previstas, ainda, reduções de 50% na construção de ha-
bitação própria, até 120 m2, de famílias que ainda não tenham
sido subsidiadas nesse sentido.

E é prevista a possibilidade, por deliberação específica da As-
sembleia Municipal, da isenção ou redução de taxas correspon-
dentes a outros empreendimentos, aos quais seja reconhecido es-
pecial interesse público.

Assim, nos termos dos artigos 13.º e 23.º da Constituição da
República Portuguesa, do artigo 18.º da LBOT (Lei n.º 8/89, de
11 de Agosto), do artigo 39.º, n.º 2, alíneas a) e b), e do ar-
tigo 51.º, n.º 3, alínea a), ambos do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, do artigo 19.º, alíneas a) e b), da Lei das Finan-
ças Locais, Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, dos artigos 16.º e 32.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro, e do ar-
tigo 68.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, a Câmara
Municipal aprovou e, após realização de inquérito público, sub-
mete à aprovação da Assembleia Municipal o seguinte Regula-
mento Municipal para a Justa Repartição de Benefícios e En-
cargos Associados à Construção da Cidade.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Objecto

Este Regulamento estabelece princípios para a justa reparti-
ção de benefícios e encargos associados à construção, nomea-
damente fixando regras e valores para:

A compensação de desiguais possibilidades construtivas na
cidade de Évora;

As taxas e cedências relativas a loteamentos, edifícios e
outras obras.

Artigo 2.º

Âmbito

Este Regulamento é aplicável em todo o território abrangido
pelo município de Évora.

Artigo 3.º

Definições e abreviaturas

Para efeitos de aplicação deste Regulamento são aplicáveis
as definições e abreviaturas seguintes:

1) O território abrangido pelo município de Évora é sub-
dividido em:

a) Cidade de Évora ou cidade — corresponde a um es-
paço urbano/urbanizável/industrial, delimitado pelo
perímetro urbano, tal como é definido no PUE.

A cidade é subdividida em Centro Históri-
co, 1.ª Coroa e 2.ª Coroa, cujos limites são
assinalados em planta anexa a este Regula-
mento;

b) Zona de transição ou ZT — corresponde à fregue-
sia dos Canaviais e às partes, não inseridas na ci-
dade, das freguesias do Bacelo, Malagueira, Horta
das Figueiras e Sr.ª da Saúde, com excepção da área
desta última situada a nascente do rio Degebe.

A zona de transição é subdividida em:

Bairros da ZT — espaços urbanos delimitados como
tal no PDM ou em Plano de Pormenor;

Área restante da ZT — toda a área da ZT não in-
cluída nos bairros;

c) Freguesias rurais ou FR — correspondem a toda a
área do município de Évora não incluída na cidade
nem na zona de transição.

As freguesias rurais são subdivididas em:

Povoações rurais — espaços urbanos delimitados
como tal no PDM;

Área restante das FR — toda a área das FR não
incluída nas povoações rurais.

2) Planos municipais de ordenamento do território:

a) PUE — Plano de Urbanização de Évora;
b) PDM — Plano Director Municipal.

3) Relativamente ao direito de construir na cidade:

a) Direito abstracto de construir — estabelecido pelo
PUE, corresponde a uma potencialidade edificatória
média;

b) Potencialidade edificatória, ou edificabilidade —
construção admitida para cada propriedade ou con-
junto de propriedades, por aplicação dos índices e
orientações urbanísticas estabelecidos no PUE;

c) Direito concreto de construir — resultante dos ac-
tos de licenciamento, de loteamento ou construção,
os quais deverão ser conforme orientações do PUE
relativamente ao direito abstracto de construir e à
potencialidade edificatória.

4) Para a determinação da área bruta de construção, aqui
designada por STP:

a) Superfície total de pavimento, também designada
STP — soma das superfícies brutas de todos os pi-
sos, acima e abaixo do solo, incluindo escadas, caixas
de elevadores, alpendres e varandas balançadas, ex-
cluindo espaços livres de uso público coberto pela
edificação, zonas de sótão sem pé-direito regulamen-
tar, terraços descobertos, e estacionamento e servi-
ços técnicos instalados nas caves dos edifícios;

b) Cave — espaço enterrado ou semi-enterrado coberto
por laje, em que as diferenças entre a cota do pla-
no inferior dessa laje e as cotas do espaço público
mais próximo sejam, em média, iguais ou inferio-
res a 60 cm e inferiores a 120 cm em todos os pontos
das fachadas confinantes, com o espaço público.

5) Relativamente ao tipo de obras:

a) Construção nova — obra realizada em terreno livre
correspondendo a, pelo menos, uma unidade funci-
onal autónoma;

b) Alteração — modificação de edifício existente sem
aumento da STP nem alteração do volume;

c) Ampliação — modificação de edifício existente, com
aumento da STP ou do volume;

6) Relativamente à utilização dos edifícios:

a) Utilização ou uso — funções ou actividades espe-
cíficas e autónomas que se desenvolvem num edi-
fício;

b) Unidade funcional — cada um dos espaços autóno-
mos de um edifício associado a uma determinada
utilização;

c) Uso terciário — os serviços, os escritórios, a admi-
nistração pública, o comércio retalhista, a hotelaria
e os similares de hotelaria;

d) Uso industrial, inclui armazéns.

7) Valor da construção, ou C — preço da habitação, por
metro quadrado da área bruta de construção, que será
0,85 do valor que anualmente é estabelecido para Évora,
por Portaria do Ministério do Equipamento, Planeamento
e Administração do Território, a que se refere o n.º 1 do
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23 de Janeiro, este
relativo à área útil.
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Artigo 4.º

Disposições gerais

1 — Os valores fixados por este Regulamento sofrerão um
arredondamento para a dezena de escudos, por excesso ou de-
feito, conforme a parcela a arredondar seja igual ou superior,
ou seja inferior a 5$.

2 — Os valores fixados por este Regulamento poderão ser
objecto de reduções ou isenções nos termos do capítulo III.

3 — Os valores fixados por este Regulamento sofrerão ac-
tualizações:

a) Decorrentes da actualização de C, por portaria do Go-
verno;

b) Por deliberação da Assembleia Municipal, a ocorrer anu-
almente, em princípio não inferior à inflação.

Artigo 5.º

Princípios
1 — A administração urbanística municipal deverá prosseguir

os princípios de justiça e igualdade estabelecidos nos artigos 13.º
e 23.º da Constituição e artigo 18.º da Lei de Bases do Orde-
namento do Território (Lei n.º 8/98, de 11 de Agosto).

2 — No que respeita aos benefícios, tais princípios traduzir-
-se-ão em atribuir aos proprietários dos terrenos situados na ci-
dade direitos de igual valor, correspondentes ao índice de uti-
lização média, sem prejuízo do estabelecimento de mecanismos
de perequação que permitam compatibilizar aqueles direitos com
as diferentes potencialidades construtivas efectivamente reconhe-
cidas a cada propriedade.

3 — No que respeita aos encargos dos promotores, tal prin-
cípio traduzir-se-á em:

a) Taxas proporcionais à STP licenciada, de cujo valor será
abatido o custo das obras de urbanização a cargo dos
promotores;

b) Cedência média de terreno para domínio público, ou adop-
ção de mecanismos de compensação adequados.

CAPÍTULO II

Para a equidade dos benefícios na cidade

Artigo 6.º

Parâmetros urbanísticos médios
1 — O índice de utilização médio, também designado índice

médio, relativo à totalidade da cidade, é igual a 0,35 (este va-
lor é determinado através do quociente entre a totalidade de STP
destinada a habitação, terciário e indústria, existente e admiti-
da pelo Plano de Urbanização de Évora, e a totalidade da área
da cidade).

2 — A área de cedência média, também designada de cedência
média, relativa à totalidade da cidade, é igual a 0,9 m2/m2 de
STP (este valor é determinado através do quociente entre a to-
talidade das áreas destinadas a zonas verdes, equipamentos e vias
sem construção adjacente, pela totalidade de STP, existente e
admitida, destinada a habitação, terciário e indústria).

Artigo 7.º

Direito abstracto de construir
1 — O direito abstracto de construir de cada propriedade é

calculado através da aplicação do índice médio (0,35) à parte
da propriedade incluída na cidade.

2 — Quando a edificabilidade de uma propriedade for infe-
rior ou superior ao respectivo direito abstracto de construir, pro-
ceder-se-á conforme n.os 3 e 4 do artigo seguinte.

Artigo 8.º

Direito concreto de construir
1 — A STP que, através de licenciamento de loteamento ou

construção, for autorizada para cada propriedade ou conjunto de
propriedades deverá:

a) Respeitar as orientações e índices urbanísticos estabe-
lecidos no PUE;

b) Aproximar-se, tanto quanto possível, do direito abstracto
de construir.

2 — Este direito abstracto de construir poderá ser ultrapas-
sado, mas nunca mais do que 300 m2, e apenas quando tal se
mostre indispensável para acerto entre lotes e STP, tendo em
conta o necessário equilíbrio volumétrico do conjunto.

3 — Quando a construção licenciada para a(s) propriedade(s)
for inferior ao correspondente direito abstracto, o proprietário
será compensado, no valor do direito de construir em falta, cujo
valor unitário é estabelecido no artigo 9.º

A compensação far-se-á através de desconto nas taxas que lhe
forem devidas. Se tal não for suficiente, o valor restante será
pago através da aquisição de parte do terreno menos edificável
localizado na cidade, cuja área será determinada pelo quocien-
te entre o valor a pagar e o preço unitário do terreno estipula-
do no n.º 5 do artigo 12.º

4 — Quando a potencialidade edificatória for superior ao di-
reito abstracto determinado conforme n.º 2, o proprietário de-
verá ceder para o domínio privado do município uma área com
a possibilidade construtiva em excesso.

Esta cedência será contabilizada nos termos das cedências exi-
gíveis de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, já que
se destina a compensar o município pela área que, para esse fim,
por permuta ou compra, terá que adquirir noutro local.

Artigo 9.º

Valor do direito abstracto de construir
1 — O valor do direito abstracto de construir variará conforme

as áreas da cidade:

Áreas da cidade
Valor do direito abstracto
de construir/m2 de STP

Centro Histórico.................................... 12%.C
1.ª Coroa................................................. 9%.C
2.ª Coroa................................................. 7,5%.C

2 — Neste valor não é considerada a eventual existência de
infra-estruturas, uma vez que:

a) A existirem junto ao terreno, o seu valor deveria sofrer
um acréscimo, como é sugerido no Decreto-Lei n.º 168/
99, artigo 26.º, n.º 7;

b) Mas, por outro lado, o direito concreto de construir fi-
caria sujeito ao pagamento das taxas estipuladas no ar-
tigo 13.º, n.º 1, alínea b), ou artigo 17.º, n.º 1, alínea b),
deste Regulamento;

c) A valorização referida na alínea a) seria anulada pela(s)
taxas(s) referida(s) na alínea b), resultando um valor nulo
e restabelecendo a equidade.

CAPÍTULO III

Sobre a participação dos promotores nos encargos

SECÇÃO I

Loteamentos

Artigo 10.º

Encargos dos promotores
Pela emissão de alvará de loteamento são devidos pelo pro-

motor:

a) A realização das obras de urbanização, de acordo com
o alvará, e a prestação da correspondente caução;

b) A cedência de terrenos, de acordo com o definido no artigo
12.º;

c) As taxas definidas nos artigos sequentes.

Artigo 11.º

Obras de urbanização

1 — Para a realização do orçamento correspondente às obras
de urbanização fixará o município, anualmente, custos unitá-
rios.
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2 — O valor da caução cobrirá o custo do orçamento,
inflacionado para a data em que as obras deverão estar concluídas.

Artigo 12.º

Cedências de terreno
1 — Aquando da emissão do alvará de loteamento serão ce-

didas ao município:

a) Parcelas de terreno destinadas a infra-estruturas e peque-
nos espaços públicos que irão servir directamente o con-
junto a edificar;

b) Parcelas de terreno destinadas a vias sem construção ad-
jacente, equipamento e zonas verdes de dimensão signi-
ficativa.

2 — As cedências previstas na alínea a) do n.º 1 dependem
de desenho urbano a adoptar, não tendo sido contabilizadas no
n.º 2 do artigo 6.º e não sendo aqui regulamentadas.

3 — De acordo com o princípio estabelecido na alínea b) do
n.º 3 do artigo 5.º, considerar-se-á, na cidade, a cedência mé-
dia para cada propriedade como sendo:

cm = STP
1
 × 0,9 m2/m2STP

em que:

STP
1
: STP licenciada.

4 — Nos Bairros da ZT e nas povoações rurais a cedência
média será:

cm = STP
1
 × 0,45 m2/m2STP

5 — Não havendo compatibilidade entre a cedência efectiva
(ce), estabelecida conforme alínea b) do n.º 1, e a cedência média
(cm) estabelecida pelos n.os 3 ou 4, haverá lugar a uma com-
pensação no valor de [cm - ce].t, sendo t o valor por metro
quadrado do terreno para equipamento, ao qual são atribuídos
os seguintes valores:

Áreas da cidade Valor de t

Centro Histórico................................................. 4%.C
1.ª Coroa.............................................................. 3%.C
2.ª Coroa.............................................................. 2,5%.C
Bairros da ZT...................................................... 2%.C
Povoações rurais................................................. 1%.C

6 — Sendo a cedência efectiva superior à cedência média, o
proprietário, aquando da emissão do alvará de loteamento, será
compensado:

a) Descontando o valor calculado no n.º 5 à taxa determi-
nada conforme artigo 13.º;

b) E, se tal não for suficiente, vendendo ao município a área
em excesso pelo valor em falta.

Artigo 13.º

Taxa pela licença de loteamento e realização de infra-
-estruturas urbanísticas

1 — Esta taxa será T = T1 + T2
sendo:

a) T1 = 10 000$ + (n + 1).STP.10$

sendo:
STP — área bruta de construção autorizada ao promotor;
n — número de anos (ou fracção) previstos para a exe-

cução das obras de urbanização.

b) T2 = (STP-STP’).t-E

sendo:

STP’ — área bruta de construção que, legalmente cons-
tituída, já existisse na propriedade;

t — taxa unitária, estabelecida na alínea c);
E — encargos do promotor com as obras de urbani-

zação, segundo orçamento aprovado, com excepção
das redes de gás e telefone.

c) O valor de t variará, conforme as áreas do município e
o uso dominante previsto:

Valor de t

Cidade:

Zonas terciárias...................................... 8%.C
Zonas residenciais.................................. 8%.C
Zonas industriais.................................... 5%.C

Bairros da ZT................................................. 8%.C
Povoações rurais............................................ 0

d) Se o valor de T2 for negativo será considerado nulo.

2 — Esta taxa é o somatório das previstas nas alíneas a) e
b) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, sendo que:

a) T1 — parcela correspondente ao processo técnico-
-administrativo (emissão de alvará e correspondente fis-
calização); deverá ser considerada como uma das par-
celas da licença de loteamento, prevista na alínea b) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98;

b) T2 — corresponde à agregação da remoção do limite ad-
ministrativo à possibilidade de construir, com a corres-
pondente vantagem concedida (uma segunda parcela da
licença de loteamento) com a taxa pelas infra-estruturas
[conforme alínea a) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98],
resultando de tal agregação e da fórmula adoptada um
mecanismo perequativo dos encargos dos promotores.

Artigo 14.º

Taxa pela alteração ao alvará de loteamento

1 — Por cada alteração de alvará — 20 000$.
2 — Acresce, quando se verifique área bruta de construção

em excesso relativamente ao alvará anterior, o valor em excesso
de T2 (artigo 13.º), resultante da correcção de STP.

Artigo 15.º

Outras taxas associadas a loteamentos

1 — Por prorrogação de prazo para execução de obras de ur-
banização:

a) Por prorrogação — 20 000$;
b) Acresce, por cada ano ou fracção, por metro quadrado

de área bruta de construção permitida pelo alvará:
n.STP.10$, sendo n definido no artigo 13.º, n.º 1, alíneaa).

2 — Outras taxas, correspondentes a procedimentos técnico-
-administrativos associados a loteamentos, são estabelecidas na
Tabela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos do Município de Évora.

SECÇÃO II

Edifícios

Artigo 16.º

Encargos dos promotores
Pela emissão das licenças relativas à construção e utilização

dos edifícios são devidas, pelos promotores:

a) As taxas definidas nos artigos seguintes;
b) A eventual realização de obras de urbanização e corres-

pondentes cedências de terreno nos termos dos n.os 4 e
5 do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91.

Artigo 17.º

Taxa pela licença de obra nova (ou ampliação) e realização
de infra-estruturas urbanísticas

1 — Esta taxa será — T = T1 + T2 sendo:

a) T1 = 10 000$ + n.STP.50$, sendo:

STP — área bruta de construção autorizada ao promotor;
n — número de anos (ou fracção) pela qual a licença

é emitida.
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b) T2 = (STP-STP’).t-E, sendo:

STP — área bruta de construção total resultante;
STP’ — área bruta de construção que, legalmente cons-

tituída, já existisse na propriedade;
t — taxa unitária, estabelecida na alínea c);

E — encargos dos promotores com obras de urbaniza-
ção, segundo orçamento aprovado;

c) O valor de t variará conforme as áreas do município e
outras circunstâncias:

Valor de t

Cidade:

Centro Histórico............................................................................................................ 12%.C
1.ª Coroa (excepto nos Bairros 3 Bicos, Sr.ª da Glória e Gancho aos quais se

aplica 12%)................................................................................................................ 11%.C
2.ª Coroa:

Zonas terciárias e habitacionais.......................................................................... 11%.C
Zonas industriais................................................................................................... 7%.C

Zona transição:

Bairros............................................................................................................................ 9%.C
Restante área................................................................................................................. 2%. + 2%C se ligar à rede pública de água

+ 2%C se ligar à rede pública de esgotos

Freguesias rurais

Povoações...................................................................................................................... 0
Restante área................................................................................................................. 2%C se ligar à rede pública de água +

2%C se ligar à rede pública de esgotos

d) Se o valor de T2 for negativo será considerado nulo.
e) Nas obras realizadas em lotes constituídos através de alvará

de loteamento, e em conformidade com o mesmo, T2 = 0

2 — Esta taxa é o somatório das previstas no artigos 19.º, alí-
neas a) e b), da Lei n.º 48/98, de 8 de Agosto, sendo que:

a) T1 — parcela correspondente ao processo técnico-
-administrativo, emissão de alvará e corresponden-
te fiscalização; deverá ser considerada como uma das
parcelas da licença de construção, prevista na alí-
nea b) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98;

b) T2 — corresponde à agregação de remoção do li-
mite administrativo à possibilidade de construir, com
a correspondente vantagem concedida (uma segun-
da parcela da licença de loteamento) com a taxa pelas
infra-estruturas [conforme alínea a) do artigo 19.º da
Lei n.º 42/98], resultando de tal agregação e da fór-
mula adoptada um mecanismo perequativo dos en-
cargos dos promotores.

Artigo 18.º

Taxa pela licença de obra de alteração

1 — Por cada licença emitida — 5000$.
2 — Acresce, em função da obra a realizar:

Pela alteração da cobertura — 2000$;
Por cada fachada a alterar (cores, dimensão dos vãos ou

materiais) — 2000$.

3 — Acresce ainda, quando se verificarem as seguintes mu-
danças de uso:

a) De garagem ou arrumo para outro uso, na cidade —
4%STP.C;

b) No Centro Histórico:

De habitação para terciário ou indústria — 10%STP.C;
Na subdivisão de unidade terciária, por cada unidade

a mais com área inferior a 100 m2 — 50 000$.

Artigo 19.º

Taxa pela licença de legalização
1 — Quando tenha ocorrido obra nova ou de ampliação é devi-

da a taxa definida no artigo 17.º, fixando-se para o efeito n = 4.
2 — Quando tenha ocorrido obra de alteração é devida a taxa

definida no artigo 18.º
3 — Quando, associado ao processo de legalização, estejam

previstas novas obras de ampliação, estas estão sujeitas à taxa
definida no artigo 17.º

4 — Quando, associado ao processo de legalização, estejam
previstas novas obras de alteração, estas não estão sujeitas a taxa.

Artigo 20.º

Taxa pela licença de utilização
1 — Por edifício ou fracção — 10 000$.
2 — Acresce, por metro quadrado de STP autorizada para:

Terciário  — 60$;
Habitação — 30$;
Indústria ou armazém — 15$.

Artigo 21.º

Taxa pela licença de alteração de uso
1 — Por edifício ou fracção — 5000$.
2 — Acresce, por metro quadrado de STP autorizada para:

Terciário  — 30$;
Habitação  — 15$;
Indústria ou armazém  —  7$50.

3 — Acrescem, ainda, os valores fixados no n.º 3 do artigo 18.º,
caso não tenham ocorrido obras de alteração.

Artigo 22.º

Outras taxas associadas a edifícios
1 — Prorrogação de licença de construção para obra nova ou

ampliação: o valor de T1, definido no artigo 17.º
2 — Outras taxas, correspondentes a procedimentos técnico-

-administrativos associados a edifícios, são estabelecidas na Ta-
bela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos do Município de Évora.

SECÇÃO III

Outras obras

Artigo 23.º

Taxas para licenças de alterações de paisagem
1 — Por cada licença emitida  — 5000$.
2 — Acresce, em função da acção a realizar, nomeadamente:

a) Movimento de terras, por cada metro cúbico de aterro
ou escavação — 100$;

b) Arborização e rearborização com espécies de crescimento
rápido (por exemplo eucalipto, acácia e choupo), por cada
hectare — 40 000$;

c) Arborização e rearborização com espécies de crescimento
não rápido, por cada hectare  —  5000$;

d) Exploração de inertes, por cada metro cúbico de mate-
rial a extrair — 300$.
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Artigo 24.º

Taxa pela licença de construção de posto de abastecimento
de combustíveis

1 — O valor da taxa variará conforme o local onde ocorrer
a construção, sendo para o território concelhio dividido em:

L
1
 — faixas situadas ao longo das vias principais de nível
1 e de nível 2 da cidade, da Estrada de Lisboa (EN 114),
da Estrada de Estremoz (EN 18) e da Estrada de Beja (EN
18);

L2 — Outros locais da cidade e faixas situadas ao longo
das outras estradas nacionais dentro da zona de transi-
ção;

L3 — Outros locais da zona de transição;
L

4
 — Outros locais das freguesias rurais.

2 — O valor da taxa corresponderá ao somatório das seguintes
parcelas, em contos (mil escudos):

L
1

L
2

L
3

L
4

Por licença................................30 000 15 000 6 000 500
Por cada veículo...................... 5 000 2 500 1 000 500
Por cada unidade de lavagem 2 000 1 000 200 100

Artigo 25.º

Taxa pela licença de construção de piscinas

1 — Por cada licença emitida  — 10 000$.
2 — Acresce, por metro cúbico ou fracção — 1000$.

Artigo 26.º

Taxa pela licença de construção ou alteração
de muros de vedação

1 — Por cada licença emitida — 5000$.
2 — Acresce, por metro linear de muro confrontando com es-

paço público — 500$.
3 — Quando a construção de muros de vedação esteja asso-

ciada a licença de construção de edifício, com área > 50 m2,
ficará isento de taxa.

SECÇÃO IV

Reduções, isenções e regime de pagamentos

Artigo 27.º

Isenção de taxas relativas a loteamentos

1 — Os loteamentos destinados a equipamentos em que pelo
menos 50% da STP seja destinada a habitação a custos contro-
lados (habitação social) estão isentos dos pagamentos estabe-
lecidos nos n.º 5 do artigo 12.º e artigo 13.º, sem prejuízo do
cumprimento dos demais encargos previstos nos artigos 11.º e
12.º

2 — Os alvarás emitidos ao abrigo do disposto no artigo an-
terior terão obrigatoriamente que conter, nas especificações res-
peitantes aos lotes destinados a habitação a custos controlados,
as seguintes cláusulas sujeitas a registo:

a) Habitações sujeitas aos parâmetros e valores em vigor
para habitação de custos controlados, nomeadamente
quanto aos custos de construção por metro quadrado e
aos valores máximos de venda;

b) Ónus de inalienabilidade pelo período de cinco anos, nos
termos legais, para habitações a custos controlados para
venda;

c) Ónus de renda limitada;
d) Nas segundas transmissões inter vivos, a impossibilida-

de de comercialização das respectivas habitações sem
ser através das listas de candidatos a habitação existentes
na Câmara Municipal de Évora, ou, no caso da entida-
de promotora ser uma Cooperativa de Habitação, atra-
vés de listas de sócios cooperantes nela existentes.

Artigo 28.º

Isenção e redução de taxas relativas a edifícios

1 — Os edifícios em que pelo menos mais de 50% da STP
seja destinada a habitação a custos controlados (habitação so-
cial) estão isentos do pagamento das taxas estabelecidas nos
artigos 17.º, 18.º, 20.º, 21.º e 22.º-1.

Sobre estes fogos incidirão as cláusulas do n.º 2 do artigo an-
terior.

2 — Os edifícios destinados a equipamentos sociais promovi-
dos por instituições sem fins lucrativos ficarão igualmente isen-
tos das taxas estabelecidas nos artigos 17.º, 18.º, 20.º, 21.º e 22.º-1.

3 — As obras que se destinem exclusivamente a dotar de con-
dições mínimas de habitabilidade fogos que dela não disponham
ficarão isentas de qualquer taxa.

4 — As obras destinadas a habitação própria, até 120 m2, de
famílias que ainda não tenham sido subsidiadas através de pro-
cesso de cedência de lotes municipais ou cooperativos, ou le-
galização de bairros clandestinos, gozarão de uma redução de
50% da taxa estabelecida no artigo 17.º

Artigo 29.º

Outras isenções e reduções

Para além das previstas nos artigos anteriores, poderão ain-
da beneficiar de redução ou isenção do pagamento de taxas de-
vidas, nos termos do presente Regulamento, as obras relativas
à construção de empreendimentos a que seja reconhecido especial
interesse público, mediante deliberação da Assembleia Municipal,
sob proposta devidamente fundamentada da Câmara Municipal.

Artigo 30.º

Regime de pagamento

1 — As taxas, cedência e compensação previstas neste Re-
gulamento serão, em princípio, pagas e ou efectivadas aquan-
do da emissão de alvará.

2 — A requerimento do interessado e quando o valor a pa-
gar for superior a 100 000$, poderá a Câmara autorizar o pa-
gamento em prestações semestrais, no máximo de seis, acres-
cidas dos juros legais.

3 — Por interesse e acordo mútuos as taxas e compensações
poderão ser pagas em espécie.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 31.º

Revogações

Com a entrada em vigor deste Regulamento são revogados os
artigos 1.º a 8.º-A, 14.º-A a 15.º, 17.º a 23.º, 25.º, 26.º, 28.º, 32.º
a 34.º e 55.º da Tabela de Taxas, Tarifas e Licenciamentos do
Município de Évora, aprovada pela Assembleia Municipal em
30 de Abril de 1998.

Artigo 32.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua pu-
blicação em Diário da República, sendo aplicável a licenciamen-
tos solicitados quando, cumulativamente:

a) O novo PUE esteja em vigor;
b) Este Regulamento tenha sido aprovado pela Assembleia

Municipal.

Artigo 33.º

Regime transitório

Durante um ano, a partir da entrada em vigor deste Regula-
mento, em loteamentos situados no Bairro do Bacelo Norte, que
visem a legalização de clandestinos, manter-se-ão em vigor as
taxas pelas infra-estruturas urbanísticas definidas nos artigos 11.º
a 15.º da Tabela de Taxas Municipais, aprovada por delibera-
ção da Assembleia Municipal de 30 de Dezembro de 1987.
Exceptua-se o n.º 2 do artigo 11.º, passando o valor de CH a
ser de 5600$/m2 de área do lote.
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Aviso n.º 245/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público,
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Esta-
tuto da Aposentação, que foi desligado do serviço, para efeitos
de aposentação, o funcionário Joaquim Cândido Canha, jardi-
neiro principal, desde o dia 1 de Dezembro de 1999, com a
pensão de 105 669$.

Esta situação origina a vacatura do lugar no quadro de pes-
soal.

29 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Ma-
nuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 246/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Célia Maria
Soledade Champlon Miranda, em 2 de Dezembro de 1998, com
a categoria de assistente administrativo, pelo período de seis
meses, por despacho datado de 18 de Novembro de 1999.

29 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Ma-
nuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 247/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 26 de Novembro de 1999:

Manuel Francisco Romeiro Amaro, em 2 de Dezembro de 1998,
com a categoria de tractorista, pelo período de seis meses.

Emílio Rui Reto Siquenique, em 21 de Dezembro de 1998, com
a categoria de operador de estações elevatórias, pelo perío-
do de seis meses.

29 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Ma-
nuel de Oliveira Pinto.

Aviso n.º 248/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram renova-
dos os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 30 de Novembro de 1999:

Maria do Castelo Santos Gonçalves Madeira, em 4 de Janeiro
de 1999, com a categoria de técnico profissional de 2.ª clas-
se, desenhador, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 29 de Novembro de 1999:

Anabela Maria Maximino Leitão Charuto, em 16 de Julho de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo perío-
do de seis meses.

Carlos Alberto Silvério Justino, em 7 de Julho de 1999, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Cremilde Assunção Paredes Soldado Torrinha, em 15 de Julho
de 1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo
período de seis meses.

Domingos António Pereira dos Santos, em 15 de Julho de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Flávio Manuel Varela Parreira, em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Generosa Rosa Abreu Fialho, em 12 de Julho de 1999, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

João Paulo Abegoaria, em 12 de Julho de 1999, com a catego-
ria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Joaquim João Ilhéu Ferreira, em 7 de Julho de 1999, com a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Manuel Joaquim Paixão Torres, em 8 de Julho de 1999, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Maria de Fátima Romão Pereira, em 9 de Julho de 1999, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Rosete Maria Fialho Sacristão Bento, em 15 de Julho de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Paula Assunção Sendas dos Santos Barreiros, em 14 de Julho
de 1999, com a categoria de cantoneiro e limpeza, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Nídia Maria da Cruz Pimenta Fialho, em 8 de Julho de 1999,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria Josefina Garcia Maurício, em 7 de Julho de 1999, com a
categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Maria José Mendes Raimundo Passareiro, em 12 de Julho de
1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo perío-
do de seis meses.

Augusto José Pinheiro Varela, em 12 de Julho de 1999, com a
categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

André Celestino Ourives Ventinhas, em 12 de Julho de 1999,
com a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Nuno Manuel Oliveira Monginho, em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Hugo Alexandre Caeiro Vieira, em 4 de Janeiro de 1999, com
a categoria de operador de estações elevatórias, pelo perío-
do de seis meses.

Hélder Miguel Albino Amante, em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de operador de estações elevatórias, pelo perío-
do de seis meses.

Manuel Luís Marques da Cruz, em 12 de Julho de 1999, com
a categoria de canalizador, pelo período de seis meses.

Teodósio José de Carvalho Lobo, em 15 de Julho de 1999, com
a categoria de canalizador, pelo período de seis meses.

3 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, Jorge Ma-
nuel de Oliveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 249/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 37/99,
datado de 6 de Dezembro de 1999, foi contratado a termo cer-
to, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, por um período de seis meses, sendo susceptível de
renovação por iguais períodos, sem exceder a duração global de
dois anos, o cidadão José Carlos Nogueira da Costa, na cate-
goria de operário qualificado/asfaltador, escalão 1, índice 130,
da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato tem início em 13 de Dezembro de 1999, por ur-
gente conveniência de serviço, invocada no despacho de con-
tratação. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Edital n.º 6/2000 (2.ª série) � AP. — Engenheiro Au-
gusto Bessa Pinto de Miranda, vereador servindo de presiden-
te:

Torna público que a Assembleia Municipal de Faro, em reu-
nião realizada no dia 14 de Outubro de 1999, aprovou, nos termos
da alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84,
de 29 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 18/
91, de 12 de Julho, e mediante proposta da Câmara Municipal
aprovada em reunião do dia 1 de Junho de 1999, o Regulamento
Municipal de Trânsito no Núcleo Histórico da Cidade Velha.

Mais torna público que, de acordo com o disposto no artigo
11.º do Regulamento em apreço, o mesmo entrará em vigor 15
dias após a sua publicação legal.
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Regulamento Municipal de Trânsito
no Núcleo Histórico da Cidade Velha

Preâmbulo

O Núcleo Histórico da Cidade Velha constitui não só um pa-
trimónio secular da cidade de Faro, como coincide com a sua
própria identidade.

Constitui igualmente o ponto convergente das principais insti-
tuições culturais, religiosas e políticas do concelho de Faro, bem
como o seu maior valor turístico e, igualmente, o mais visitado.

Nos últimos anos, assistiu-se a uma inflação de viaturas au-
tomóveis que usavam a área como parque de estacionamento com
o correspectivo aumento de circulação, o que descaracterizava
a zona, violando a sensibilidade estética e prejudicando a apre-
ciação do seu legado histórico e cultural.

Consciente desta problemática, a Câmara Municipal de Faro
lançou a título experimental, por um prazo de seis meses com
início em 6 de Agosto de 1998, um plano de alterações à cir-
culação e estacionamento de viaturas automóveis naquela área,
interditando-os ao público em geral, salvaguardando as devidas
excepções, publicado através do Edital n.º 288/98, de 6 de Agosto.

Tendo decorrido esse prazo experimental, cumpre implementar
com carácter definitivo as medidas experimentadas e eventual-
mente reajustadas, pelo que se procedeu à elaboração do pre-
sente Regulamento Municipal de Trânsito no Núcleo Histórico
da Cidade Velha.

Artigo 1.º

Âmbito
Fica condicionado nos termos do presente Regulamento o trân-

sito e o estacionamento automóvel, incluindo ciclomotores e mo-
tociclos, no núcleo histórico da cidade de Faro, conhecido como
Cidade Velha ou Vila Adentro, e tem parte da Rua do Coman-
dante Francisco Manuel, cuja área melhor se encontra identifi-
cada na planta que constitui o anexo I.

Artigo 2.º

Autorização especial

Para os efeitos previstos no presente Regulamento,
consideram-se viaturas abrangidas pelo regime de autorização
especial:

a) Veículos automóveis pertencentes aos autarcas que in-
tegrem qualquer órgão representativo do município ou
das freguesias;

b) Veículos de serviço da Câmara Municipal de Faro;
c) Veículos automóveis pertencentes a entidades em visita

oficial ao município;
d) Veículos de serviço da Polícia Judiciária;
e) Veículos automóveis afectos ao Ceminário e ao Episco-

pado;
f) Veículos automóveis pertencentes a residentes ou a de-

tentores de estabelecimentos comerciais na área;
g) Veículos automóveis destinados a efectuar cargas e des-

cargas no âmbito da actividade desenvolvida pelas em-
presas com sede, filiais ou sucursais na área;

h) Veículos automóveis ligeiros de passageiros afectos ao
transporte público ou a transportes de aluguer de carácter
turístico;

i) Veículos de emergência, designadamente ambulâncias, vi-
aturas de bombeiros e viaturas de reparações de servi-
ços com interesse público em serviço;

j) Viaturas da Polícia de Segurança Pública;
l) Outros veículos automóveis excepcionalmente autoriza-

dos pela Câmara Municipal de Faro.

Artigo 3.º

Formalidades da autorização
1 — A autorização especial para estacionamento e circulação

dos proprietários dos veículos automóveis referidos nas alíne-
as a), d), e), f) e l) do artigo anterior constará de uma listagem
elaborada pela Divisão de Trânsito da Câmara Municipal de Faro,
a quem competirá igualmente a distribuição, a cada entidade au-
torizada, de um dístico conforme modelo que constitui o ane-
xo II deste Regulamento.

2 — O dístico deverá, sempre que utilizado, ocupar um lu-
gar na viatura facilmente visível do exterior.

3 — Os actuais residentes e comerciantes na área deverão re-
querer a autorização para estacionamento e circulação à Câmara

Municipal de Faro no prazo de 90 dias contados seguidamente
a partir da entrada em vigor do presente Regulamento e, simul-
taneamente, oferecer prova bastante da sua condição.

4 — Aqueles que vierem a adquirir a condição de residentes
ou comerciantes na área deverão seguir o procedimento referi-
do no número anterior, mas o início da contagem do prazo apenas
tem lugar a partir do momento dessa aquisição.

5 — Os residentes e comerciantes na área ficam obrigados a
comunicar à Câmara Municipal de Faro qualquer mudança de
residência ou de estabelecimento comercial, até 30 dias conta-
dos seguidamente após a sua concretização.

Artigo 4.º
Circulação

1 — A circulação automóvel processar-se-á obrigatoriamen-
te através dos circuitos que se encontram devidamente assina-
lados na planta que constitui o anexo III do presente Regula-
mento e que são os seguintes:

a) Circuito principal:

1) Pela Rua do Repouso, Praça de Afonso III, Rua do
Castelo, Largo do Castelo e Rua Nova do Castelo;

2) Pela Rua Nova do Castelo até ao Largo do Castelo
e sentido inverso;

b) Circuito secundário:

1) Pela Rua do Rasquinho, Rua de Domingos Guieiro
e Largo da Sé;

c) Circuito excepcional:

1) Do Largo do Castelo pela Rua do Trem até ao Lar-
go da Sé;

2) Do Largo da Sé pela Rua da Porta Nova até à Rua
do Comandante Francisco Manuel;

3) Do Arco da Vila pela Rua do Município até ao Largo
da Sé;

4) Do entroncamento da Rua do Rasquinho com a Rua
de Domingos Guieiro até à Rua do Município.

2 — No núcleo histórico da Cidade Velha, a velocidade má-
xima de circulação não poderá, em qualquer caso, exceder os
20 km horários.

Artigo 5.º
Condicionamento do trânsito

1 — É proibido o trânsito, excepto para cargas e descargas
e veículos de emergência:

a) Na Rua do Professor Norberto da Silva;
b) Na Rua do Arco;
c) No Beco do Arco;
d) Na Rua de Monsenhor Boto.

2 — É proibido o trânsito, excepto cargas e descargas e viatu-
ras autorizadas, nas vias que constituem o circuito excepcional.

3 — É proibido o trânsito das 8 às 19 horas, excepto sába-
dos, domingos e feriados, cargas e descargas e viaturas autori-
zadas, nas vias que constituem o circuito secundário.

4 — As artérias que constituem os circuitos de circulação au-
tomóvel previstos no artigo anterior são vias de sentido único,
com excepção do segmento viário compreendido entre a Porta
do Castelo e o Largo do Castelo.

Artigo 6.º
Paragem

1 — É proibido parar, salvo veículos de emergência e viatu-
ras da PSP em serviço:

a) No segmento da Rua do Repouso compreendido entre o
Arco do Repouso e o Beco do Repouso;

b) No segmento da Rua de Domingos Guieiro compreen-
dido entre o Largo da Sé e a Praça de Afonso III.

2 — É proibido parar, excepto cargas e descargas, veículos
de emergência e viaturas da PSP em serviço:

a) No segmento compreendido entre a Rua do Rasquinho
e o Largo da Sé;

b) No segmento compreendido entre o Largo do Castelo e
a Porta do Castelo;

c) No segmento compreendido entre o Beco do Repouso e
a Praça de Afonso III;
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d) Na Rua do Castelo;
e) Na Rua do Município;
f) Na Rua Rasquinho;
g) Na Rua da Porta Nova;
h) Na Rua do Trem.

Artigo 7.º

Estacionamento

É proibido o estacionamento no núcleo histórico, excepto nos
locais reservados aos veículos portadores de autorização espe-
cial distribuídos da seguinte forma:

a) Perpendicularmente à fachada norte da Sé:

Entidade: as mencionadas nas alíneas a), b) e c) do ar-
tigo 2.º;

b) Perpendicularmente à fachada do edifício do Episcopa-
do e paralelamente à fachada do edifício do Seminário:

Entidade: as mencionadas nas alíneas e), f) e i) do pre-
ceito supra referido;

c) Perpendicularmente à Arcaria sob a Sala do Capítulo da
Sé:

Entidade: as mencionadas nas alíneas f) e i) do mes-
mo preceito;

d) Perpendicularmente ao edifício da fiscalização munici-
pal:

Entidade: as mencionadas nas alíneas a) a d) e f) da
mesma disposição;

e) Perpendicularmente aos edifícios n.os 2, 4 e 6 da Rua de
Domingos Guieiro:

Entidade: Polícia Judiciária;

f) Paralelamente ao passeio do lado norte e à volta da pla-
ca central da Praça de Afonso III:
Entidade: residentes e comerciantes na área e outros

veículos excepcionalmente autorizados;

g) Perpendicularmente ao edifício junto à Taberna da Sé:
Entidade: idem;

h) Perpendicularmente ao edifício da carpintaria e armazém
da Câmara Municipal de Faro, no Largo do Castelo:

Entidade: idem.

Artigo 8.º

Sinalização

A elaboração e colocação da sinalização necessária à correc-
ta circulação automóvel é da competência da Câmara Munici-
pal de Faro e deve observar o regime e configuração constan-
tes do Código da Estrada.

Artigo 9.º

Fiscalização e infracções

1 —  Compete à fiscalização municipal, autoridades polici-
ais e outras legalmente competentes para o efeito fazer cum-
prir as normas deste Regulamento.

2 — As infracções a este Regulamento são puníveis nos ter-
mos das normas do Código da Estrada e da lei geral.

Artigo 10.º

Casos omissos

Nos casos omissos neste Regulamento serão aplicadas as dis-
posições constantes do Código da Estrada.

Artigo 11.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua

publicação legal.
E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e

outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

28 de Outubro de 1999. — O Vereador, servindo de Presidente
da Câmara, Augusto Bessa Pinto de Miranda.

ANEXO I



17APÊNDICE N.º 7 — II SÉRIE — N.º 11 — 14 de Janeiro de 2000

ANEXO II

ANEXO III
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CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 250/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Assembleia Municipal de
Fornos de Algodres, em sessão ordinária de 30 de Setembro de
1999, aprovou o projecto de Regulamento do Mercado Muni-
cipal de Fornos de Algodres, que a seguir se transcreve.

12 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José Se-
verino Soares Miranda.

Regulamento do Mercado Municipal
de Fornos de Algodres

Preâmbulo
A conclusão dos trabalhos de construção civil do Mercado

Municipal, bem como a conveniência da sua entrada em activi-
dade, exigem a elaboração de um regulamento disciplinador da
sua organização e funcionamento, atenta a nova realidade muni-
cipal, a conjuntura actual e os problemas estruturais da região.

No dealbar do novo milénio, o município, com uma popula-
ção predominantemente rurícola, depara-se com problemas gra-
ves de desertificação humana e dos solos e envelhecimento da
população, a qual se vê confrontada com uma quebra acentuada
dos seus rendimentos em face da crise verificada no sector agro-
-pecuário, actividades dominantes na região. Neste contexto, não
poderia o presente Regulamento deixar de reflectir estas preocu-
pações, prevendo medidas proteccionistas às pequenas explora-
ções agrícolas do município, bem como aos produtores de quei-
jo da serra, por forma a confirmar e manter o estatuto detido pelo
Mercado Municipal de Fornos de Algodres, que lhe permite
arrogar-se o título de maior feira de queijo artesanal da Europa.

No que diz respeito à organização do mercado, houve a pre-
ocupação de garantir a todos os feirantes a possibilidade de ma-
nutenção da actividade respectiva, pretendendo-se, com este pro-
cedimento, uma maior frequência do público consumidor e a
garantia do equilíbrio financeiro para os agentes económicos.

Estipula-se a periodicidade quinzenal para o funcionamento
do mercado, por forma a coincidir com a feira tradicional,
salvaguardando-se a possibilidade de abertura das lojas nos de-
mais dias, de acordo com o critério do feirante.

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado com funda-
mento no disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º, ambos da Cons-
tituição da República Portuguesa, e no disposto no artigo 51.º, n.º
3, alínea a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a
redacção introduzida pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e no
artigo 19.º, alínea e), da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Foram ouvidos os órgãos representativos dos feirantes.

CAPÍTULO I

Organização do mercado

Artigo 1.º

Âmbito
1 — O presente Regulamento destina-se a disciplinar a or-

ganização e funcionamento do Mercado Municipal da Vila de
Fornos de Algodres.

2 — Os ocupantes dos lugares, no exercício da sua activida-
de, passam a reger-se pelas disposições deste Regulamento e pelo
previsto no Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, e demais
legislação conexa e subsidiária aplicável, bem como pelo Re-
gulamento do Exercício da Actividade de Feirante no Municí-
pio de Fornos de Algodres.

Artigo 2.º

Constituição
1 — O Mercado Municipal de Fornos de Algodres é consti-

tuído por:

a) 49 lojas;
b) 7 talhos;
c) 1 peixaria;
d) 2 restaurantes;
e) 120 bancas metálicas;
f) Um espaço destinado à venda de gado e outros semoventes.

2 — Quando o número de feirantes seja superior ao das lo-
jas e das bancas, compete à Câmara Municipal definir quais os

sectores de actividade que ocuparão a zona envolvente do Mer-
cado Municipal.

3 — Compete, de igual modo, à Câmara Municipal fixar o
espaço a que se refere alínea f) do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 3.º

Periodicidade
1 — O mercado terá periodicidade quinzenal e realizar-se-á

às segundas-feiras, independentemente de o dia da realização co-
incidir com feriado nacional ou municipal, podendo a Câmara
Municipal, excepcionalmente e por motivos ponderosos, fixar
novo dia para a sua realização.

2 — Nos demais dias úteis, poderão os feirantes, querendo,
proceder à abertura das lojas e à venda dos produtos respecti-
vos.

Artigo 4.º

Abertura e encerramento
1 — O horário de funcionamento do mercado municipal será

o seguinte:

a) Em dias de feira quinzenal — das 6 horas até às 14 horas;
b) Nos restantes dias — das 8 horas até às 14 horas.

2 —  Poderá a Câmara Municipal, esporadicamente e por mo-
tivos ponderosos, fixar novos horários.

Artigo 5.º

Cargas e descargas de mercadorias
1 — É permitida a entrada de viaturas no mercado até às 8

horas e 30 minutos para cargas e descargas de mercadorias.
2 — A partir das 9 horas e até às 12 horas e 30 minutos, é

expressamente proibida a permanência e circulação de viaturas
no interior do mercado.

Artigo 6.º

Água e electricidade das lojas
1 — O fornecimento de água e de electricidade, nos casos em

que as lojas se encontrem preparadas para tal, será requerido
às entidades competentes (Câmara Municipal e Cenel) pelo fei-
rante respectivo.

2 — Os custos das ligações referidas no número anterior, bem
como os alugueres e consumos daí advenientes, serão da intei-
ra responsabilidade do ocupante da loja.

Artigo 7.º

Utilização de bancas
1 — As bancas existentes são destinadas aos pastores, para

venda de queijo, aos pequenos produtores locais, para venda de
produtos agrícolas sazonais, e aos feirantes que comercializem
mercadorias que, pelo seu reduzido volume ou características
específicos, não justifiquem a ocupação de uma loja.

2 — Compete à Câmara Municipal, em função da época do
ano e de outras circunstâncias relevantes, proceder à distribui-
ção das bancas nos termos do disposto no número anterior.

3 — No caso de insuficiência de bancas, preferem, na utili-
zação destas, os produtores de queijo artesanal. Será competência
do fiscal municipal a verificação do cumprimento integral desta
disposição.

CAPÍTULO II

Ocupação de lugares

Artigo 8.º

Da ocupação em geral
1 — A ocupação de lugares no mercado é concedida pela Câ-

mara Municipal a pessoas singulares ou colectivas, a título one-
roso, pessoal e precário, desde que possuidoras de cartão de fei-
rante válido para este município.

2 — Cada pessoa, singular ou colectiva, apenas pode ser ti-
tular da ocupação de um lugar no Mercado Municipal, quer in-
dividualmente, quer em consórcio.

3 — Só poderão candidatar-se à ocupação dos lugares
disponibilizados feirantes detentores de cartão de feirante emi-
tido por esta Câmara Municipal, com a antiguidade mínima de
um ano.
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Artigo 9.º
Modo de concessão

1 — A distribuição será efectuada por sectores de actividade
e de acordo com a antiguidade dos feirantes.

2 — Compete à Câmara Municipal proceder à distribuição de
lojas, bancas e terrado nos termos do número anterior.

Artigo 10.º
Actividade de feirante no mercado

1 — A actividade de feirante no mercado municipal só po-
derá ter lugar quando exercida por pessoas singulares ou colec-
tivas, desde que munidas do cartão respectivo.

2 — O não cumprimento do disposto no número anterior im-
plica um processo de contra-ordenção, nos termos das disposi-
ções legais aplicáveis.

3 — Exceptua-se do disposto nos n.os 1 e 2 do presente ar-
tigo a venda de queijo artesanal por parte dos pastores e a venda
directa de produtos agro-pecuários provenientes de pequenas ex-
plorações do município.

Artigo 11.º
Dos restaurantes

1 — A concessão dos restaurantes existentes no mercado mu-
nicipal será efectuada mediante hasta pública devidamente pu-
blicitada através de edital.

2 — Compete à Câmara Municipal definir o valor base da li-
citação, bem como as demais condições da concessão.

3 — Constitui encargo da Câmara Municipal o licenciamento
das instalações por forma a dar cumprimento aos normativos le-
gais aplicáveis.

4 — O acesso à hasta pública a que se refere o n.º 1 do pre-
sente artigo não fica condicionado a detenção, por parte dos in-
teressados, de cartão de feirante válido para este município.

Artigo 12.º
Transmissão de lugares

1 — A cedência da titularidade da ocupação de lojas, bancas,
restaurantes e terrado é proibida a qualquer título, excepto por
autorização da Câmara Municipal, mediante requerimento dos
interessados e desde que ocorra um dos seguintes factos:

a) Morte ou invalidez do titular devidamente comprovada;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal

do mesmo;
c) Por motivos ponderosos e justificados casuisticamente.

2 — Por morte do ocupante, preferem na ocupação dos mesmos
locais o cônjuge sobrevivo, não separado judicialmente de pessoas
e bens, e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se aquele
ou estes, ou os seus representantes legais, assim o requererem
nos 60 dias subsequentes ao decesso.

3 — Em caso de concorrência de interessados, a preferência
define-se pela ordem estipulada no número anterior.

4 — Concorrendo apenas descendentes, observam-se apenas
as regras seguintes:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais
próximos em grau;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação.

Artigo 13.º
Realização de obras

Quaisquer obras nas lojas e restaurantes dependem de prévia
autorização camarária, pelo que a realização das mesmas pode
implicar, além da aplicação das sanções previstas neste Regu-
lamento, a reposição da situação anterior às obras por parte do
seu autor, ou da Câmara Municipal, mediante notificação a este
e debitando-lhe os custos.

CAPÍTULO III

Da venda de queijo artesanal

Artigo 14.º

Locais de venda
1 — Os produtores de queijo artesanal apenas poderão pro-

ceder à venda daquele produto no interior do Mercado, utilizando,
para o efeito, as bancas colocadas à sua disposição.

2 — É expressamente proibida a venda de queijo nas imedi-
ações do mercado municipal.

Artigo 15.º

Pesagem de queijo
1 — É obrigatória a pesagem do queijo a transaccionar, a qual

será sempre efectuada sob a responsabilidade da Câmara Mu-
nicipal, em local apropriado, através de equipamento electrónico.

2 — Do resultado da pesagem, será emitido talão que será
entregue ao produtor e cuja informação prevalecerá em caso de
dúvida.

3 — No mercado, não poderá ser transaccionado queijo
artesanal sem que o mesmo seja objecto de pesagem, nos ter-
mos do presente artigo.

Artigo 16.º

Locais de pesagem
É proibida a pesagem de queijo artesanal em locais e por meios

diversos dos disponibilizados pela Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Taxas
Não são devidas quaisquer taxas pela pesagem e venda de quei-

jo artesanal.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 18.º

Das taxas em geral
O valor devido pela ocupação de lugares, fixado no presente

Regulamento, é considerado, para todos os efeitos, como uma
taxa e será actualizado anualmente em função do aumento per-
centual fixado para o índice 100 do NSR da função pública.

Artigo 19.º

Utilização de lojas pela Câmara Municipal
1 — Sempre que a Câmara Municipal, por ocasião de festas

ou outros eventos afins, ou por outros motivos que o justifiquem,
pretenda ocupar alguma das lojas já distribuídas, deverá dar co-
nhecimento do facto ao feirante respectivo, com a antecedên-
cia mínima de 15 dias.

2 — Os feirantes contactados não poderão , em circunstân-
cia alguma, recusar a cedência referida no número anterior, salvo
por comunicação extemporânea de pretensão.

3 — Como contrapartida à utilização da loja por parte da Câ-
mara Municipal, o feirante respectivo ficará isento do pagamento
das taxas devidas no mês em que a cedência tiver lugar.

4 — Sempre que a cedência da loja se verifique em dias se-
guidos de meses diferentes, apenas haverá lugar à isenção do
pagamento das taxas relativas a um dos meses.

CAPÍTULO V

Das taxas

Artigo 20.º

Taxas de ocupação
1 — Pela ocupação dos espaços disponibilizados aos feiran-

tes no interior do mercado, são devidas as seguintes taxas:

a) Lojas — 100$, por metro quadrado de área coberta e por
feira, sendo esta taxa também aplicável à peixaria;

b) Talhos — 10 000$/mês;
c) Bancas — 250$, por feira e por banca.

2 — Pela ocupação de terrado no interior ou exterior do mer-
cado é devida uma taxa de 50$, por metro quadrado e por fei-
ra.

3 — O valor das taxas, após o cálculo do aumento anual a
que se refere o artigo 18.º, será arredondado para a centena de
escudos imediatamente superior.

4 — As taxas fixadas no presente artigo serão pagas semes-
tralmente, de forma antecipada, nos meses de Dezembro e Ju-
nho.
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5 — O incumprimento do disposto no número anterior dará
lugar às seguintes penalizações:

a) Agravamento em 25% das taxas devidas, no primeiro mês;
b) Agravamento em 50% das taxas devidas, nos meses se-

guintes;
c) Privação do direito de ocupação, a partir de um ano.

CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 21.º

Da fiscalização em geral
1 — Compete à fiscalização municipal:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamen-
to, bem como os demais normativos legais aplicáveis;

b) Policiar e manter a disciplina no mercado, recorrendo,
se necessário, à força policial;

c) Chamar a atenção da autoridade sanitária para exame de
todos os produtos que se tornem suspeitos, podendo de-
terminar a suspensão da venda dos mesmos a efectuar
a destruição ou inutilização de todos os produtos encon-
trados sobre o pavimento ou daqueles que forem con-
siderados perigosos para o consumo humano;

d) Receber as queixas ou reclamações apresentadas pelo pú-
blico ou pelos ocupantes de lugares, encaminhando-as
para quem de direito ou dar-lhes a solução julgada con-
veniente;

e) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou
negócio, mas, em todos os casos, levantar auto de no-
tícia ou participações respeitantes a actos ou factos que
infrinjam as disposições deste Regulamento ou outras
normas legais;

f) Assistir à chegada dos ocupantes, colaborando na insta-
lação da ordem e disciplina de exposição dos produtos;

g) Elaborar e manter actualizado o registo dos ocupantes
de cada espaço com a identificação comercial, número
de empregados, cópia dos pactos sociais das sociedades
e respectivos registos comerciais, produtos autorizados
e outros elementos de interesse.

Artigo 22.º

Das sanções
1 — As infracções às disposições deste Regulamento são pu-

nidas nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17
de Outubro, constituindo contra-ordenação punível com coima
cujos montantes mínimo e máximo serão um quinto e 10 ve-
zes o salário mínimo nacional para a indústria, respectivamen-
te, salvo se outras mais graves não forem aplicáveis por lei
especial ou geral.

2 — Em caso de reincidência ou dolo, o montante da coima
referido no número anterior será elevado para o dobro.

3 — Independentemente da coima, aos feirantes podem ain-
da ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante um mês;
d) Suspensão da actividade durante seis meses;
e) Privação do direito de ocupação.

4 — A aplicação das penas referidas no número anterior é da
competência:

a) Do presidente da Câmara as penas referidas nas alíneas a),
b), c) e d);

b) Da Câmara Municipal a pena referida na alínea e).

5 — As sanções das alíneas c), d) e e) do n.º 3 só podem ser
aplicadas se precedidas de processo de inquérito onde se encontre
assegurada ao inquirido a possibilidade de se pronunciar sobre
o caso.

6 — Como sanção acessória de uma contra-ordenação, fica
autorizada a apreensão dos instrumentos de contravenção, mó-
veis, semoventes e mercadorias, que caucionarão a responsabi-
lidade do infractor. Sempre que haja reincidência, poderão re-
verter para a autarquia.

7 — A coima resultante da contravenção ao disposto nos ar-
tigos 14.º, n.º 2, 15.º, n.º 3, e 16.º do presente Regulamento será
aplicada individualmente a cada um dos intervenientes no ne-
gócio ou pesagem.

Artigo 23.º

Autoridades fiscalizadoras

A verificação e respectiva participação das infracções ao pre-
sente Regulamento são da competência do fiscal municipal ou
funcionários destacados para o efeito, bem como da Guarda Na-
cional Republicana, Polícia de Segurança Pública ou outras en-
tidades a quem, por lei geral ou especial, seja atribuída tal com-
petência.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 24.º

Prevalência

O disposto no presente Regulamento prevalece sobre todas as
disposições existentes sobre a matéria, actualmente em vigor.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entre em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República, após o cumprimen-
to de todas as formalidades legais, nomeadamente a sua apre-
ciação e discussão pública.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 251/2000 (2.ª série) � AP. — Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira,
torna público que, em reunião ordinária de 10 de Dezembro de
1999, foi aprovado, por unanimidade, o projecto de Regulamento
Municipal de Taxas e Licenças.

Nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, submete-se à apreciação pública, durante 30 dias,
contados da data da publicação no Diário da República, podendo
os interessados consultar cópia do mesmo na Câmara Munici-
pal de Fronteira, Gabinete de Apoio ao Presidente, durante o
horário de funcionamento dos serviços, e dirigir por escrito as
suas sugestões/observações à respectiva Câmara Municipal, no
prazo supra-referido.

Após a apreciação pública, será submetido a aprovação pela
Assembleia Municipal, entrando em vigor 15 dias após a pu-
blicação de edital atestando a mesma.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Pe-
dro Namorado Lancha.

Preâmbulo

1 — Nos termos do artigo 16.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
constitui receita do município o produto da cobrança de taxas
por licenças concedidas ou serviços prestados.

2 — A evolução legislativa e a inflação entretanto verificada
têm vindo a contribuir para a desactualização da tabela de ta-
xas existente nesta Câmara Municipal.

3 — Torna-se assim necessário proceder à sua actualização,
bem como introduzir alterações à respectiva estrutura através da
introdução de taxas não previstas anteriormente, dada a vária
legislação que atribui novas competências às câmaras munici-
pais, e, igualmente, proceder à eliminação de outras.

4 — Assim, no uso da competência que está cometida às câ-
maras municipais nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o presente pro-
jecto de Regulamento de Tabela de Taxas e Licenças Munici-
pais para apreciação e aprovação do executivo com as
consequentes e possíveis alterações, para ser submetido à As-
sembleia Municipal para aprovação, nos termos do artigo 53.º,
n.º 2, alíneas a) e e), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, após
terem sido cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo.
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Artigo 1.º

Aprovação
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-

pública Portuguesa e do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e nas alíneas a)
a q) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é aprovado
o Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas pela Con-
cessão de Licenças e Prestação de Serviços pela Câmara Mu-
nicipal de Fronteira, bem como a respectiva tabela, que dele faz
parte integrante.

Artigo 2.º

Actualização
1 — As taxas da tabela anexa serão actualizadas ordinária e

anualmente em função do índice de inflação publicado pelo INE,
dos últimos 12 meses, de Setembro a Setembro, sendo os va-
lores arredondados, por excesso.

2 — A actualização prevista no número anterior deverá ser
feita conjuntamente com a aprovação do orçamento, mediante
deliberação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara
Municipal, para entrar em vigor no primeiro dia do ano seguinte.

3 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que achar justificável, propor
à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou al-
teração da tabela ou de parte dela.

Artigo 3.º

Publicidade dos períodos para renovação das licenças
Até ao dia 15 de Dezembro de cada ano será afixado, nos lu-

gares públicos do costume, edital estabelecendo os períodos du-
rante os quais deverão ser renovadas as licenças anuais, salvo
se, por lei ou regulamento, for fixado prazo ou período certo
para a respectiva revalidação.

Artigo 4.º

Liquidação
1 — A liquidação de taxas da tabela será efectuada com base

nos indicadores da tabela e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados, por excesso.

Artigo 5.º

Erro da liquidação
1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-

ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município, promover-se-á de ime-
diato a liquidação adicional.

2 — O contribuinte será notificado, por mandado ou seguro
de correio, para, no prazo de 10 dias, pagar a diferença, sob pena
de, não o fazendo, se proceder à cobrança pela via contenciosa.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante e prazo para pagamento e ainda a
advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a
cobrança coerciva.

4 — Não serão de fazer as liquidações adicionais de valor in-
ferior a 500$.

5 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, e não te-
nham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os ser-
viços promover, oficiosamente e de imediato, a restituição ao
interessado da importância indevidamente paga, nos termos le-
gais.

6 — As inexactidões ou falsidades de elementos fornecidos
pelos interessados, para liquidação das licenças ou taxas, que
ocasionem a cobrança de importâncias inferiores às efectivamente
devidas serão punidas com coima de 5000$ a 10 000$.

Artigo 6.º

Isenções
1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de

licenças e prestação de serviços municipais o Estado e seus ins-
titutos, organismos autónomos e personalizados, de acordo com
a Lei n.º 42/98, bem como as instituições e organismos que be-
neficiem de isenção por preceito legal especial.

2 — O uso da isenção prevista no número anterior, bem como
das isenções previstas em leis ou regulamentos, deverá ser re-
querido à Câmara Municipal, acompanhado dos documentos com-

provativos da situação invocada, e não desobriga em caso al-
gum à emissão do respectivo alvará de licença.

Artigo 7.º

Cobrança de taxas e licenças
1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão

ser pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da
liquidação, antes da prática ou verificação dos actos a que res-
peitam.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar
da data do aviso postal de deferimento do pedido.

3 — A falta do pagamento fora do prazo previsto no número
anterior é passível de coima graduada de 5000$ a 10 000$.

4 — Dos alvarás de licença deverão constar sempre as con-
dições a que ficam subordinados os actos ou factos a que res-
peitam.

5 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divi-
síveis em duodécimos, sendo o total da liquidação das taxas igual
ao produto resultante da multiplicação de um duodécimo pelos
meses ou fracção de meses em falta até ao fim do ano.

6 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem pro-
visão, é considerado nulo e proceder-se-á, com as devidas adap-
tações, em conformidade com o artigo 14.º do Decreto-Lei n.º
275-A/93, de 9 de Agosto, devendo o cheque ser emitido a fa-
vor da Câmara Municipal de Fronteira.

7 — O alvará ou título a que respeita a taxa não paga com
cheque sem provisão considera-se entretanto nulo nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 275-A/93, de 9 de Agosto.

Artigo 8.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas
1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado

e não pagas no próprio dia da liquidação serão debitadas ao te-
soureiro para efeitos de cobranças coercivas.

2 — Incorrerá na prática de contra-ordenação, punível com
coima de 5000$ a 10 000$, quem não efectuar o pagamento, no
próprio dia da liquidação, na tesouraria da Câmara Municipal,
das licenças e taxas com liquidação eventual, nem devolver, nesse
mesmo dia, ao serviço liquidador, o respectivo documento de
cobrança.

Artigo 9.º

Período de validade das licenças
1 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para

que foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento for es-
tabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em
que são válidas até ao último dia desse prazo.

2 — As licenças concedidas por período de tempo certo ca-
ducam no último dia do prazo para que foram concedidas, que
deverá constar sempre no respectivo alvará de licença.

3 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c)
do artigo 279.º do Código Civil.

Artigo 10.º

Renovação das licenças
1 — As licenças renováveis consideram-se emitidas nas con-

dições em que foram concedidas as correspondentes licenças ini-
ciais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e con-
dições.

2 — São renováveis as licenças de carácter periódico e re-
gular.

Artigo 11.º

Pedidos de renovação das licenças fora do prazo

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, regis-
tos e outros actos se efectue fora dos prazos fixados para o efeito,
as correspondentes taxas sofrerão um adicional de 50%, não ha-
vendo lugar ao pagamento da coima, salvo se, entretanto, tiver
sido participada a contra-ordenação para o efeito de instaura-
ção do respectivo processo.

2 — Os pedidos de renovação referidos no número anterior
serão apresentados até final de Janeiro de cada ano, salvo se outro
prazo for fixado em regulamento específico.

3 — Excluem-se do disposto neste artigo as taxas pelas licenças
para obras requeridas por particulares.
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Artigo 12.º

Averbamento das licenças
1 — Os pedidos de averbamento de licenças devem ser apre-

sentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos
que os justifiquem, sob pena de procedimento por falta de licença.

2 — Os pedidos de averbamento de licenças em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização com assinatura
reconhecida ou confirmada pelos serviços dos respectivos titulares.

3 — Presume-se que as pessoas singulares ou colectivas que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedem
a respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças
de que sejam titulares a favor das pessoas a quem transmitam
os seus direitos. Nestes casos, os pedidos de averbamento de-
vem ser instruídos com certidão ou fotocópia autêntica ou con-
firmada pelos serviços do respectivo contrato de trespasse, cessão
ou cedência.

4 — Serão aceites pedidos de averbamento fora do prazo fi-
xado no n.º 1, mediante o pagamento de um adicional de 50%
sobre a taxa respectiva.

Artigo 13.º

Actos de autorização automática
1 — Devem considerar-se automaticamente autorizados, me-

diante a simples exibição de documentos indispensáveis à com-
provação dos factos invocados e o pagamento correspondente,
os seguintes actos:

a) Averbamento da titularidade de ocupação do domínio
público por reclamos e toldos com fundamento em tres-
passe, cessão de exploração, alteração de designação so-
cial, cessão de quotas ou constituição de sociedade;

b) O averbamento de transferência de propriedade e mu-
dança de residência no registo de ciclomotores;

c) O averbamento de transferência de propriedade de esta-
belecimentos de hotelaria ou similares e dos estabele-
cimentos incómodos e perigosos, referidos nos arti-
gos 30.º a 33.º da tabela anexa, por sucessão, trespasse,
cessão de quotas, constituição de sociedade, cessão de
exploração e casos análogos;

d) O registo de ciclomotores;
e) O pedido de segunda via de livretes de ciclomotores, de

licença de condução, de licenças de uso e porte de arma,
bem como de outras licenças ou documentos, por mo-
tivo de extravio ou mau estado de conservação.

Artigo 14.º

Cessação de licenças
1 — A Câmara pode fazer cessar a todo o tempo, nos termos

do Código do Procedimento Administrativo, qualquer licença que
haja concedido, mediante notificação ao respectivo titular ou re-
presentante, sendo a taxa correspondente ao período não utili-
zado restituída por simples despacho do presidente ou vereador
com poderes delegados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a impor-
tância correspondente ao período não utilizado será proporcio-
nal à fracção de tempo em que foi impedida a utilização da
respectiva licença.

Artigo 15.º

Serviços ou obras executadas pela Câmara
em substituição dos proprietários

1 — Quando os proprietários se recusem a executar, no pra-
zo fixado, serviços ou obras impostos pela Câmara no uso das
suas competências e seja esta a executá-los por conta daqueles,
o custo efectivo dos trabalhos será acrescido de 20% para en-
cargos de administração.

2 — O custo dos trabalhos, executados nos termos do número
anterior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias
a contar da notificação para o efeito, será cobrado judicialmente.

3 — Ao custo total acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 16.º

Contencioso fiscal
1 — As reclamações e impugnações dos interessados contra

a liquidação e cobrança de taxas, mais-valias e demais rendi-
mentos gerados em relação jurídica fiscal são deduzidas perante
o órgão executivo municipal com recurso para o Tribunal Tri-
butário de 1.ª Instância territorialmente competente.

2 — Do auto de transgressão por contra-ordenações cometi-
das em relação à liquidação e cobrança de taxas pode haver re-
clamação no prazo de 10 dias para a Câmara Municipal, com
recurso para o Tribunal Tributário de 1.ª Instância.

3 — Compete ao Tribunal Tributário de 1.ª Instância a co-
brança coerciva da dívida ao município proveniente de taxas e
licenças, aplicando-se, com as necessárias adaptações, os ter-
mos estabelecidos no Código do Processo Tributário.

Artigo 17.º

Contra-ordenações
1 — As infracções ao disposto no presente Regulamento e ta-

bela anexa, e dado que são previstas em lei especial, constituem
contra-ordenações previstas e puníveis nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 — Os limites das coimas a aplicar serão os constantes do
artigo 17.º daquele diploma, conjugado com o disposto no ar-
tigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 18.º

Dolo, negligência e reincidência
1 — Na falta de outra indicação, entende-se que os montan-

tes das coimas que venham a ser aplicadas se referem a infracções
dolosas.

2 — A negligência será sempre punida e com os limites mí-
nimos e máximos reduzidos em metade dos estabelecidos para
a punição das contra-ordenações dolosas.

3 — A reincidência antes de decorridos seis meses será pu-
nida com um acréscimo dos limites mínimo e máximo da coima
de um terço a um meio do respectivo valor, sem prejuízo do
disposto no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 19.º

Regulamentos específicos
Sendo aprovada e dada execução a regulamentos específicos

para alguma matéria inscrita neste Regulamento, passam a vi-
gorar esses dispositivos regulamentares nas partes em que não
dispuonham em sentido diferente do aqui estabelecido.

Artigo 20.º

Fiscalização
A fiscalização do presente Regulamento compete aos agen-

tes da fiscalização municipal, autoridades policiais e demais fun-
cionários ao serviço do município, cabendo a estes participar as
ilegalidades de que tenham conhecimento.

Artigo 21.º

Aplicação e interpretação
As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e interpreta-

ção do presente Regulamento serão resolvidas por deliberação
da Câmara Municipal, valendo esta deliberação para a resolu-
ção de futuros casos análogos.

Artigo 22.º

Valor em euros
O pagamento em euros poderá ser realizado a partir de 1 de

Janeiro de 2002. Até esta data, os valores insertos na tabela do
presente Regulamento têm apenas efeitos indicativos, de acordo
com o previsto no Tratado da União Europeia para o período
de transição.

Artigo 23.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e tabela
anexa é revogado o anterior regulamento e todas as disposições
regulamentares que o contrariem.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e tabela anexa entra em vigor 15 dias
após a sua publicação.
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Tabela de Taxas e Licenças

Artigo Designação

Taxas

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

1.º Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público, cada edital............. 1 000 4,99
2.º Alvarás não especificados contemplados na presente tabela, cada......................................................... 1 000 4,99
3.º Atestados e confirmações, cada................................................................................................................... 7003,49
4.º Autos ou termos de qualquer espécie, cada............................................................................................... 8003,99
5.º Averbamentos de qualquer natureza, não especialmente previstos, cada............................................... 600 2,99
6.º Certidões:
a) Não excedendo uma lauda de 25 linhas..................................................................................................... 7503,74
b) Por cada lauda além da primeira folha, ainda que incompleta............................................................... 100 0,50
7.º Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele que expressamente se indique, ainda que não

  se encontre o objectivo de busca.............................................................................................................. 5002,49
8.º Duplicado ou atribuição de documentos extraviados ou em mau estado, cada.................................... 500 2,49
9.º Fotocópias autenticadas de documentos arquivados................................................................................. 750 3,74
a) Acresce por cada folha fotocopiada:

  De uma lauda.............................................................................................................................................. 20 0,10
  De duas laudas............................................................................................................................................ 40 0,20

10.º Termos de entrega de documentos juntos a processos cuja restituição haja sido autorizada, cada ... 500 2,49
11.º Registo de minas e de nascentes de águas minero-medicinais............................................................... 25 000124,70
12.º Conferição e autenticação de documentos apresentados por particulares, por cada............................ 500 2,49
13.º Fotocópias não autenticadas:

  Formato A4.................................................................................................................................................. 30 0,14
  Formato A3.................................................................................................................................................. 40 0,20

14.º Confiança de processos para fins judiciais ou outros, por cada período de cinco dias ou fracção ... 2 000 9,97
15.º Vistorias não especialmente previstas noutros capítulos desta tabela.................................................... 5 000 24,94
16.º Arranque de árvores, pela apreciação de cada processo.......................................................................... 10 00049,88
17.º Exercício da actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros:

a) Cada licença, incluindo emissão de alvará................................................................................................. 50 000249,40
b) Cada averbamento ao alvará........................................................................................................................ 20 000 99,76

18.º Fornecimento de mapa de horário para estabelecimentos de venda ao público................................... 250 1,25
19.º Outros serviços ou actos não especialmente previstos nesta tabela ou em legislação especial......... 300 1,50

CAPÍTULO II

Licença de uso e porte de arma de fogo, de exercício da caça
e de posse e uso de furão

19.º Detenção, porte e transacção de armas de fogo — as receitas a cobrar são as fixadas em legislação es-
  pecial, actualizadas nos termos que estiverem ou vierem a ser estabelecidos para a parte do Estado – –

20.º Exercício de caça — serão cobradas as taxas fixadas pela legislação especial que regulamenta o assunto – –
21.º Alvarás de armeiro:

a) Concessão de alvará...................................................................................................................................... 20 000 97,76
b) Renovação de alvará...................................................................................................................................... 10 000 49,88
c) Emissão de segunda via................................................................................................................................ 10 000 49,88

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Taxas

22.º Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos, por cada vistoria, incluindo a deslocação e remune-
  ração de peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara.................................................................. 7 50037,41

23.º Limpeza e saneamento urbanos:
a) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

  1) Por hora ou fracção...............................................................................................................................3 000 14,96
  2) Por quilómetro percorrido..................................................................................................................... 600,30

b) Aluguer de contentores, por unidade e por mês........................................................................................ 3 60017,96
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Artigo Designação

Taxas

Escudos Euros

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço municipal, só poderá ordenar-se outra
  vistoria depois de pagas novas taxas.

CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

24.º Inscrição e revalidação da inscrição de técnicos:
a) Para assinar projectos.................................................................................................................................... 10 000 49,88
b) Para assinar projectos e dirigir obras.......................................................................................................... 15 00074,82
c) Renovação da inscrição................................................................................................................................. 5 000 24,94

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

25.º Registo de declaração de responsabilidade de técnicos, por técnico e por obra.................................. 1000 4,99
26.º Taxa geral a aplicar em todas as licenças:

a) Por período de 15 dias ou fracção.............................................................................................................. 4001,99
b) Por período superior a 15 dias e por cada mês ou fracção..................................................................... 600 2,99

27.º Taxas especiais a acumular com a do artigo anterior, quando devidas:
a) Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou vedação, ou de outras vedações de-

  finitivas confinantes com a via pública, por metro linear ou fracção................................................ 65 0,32
b) Construção, reconstrução ou modificação de vedações provisórias confinantes com a via pública, por

  metro linear ou fracção.............................................................................................................................. 65 65,00
c) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres, capoeiras e con-

  géneres, quando do tipo ligeiro, por metro quadrado ou fracção........................................................ 80 0,40
d) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no prolongamento dos pavimentos dos edifícios

  ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc., por metro quadrado ou fracção 800,40
e) Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os respectivos motores), cada............................ 3 000 14,96
f) Modificação de fachadas de edifícios, incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de vãos de portas

  e janelas, por metro quadrado ou fracção de superfície modificada................................................... 200 1,00
g) Obras de construção nova, de ampliação, de reconstrução ou modificação, por metro quadrado ou fracção

  e relativamente a cada piso....................................................................................................................... 600,30
h) Obras de beneficiação exterior:

  1) Edifícios até dois pisos......................................................................................................................... 350 1,74
  2) Edifícios de mais de dois pisos........................................................................................................... 4001,99

i) Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública, por metro quadrado ou fracção......................... 80 0,40
j) Construção de piscina, por metro quadrado ou fracção........................................................................... 100 0,50
l) Demolições:

  1) Edifícios, por piso demolido................................................................................................................ 5002,49
  2) Pavilhões congéneres, instalados na via pública, por cada.............................................................. 500 2,49

m) Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre vias públicas, logradouros ou outros lugares
  públicos, sob a administração municipal, por piso e por metro quadrado ou fracção:

  1) Varandas, alpendre integrados na construção, janelas de sacada e semelhantes.......................... 500 2,49
  2) Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação............................ 1 500 7,48

Observações:
1.ª As medidas de superfície abrangem a totalidade da área a construir, reconstruir ou modificar, in-
  cluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões, e a parte que em cada piso
  corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.
2.ª Quando para a liquidação das taxas de licença houver que efectuar medições, far-se-á um arredon-
  damento por excesso no total de cada espécie.
3.ª A cada prédio ainda que formando bloco com outros corresponderá uma licença de obras.
4.ª As licenças caducam no dia em que for indicado, tendo porém a tolerância de:

  a) 5 dias nas licenças de prazo igual ou inferior a 30 dias;
  b) 10 dias nas de prazo superior a 30 dias.
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Artigo Designação

Taxas

Escudos Euros

5.ª Quando a prorrogação for solicitada antes de terminado o prazo de validade da licença, incluindo a
  tolerância fixada na observação 4.ª, cobrar-se-á a taxa geral.
6.ª A taxa do artigo 27.º, alínea g), não é aplicável a reconstruções ou modificações que não impliquem
  construção, supressão ou substituição de paredes interiores ou exteriores.
7.ª As taxas do artigo 27.º, alínea m), n.º 1, só serão devidas quando o avanço sobre a via pública ex-
  ceda 80 cm.

SUBSECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

28.º Ocupação de via pública delimitada por resguardos ou tapumes:
a) Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias ou fracção:

  1) Por piso edificado por eles resguardado e por metro linear ou fracção, incluindo cabeceiras .. 130 0,65
  2) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pública.......................................................... 180 0,90

b) Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondam (mas só na parte não definida pelo tapume),
  por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção................................................................. 130 0,65

29.º Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:
a) Caldeiras ou tubos de descarga de entulhos, por unidade e por cada 30 dias ou fracção.................. 300 1,50
b) Amassadouros, depósito de entulho ou materiais e outras ocupações autorizadas para obras, por metro

  quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção.............................................................................. 360 1,79

Observações:
1.ª As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da licença de obras
  a que respeitam, incluindo os prazos de tolerância que também lhes são aplicáveis.
2.ª Quando os tapumes e outros resguardos forem utilizados para publicidade que não seja constituída
  por simples cartazes, as taxas a aplicar serão elevadas ao dobro.
3.ª É aplicável a estas licenças o disposto nas observações 4.º e 5.º da subsecção II .

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edificações

30.º Licenças de utilização para fins habitacionais, por fogo e seus anexos................................................ 2 000 9,97
31.º Alvará de licença de utilização turística: hotéis, motéis, pousadas, albergarias, estalagens e residenciais,

  casas de turismo de natureza, hospedarias, etc...................................................................................... 30 000149,64
32.º Alvará de licença de utilização de estabelecimentos de restauração e bebidas:

a) Estabelecimentos de restauração (restaurantes, marisqueiras, casas de pasto, pizarias, snack-bars, seIf-
  -services, etc.,.............................................................................................................................................. 12 000 59,85

b) Estabelecimentos de bebidas (bares, cervejarias, cafés-pastelarias, confeitarias, leitarias, casas de chá,
  gelatarias, pubs e tavernas)....................................................................................................................... 12 000 59,85

c) Estabelecimentos de restauração ou bebidas com salas ou espaços destinados a dança (discotecas, clubes
  nocturnos, boites, night-clubs, cabarets, dancings) ................................................................................ 80 000399,04

33.º Outros alvarás de licenças de utilização:
a) Mercearias, estabelecimentos de venda de pão, casas de hóspedes e outros estabelecimentos não espe-

  cificados....................................................................................................................................................... 7 500 37,41
b) Estabelecimentos de máquinas automáticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas de diversão..... 35 000 174,58
c) Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licença de utilização, não especificados..................... 7 500 37,41

34.º Averbamentos em alvarás de licença de utilização de novo proprietário:
a) Os referidos no artigo 32.º, alínea c) .......................................................................................................... 25 000124,70
b) Outros.............................................................................................................................................................. 3 000 14,96

SECÇÃO II

Taxas

35.º Vistorias (incluindo deslocações e remunerações de peritos e outras despesas):
a) Para licenças de utilização de fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (estabelecimentos,

  garagem, etc.)............................................................................................................................................. 8 000 39,90
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais......................................................................................... 2 0009,97
c) De empreendimentos turísticos.................................................................................................................... 15 00074,82
d) De estabelecimentos de restauração e bebidas.......................................................................................... 8 00039,90
e) De estabelecimentos de restauração e bebidas com salas ou espaços destinados a dança e divertimen-

  tos nocturnos................................................................................................................................................ 25 000 124,70
f) De outros estabelecimentos previstos no artigo anterior.......................................................................... 5 00024,94
g) Vistorias para propriedade horizontal, cada fracção................................................................................. 2 50012,47
h) Outras vistorias, por cada fogo.................................................................................................................... 2 50012,47

36.º Serviços diversos:
a) Averbamentos em processos e licenças de obra ou loteamentos urbanos de nome do novo proprietário

  do prédio...................................................................................................................................................... 3 200 15,96
b) Fornecimento de novo boletim de responsabilidade, por cada um......................................................... 200 1,00
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Taxas
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c) Reprodução de desenhos em papel de cópia, ozalide ou semelhante, por metro quadrado ou fracção 850 4,24
d) Autenticação de documentos, por cada documento................................................................................... 350 1,74
e) Plantas de localização, formato A4, autenticadas pela DTOU................................................................ 350 1,74
f) Loteamentos urbanos, taxas com a realização de infra-estruturas, são as previstas em legislação espe-

  cífica............................................................................................................................................................. – –
g) Taxa de urbanização de acordo com o artigo 16.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro,

  por cada metro quadrado de área de construção prevista..................................................................... 300 1,50
h) Apreciação de viabilidade de construção ou urbanização........................................................................ 2 000 9,97
i) Reapreciação de processos de obras ou loteamentos indeferidos ou caducados:

  1) De obras.................................................................................................................................................. 2 500 12,50
  2) De loteamentos até cinco lotes............................................................................................................ 6 50032,42
  3) De loteamentos de mais de cinco lotes.............................................................................................. 12 50062,35

j) Taxas de concessão de alvará de loteamento............................................................................................. 3 60017,96

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas.
2.ª Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao serviço municipal, só poderá ordenar-se outra
  vistoria depois de pagas novas taxas.
3.ª Pela realização da vistoria será paga a cada perito não funcionário a quantia de 5000$.

CAPÍTULO V

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

37.º Inumação em covais:
a) Em sepulturas temporárias............................................................................................................................ 2 000 9,97
b) Em sepulturas perpétuas:

  1) Em caixão de madeira........................................................................................................................... 3 000 14,96
  2) Em caixão de chumbo ou zinco........................................................................................................... 7 00034,91

38.º Inumação em jazigos particulares................................................................................................................ 15 00074,82
39.º Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e transporte dentro do cemitério............................... 3 000 14,96
40.º Ocupação de ossários municipais, cada ossada:

a) Por cada período de um ano ou fracção..................................................................................................... 1 0004,99
b) Com carácter de perpetuidade...................................................................................................................... 12 000 59,85

41.º Depósito transitório de caixões:
a) Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção...................................................................................... 200 1,00
b) Pelo período de 15 dias ou fracção para efeitos de obras....................................................................... 300 1,50

42.º Concessão de terrenos:
a) Para sepultura perpétua................................................................................................................................. 60 000 299,28
b) Jazigos:

  1) Pelos primeiros 4 m2 ou fracção.........................................................................................................120 000 598,56
  2) Cada metro quadrado ou fracção a mais............................................................................................ 40 000199,52

d) Mausoléus....................................................................................................................................................... 60 000 299,28
43.º Inumação em jazigos municipais e a sua ocupação, com carácter de perpetuidade............................ 40 000 199,52
44.º Serviços diversos:

a) Trasladação..................................................................................................................................................... 6 000 29,93
b) Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpétua (classes sucessíveis nos termos do direito

  sucessório).................................................................................................................................................... 2 000 9,97
c) Averbamento de transmissão para pessoas diferentes:

  1) Para jazigos............................................................................................................................................. 60 000 299,28
  2) Para sepulturas perpétuas...................................................................................................................... 30 000 149,64

Observações:
1.ª As taxas de inumações incluem a utilização de cal, de carreta e de tarina para encomendação.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e
  exumações em talhões privativos.
3.ª A taxa do artigo 33.º, n.º 1, só é devida quando se trate de transferência de caixões ou urnas e não
  é acumulável com as taxas de exumação ou inumação, salvo, quanto a esta, se a inumação se efectuar
  em sepultura.
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SECÇÃO II

Licenças

45.º Outras licenças em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação do prazo para execução de obras de-
  terminadas pela Câmara aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo «Obras».

Observação:
Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões privativos ou de obras de simples limpeza
  e beneficiação quando requeridas e executadas por instituições de beneficência.

CAPÍTULO VI

Ocupação do domínio público

Licenças

46.º Ocupação do espaço aéreo da via pública:
a) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios, por metro linear de frente ou fracção e

  por ano:

  1) Até 1 m de avanço................................................................................................................................. 360 1,79
  2) De mais de 1 m de avanço................................................................................................................... 5002,49

b) Toldos, por metro linear de frente ou fracção e por ano:

  1) Até 1 m de avanço................................................................................................................................. 360 1,79
  2) De mais de 1 m de avanço................................................................................................................... 5002,49

c) Sanefa de toldo ou alpendre, por ano......................................................................................................... 2501,25
d) Fita anunciadora, por metro quadrado e por mês..................................................................................... 2501,25
e) Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço aéreo, por metro quadrado ou fracção de pro-

  jecto sobre a via pública e por ano.......................................................................................................... 7003,49
f) Taxa acumulável com as alíneas a) e b) deste artigo, quando naqueles dispositivos esteja inserta pub-

  licidade, por toldo ou alpendre, por ano................................................................................................. 5002,49
47.º Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

a) Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações ou para exercício
  de comércio ou indústria, por metro quadrado ou fracção:

  1) Por dia..................................................................................................................................................... 30 0,15
  2) Por semana.............................................................................................................................................. 60 0,30
  3) Por mês................................................................................................................................................... 175 0,87

b) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bombas abastecedoras, por metro cúbico ou
  fracção e por ano........................................................................................................................................ 1 800 8,98

c) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluídas nos números anteriores, por metro quadrado
  ou fracção e por mês.................................................................................................................................. 750 3,74

48.º Ocupações diversas:
a) Postes e marcos, para colocação de anúncios, por cada um e por mês................................................ 650 3,24
b) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anúncios ou reclamos, por metro quadrado de su-

  perfície do dispositivo utilizado na publicidade, por mês.................................................................... 360 1,79
c) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por metro linear ou fracção, por mês ... 65 0,32
d) Mesas e cadeiras, por metro quadrado ou fracção, por mês................................................................... 250 1,25
e) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro linear ou fracção e por ano:

  1) Com diâmetro até 20 cm...................................................................................................................... 250,12
  2) Com diâmetro superior a 20 cm.......................................................................................................... 450,22

f) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês...................................... 100 0,50

CAPÍTULO VII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água

Licenças

49.º Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano:
a) Instaladas inteiramente na via pública........................................................................................................ 24 000 119,71
b) Instaladas na via pública mas com depósito em propriedade particular................................................ 12 500 62,35
c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito na via pública................................................ 15 000 74,82
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública........................... 7 500 37,41

50.º Bombas de ar ou de água, por cada uma e por ano:
a) Instaladas inteiramente na via pública........................................................................................................ 5 00024,94
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b) Instaladas na via pública mas com depósito ou compressor em propriedade particular..................... 3 800 18,95
c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito ou compressor na via pública..................... 4 500 22,44
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abastecendo na via pública........................... 2 500 12,47

51.º Bombas volantes, abastecendo na via pública, por cada uma e por ano
52.º Tomadas de ar instaladas noutras bombas, por cada uma e por ano:

a) Com compressor saliente na via pública.................................................................................................... 2 50012,47
b) Com compressor ocupando apenas o subsolo da via pública.................................................................. 2 000 9,97
c) Com o compressor em propriedade particular ou dentro de qualquer bomba, mas abastecendo na via

  pública.......................................................................................................................................................... 1 250 6,23
53.º Tomadas de água, abastecendo na via pública.......................................................................................... 1 2506,23

Observações:
1.ª A licença das bombas e tomadas inclui a utilização da via pública com tubos condutores que forem
  necessários à instalação.
2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização municipal.
3.ª As taxas de licenças de bombas para abastecimento de mais de uma espécie de carburante serão au-
  mentadas de 50%.
4.ª A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma espécie não justifica cobrança de novas
  taxas.
5.ª A execução de obras para montagem ou modificação das instalações abastecedoras de carburantes,
  de ar e água fica sujeita a taxas fixadas no capítulo IV «Obras».

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

54.º Licença de condução de ciclomotores........................................................................................................ 3 00014,96
55.º Licença de condução de motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 ................................................ 3 000 14,96
56.º Licença de condução de veículos agrícolas............................................................................................... 3 00014,96
57.º Troca de licença de velocípedes com motor por licença de ciclomotor................................................ 1 500 7,48

SECÇÃO II

Taxas

58.º Matrícula, incluindo o custo do livrete e chapa, por uma só vez:
a) De ciclomotores............................................................................................................................................. 5 000 24,94
b) De motociclos com cilindrada inferior a 50 cm3 ..................................................................................... 5 00024,94
c) De tractores agrícolas.................................................................................................................................... 5 000 24,94
d) De reboques agrícolas................................................................................................................................... 5 000 24,94

59.º Substituição de chapas a pedido dos interessados, por cada uma.......................................................... 2 500 12,47
60.º Segundas vias de licenças de condução e livretes.................................................................................... 2 50012,47
61.º Transferência de propriedade....................................................................................................................... 2 500 12,47
62.º Cancelamento de registos............................................................................................................................. Isento Isento

Observação:
Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes aos serviços do Estado, dos corpos admi-
  nistrativos e das pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, e veículos utilizados por pes-
  soas mutiladas ou aleijadas, impossibilitadas de se deslocarem pelos seus próprios meios.

CAPÍTULO IX

Publicidade

Licenças

63.º Bandeiras de leilão, por cada uma e por mês........................................................................................... 5 00024,94
64.º Exposição no exterior dos estabelecimentos ou de prédios onde aqueles se encontram:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou fracção, por ano............................................... 500 2,49
b) De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado ou fracção, por ano........................................ 500 2,49

65.º Aparelhos sonoros emitindo na ou para a via pública com fins de propaganda:
a) Por semana...................................................................................................................................................... 1 000 4,99
b) Por mês............................................................................................................................................................ 3 500 17,46
c) Por ano............................................................................................................................................................ 20 000 99,76

66.º Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma e por ano................................................ 1 000 4,99
67.º Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou qualquer forma, por cada anúncio ou reclamo:

a) Por dia............................................................................................................................................................. 500 2,49
b) Por semana...................................................................................................................................................... 1 000 4,99
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68.º Cartazes (papel ou de tela), a fixar nas vedações, tapumes, muros, parede e locais semelhantes, con-
  finando com a via pública, por cartaz e por mês:

a) Até 2 m2 de superfície.................................................................................................................................. 500 2,49
b) Por cada metro quadrado além de dois...................................................................................................... 3001,50

69.º Distribuição de impressos publicitários na via pública, por dia............................................................. 250 1,25
70.º Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugar que enteste com a via pública, por metro quadrado ou

  fracção e por ano........................................................................................................................................ 1 000 4,99
71.º Outra publicidade não incluída nos artigos anteriores:

a) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou fracção da área incluída na moldura ou num
  polígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

  1) Por mês ou fracção................................................................................................................................ 250 1,25
  2) Por ano.................................................................................................................................................... 1500 7,48

b) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear ou fracção:

  1) Por mês ou fracção................................................................................................................................ 250 1,25
  2) Por ano.................................................................................................................................................... 1 000 4,99

c) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores, por anúncio ou reclamo:

  1) Por mês ou fracção................................................................................................................................ 250 1,25
  2) Por ano.................................................................................................................................................... 1 500 7,48

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse
  efeito como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares onde
  transitem livremente peões ou veículos.
2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um processo de medição quando só assim se
  puder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do
  público e que nele se integram.
6.ª Não estão sujeitos a licença:

  a) Os dizeres que resultam da imposição legal e quaisquer situações expressamente previstas em lei
    ou regulamento;
  b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colocados nos artigos à venda;
  c) Os anúncios respeitantes a serviços e transportes públicos;
  d) Os anúncios destinados à identificação e localização de farmácias, de profissões liberais e de ser-
    viços públicos ou privados de saúde ou cuidados médicos, desde que se limitem a indicar os titula-
    res das respectivas especialidades e o horário de prestação de serviços, sem referência, em qualquer
    dos casos, a produtos ou laboratórios.

7.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de
  publicidade em recintos sob a administração municipal poderão ser, mediante concurso público,
  objecto de concessão.
8.ª A promoção de publicidade ou a afixação para além do prazo da licença concedida sem que tenha
  sido pedida a sua renovação constitui contra-ordenação punível pelo regulamento respectivo.
9.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação poderá ser solicitada ver-
  balmente durante o mês de Janeiro.
10.ª Os pedidos de renovação das licenças com o prazo inferior a um ano serão apresentados até ao
  último dia da sua validade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO X

Mercados, feiras e venda ambulante

Taxas

SECÇÃO I

Ocupação de lugares de mercados e feiras descobertos

72.º Lugares de terrado:

  1) Até 2 m de fundo, por metro linear de frente para arruamento do mercado ou feira e por dia 80 0,40
  2) Restante área sem frente, por metro quadrado e por dia................................................................. 60 0,30

b) Área de terrado para venda de animais, por animal e por dia:

  1) Bovinos.................................................................................................................................................... 250 1,25
  2) Equídeos.................................................................................................................................................. 250 1,25
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  3) Asininos................................................................................................................................................... 200 1,00
  4) Ovinos e caprinos.................................................................................................................................. 100 0,50
  5) Suínos...................................................................................................................................................... 100 0,50
  6) Crias......................................................................................................................................................... 75 0,37

c) Outras áreas de terrado, quando não haja arruamentos próprios do mercado ou feira, por metro qua-
  drado e por dia............................................................................................................................................ 80 0,40

d) Área coberta de terrado em instalações apropriadas para leilão de gado, por bovino transaccionado 500 2,49
73.º Venda por grosso:

a) Ocupando directamente o terrado, por metro quadrado e por dia.......................................................... 80 0,40
b) Em veículos.................................................................................................................................................... 400 1,99

SECÇÃO II

Mercados municipais cobertos

74.º Taxas de ocupação:
a) Talhos:

  1) Por mês................................................................................................................................................... 15 000 74,82
  2) Por ano.................................................................................................................................................... 150 000 748,20

b) Bar de apoio:

  1) Por mês................................................................................................................................................... 10 000 49,88
  2) Por ano.................................................................................................................................................... 100 000 498,80

c) Bancas de peixe:

  1) Por mês................................................................................................................................................... 15 000 74,82
  2) Por ano.................................................................................................................................................... 150 000 748,20

d) Outras bancas:

  1) Por dia..................................................................................................................................................... 300 1,50
  2) Por mês................................................................................................................................................... 5 000 24,94
  3) Por ano.................................................................................................................................................... 50 000 249,40

SECÇÃO III

Diversos

75.º Arrecadação em armazéns ou depósitos comuns dos mercados ou feiras, cada volume:
a) Por dia............................................................................................................................................................. 300 1,50
b) Por semana...................................................................................................................................................... 1 500 7,48
c) Por mês............................................................................................................................................................ 5 000 24,94

76.º Manutenção e guarda de volume ou taras deixadas nos lugares de terrado desde a hora do fecho do
  mercado ou feira até à sua abertura, por volume e por dia................................................................. 300 1,50

77.º Vendedores ambulantes e feirantes:
a) Licença de vendedor ambulante, incluindo emissão de cartão................................................................ 2 50012,47
b) Licença de feirante, incluindo emissão de cartão..................................................................................... 2 50012,47
c) Renovação do cartão de vendedor ambulante ou de feirante.................................................................. 2 50012,47
d) Emissão de segundas vias do cartão........................................................................................................... 1 5007,48
e) Outras licenças não especificadas................................................................................................................ 1 5007,48

Observações:
1.ª As fracções de metro linear ou de metro quadrado arredondam-se sempre por excesso e, conforme
  os casos, para metade ou para a unidade de metro.
2.ª O direito à ocupação de mercados ou feiras descobertos é, por natureza, precário.

CAPÍTULO XI

Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de medição

Taxas

78.º As taxas referentes a este capítulo serão as fixadas na legislação em vigor sobre a matéria.
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CAPÍTULO XII

Licenciamento de instalação e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos

Taxas e licenças

79.º Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados...................................................... 3 000 14,96
Por cada dia além do primeiro.................................................................................................................... 5002,49

80.º Licença acidental de recintos para espectáculos de natureza artística................................................... 3 000 14,96
Por cada dia além do primeiro.................................................................................................................... 5002,49

81.º Autenticação de bilhetes, por cada um....................................................................................................... 100,05

CAPÍTULO XIII

Diversos

Taxas

82.º Florestação, com espécie de crescimento rápido (eucalipto, acácia e choupo), por hectare ou fracção 500 000 2493,99
83.º Guarda de mobiliário, utensílios, etc., em local reservado do município, por metro quadrado e por dia

  ou fracção.................................................................................................................................................... 150 0,75
84.º Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela:

a) A utensílios ou veículos usados no transporte ou no exercício da profissão, comércio ou indústria, na
  via pública, para verificação das disposições legais ou regulamentares, por vistoria:

  1) A utensílios............................................................................................................................................. 1 000 4,99
  2) A veículos............................................................................................................................................... 5 000 24,94

Observação:
Pela realização de vistoria será paga a cada perito não funcionário a quantia de 5000$.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 252/2000 (2.ª série) � AP. — José António de Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:
Torna pública a presente correcção ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lamego, publicado no Diário da República,

2.ª série, n.º 129, apêndice n.º 68, de 4 de Junho de 1999, relativamente às carreiras de assistente administrativo e operário qualificado-
-electricista:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Lugares Lugares
providos vagos

Administrativo................. Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista....... 1 9

Operário qualificado....... Electricista (c) ........................................Principal........................................................ – 1
Operário......................................................... 1 –

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José António de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Edital n.º 7/2000 (2.ª série) � AP. — Isabel Damasce-
no Campos, presidente da Câmara Municipal do concelho de
Leiria:

Torna público, conforme determina o artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal de Leiria em
reunião de 20 de Outubro de 1999 e a Assembleia Municipal
em sessão extraordinária realizada em 8 de Novembro de 1999
aprovaram o Regulamento de atribuição de bolsas de investi-
gação, o qual se publica no presente edital.

Regulamento de Bolsas de Investigação

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

A Câmara Municipal de Leiria, adiante designada por CML,
concede anualmente quatro bolsas de investigação com o fim
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principal de estimular a investigação e a pesquisa de âmbito es-
pecífico, preferencialmente a jovens e a trabalhos cujo núcleo
temático central incida sobre aspectos do concelho de Leiria.

Artigo 2.º

Para atribuição de bolsas a CML promoverá a abertura de con-
curso, publicitado em órgãos de comunicação social de âmbito
local e nacional e junto das instituições académicas e científi-
cas.

Artigo 3.º

A CML decide sobre a oportunidade de abertura do concurso,
estabelecendo as fases e condições não previstas no Regulamento,
sendo a concessão de bolsas limitada às seguintes áreas de in-
vestigação: ambiente, economia, turismo, gestão, tecnologias
aplicadas, biologia, geologia, sociologia, antropologia, história,
psicologia e arqueologia.

Serão afectas duas bolsas a cada um destes grupos indicados.

Artigo 4.º

As despesas com a concessão das bolsas de investigação se-
rão suportadas por verba inscrita no orçamento da CML, ou por
doações, legados e outras contribuições de entidades públicas
e privadas expressamente destinadas a essa finalidade.

Artigo 5.º

O júri será composto por um representante da Câmara e dois
especialistas por cada área temática, a convidar pela Câmara.

Artigo 6.º

A CML reserva-se o direito de não conceder, no todo ou em
parte, as bolsas para que o concurso é aberto, quando devida-
mente fundamentada.

O simples facto de o requerente ser admitido a concurso não
lhe confere o direito a uma bolsa.

Artigo 7.º

A bolsa inclui:

a) Um quantitativo mensal de 100 000$.
No 1.º ano de cada mandato autárquico deverão ser

revistos estes montantes no sentido de avaliar a sua ma-
nutenção ou actualização;

b) Nos casos em que os bolseiros tenham que custear des-
pesas de carácter comprovadamente extraordinário e im-
prescindíveis à boa execução do plano previamente apro-
vado a Câmara decidirá, caso a caso e após a
comprovação das despesas, formas compensatórias que
nunca poderão ultrapassar os 10% da totalidade da bolsa
atribuída inicialmente.

Artigo 8.º

O pagamento da bolsa está condicionado à assinatura de uma
declaração em que o bolseiro se compromete a aceitar e a cumprir
o estipulado no presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Do concurso

Artigo 9.º

Português:

1) O prazo para apresentação das candidaturas é de um mês,
sendo de dois meses o prazo para apreciação das can-
didaturas.

2) Para se candidatarem a uma bolsa os interessados de-
verão remeter à CML, devidamente preenchido, o bo-
letim de inscrição difundido para o efeito, acompanha-
do dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações académi-
cas, devidamente autenticado;

b) Curriculum vitae detalhado pelo qual possa ser
aferida a preparação do candidato para o projecto que
pretende levar a efeito;

c) Plano circunstanciado do estudo ou trabalho, pro-
posto pelo candidato, no qual se definam claramente
os objectivos pretendidos e se indique o período de
tempo necessário para o seu integral cumprimento;

d) Documento comprovativo de que um orientador qua-
lificado aprova o respectivo plano de trabalho e que
se encontra disposto a exercer a orientação cientí-
fica do projecto;

e) Documento comprovativo de que o referido plano
foi aceite pelos órgãos competentes da faculdade, ins-
tituto, serviço, centro de investigação ou instituição
científica, no caso de o candidato se encontrar vin-
culado;

f) Quando o candidato não se encontre integrado em
qualquer dos organismos anteriormente mencionados,
a abonação prevista no ponto anterior deverá ser pres-
tada por duas pessoas de reconhecida idoneidade ci-
entífica na área da investigação proposta;

g) Serão dispensados dos requisitos previstos nas
alíneas d), e) e f) deste artigo os candidatos que de-
monstrem curricularmente uma adequada preparação
científica de base.

Artigo 10.º

Não serão considerados os boletins de inscrição que:

a) Derem entrada na CML depois de expirado o prazo fi-
xado;

b) Não estejam completamente preenchidos ou não sejam
acompanhados de todos os documentos exigidos, salvo
se o atraso na apresentação dos elementos em falta for
justificado e estes tiverem sido entregues em tempo con-
siderado útil para a resolução dos pedidos.

Artigo 11.º

Sempre que o considere conveniente, poderá a CML, em com-
plemento, solicitar aos candidatos a apresentação de outras in-
formações ou provas julgadas pertinentes.

CAPÍTULO III

Atribuição das bolsas

Artigo 12.º

As quatro bolsas disponíveis em cada ano serão atribuídas aos
candidatos que a CML seleccionar, entre os admitidos a con-
curso.

Artigo 13.º

Duração

As bolsas serão concedidas, em regra, por um período até 12
meses, podendo esse prazo ser prorrogável nos termos do capítulo
V deste Regulamento.

Artigo 14.º

Para efeitos de selecção atender-se-á:

a) À importância, originalidade e qualidade do trabalho que
o candidato se propõe realizar, no quadro do desenvol-
vimento económico e da promoção da identidade cul-
tural e científica do concelho de Leiria;

b) Ao mérito dos trabalhos de investigação ou especialização
já realizados pelo candidato e ao das publicações de que
seja autor.

Artigo 15.º

A CML reserva-se o direito de solicitar as informações que
entender necessárias sobre as qualificações dos candidatos.
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Artigo 16.º

As bolsas deverão começar a ser utilizadas no prazo de 30 dias
a contar da data da comunicação ao bolseiro e só por circuns-
tâncias cuja apreciação cabe à CML esse prazo poderá ser al-
terado.

Artigo 17.º

Em casos de força maior, devidamente justificados, que obri-
guem à interrupção dos trabalhos, poderá a CML autorizar a sus-
pensão temporária da bolsa concedida, até um limite máximo
de três meses.

Artigo 18.º

A não utilização da bolsa dentro do referido prazo, ou a sua
interrupção sem prévia autorização da CML, implica o cance-
lamento imediato da mesma.

Artigo 19.º

As bolsas de investigação a atribuir pela CML não implicam
exclusividade de trabalho.

CAPÍTULO IV

Dos deveres dos bolseiros

Artigo 20.º

O bolseiro está sujeito ao cumprimento dos seguintes deve-
res:

a) Apresentação trimestral de um relatório sucinto de pro-
gresso sobre os seus estudos e actividades de investi-
gação, bem como o trabalho final no termo do projecto,
devendo os mesmos ser obrigatoriamente visados pelo
orientador; serão dispensados do visto do orientador os
bolseiros que se encontrem nas condições previstas na
alínea g) do artigo 9.º;

b) Apresentação, no fim do primeiro semestre, de um
artigo de divulgação e outro conclusivo, após a elabo-
ração do trabalho final, destinados à publicação pela CML
no Boletim Municipal;

c) Requisição à CML, mediante pedido devidamente fun-
damentado, de autorização prévia para alteração do plano
de trabalho;

d) Não dispor, para quaisquer fins, do trabalho executado
durante o período de vigência da bolsa, sem a concor-
dância da CML;

e) Proposta à CML de promoção de qualquer acção que pre-
tenda realizar como consequência imediata da bolsa. Para
tal, deverá submeter à apreciação da CML, com ante-
cedência não inferior a 60 dias, o respectivo plano, de-
vidamente estruturado e documentado;

f) Não acumulação da bolsa concedida ao abrigo deste Re-
gulamento com qualquer outra bolsa;

g) Não asserção de quaisquer compromissos durante o pe-
ríodo de vigência da bolsa, que se prendam com a área
temática do projecto, sem prévia autorização da CML.

CAPÍTULO V

Da prorrogação e renovação das bolsas

Artigo 21.º

As bolsas poderão ser prorrogadas, mediante decisão da CML,
até ao limite máximo de seis meses.

Artigo 22.º

Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados com a
antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo da bolsa,
devidamente fundamentados e acompanhados do plano de tra-
balho a realizar e de informações comprovadas pelo orientador
do projecto.

a) Serão dispensados da comprovação referida os bolseiros
que se encontrem nas condições previstas na alínea g) do ar-
tigo 9.º

Artigo 23.º

Consideram-se inatendíveis os pedidos de prorrogação que não
forem devidamente justificados, ou não derem entrada na CML
dentro do prazo mencionado, ou, ainda, não estiverem devida-
mente instruídos. Nestes casos a bolsa cessará na data inicial-
mente prevista para o seu termo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 24.º

São causas de cessação imediata da bolsa:

a) A verificação, em qualquer tempo, de que as declarações
prestadas à CML pelo bolseiro não são exactas;

b) A falta de boa informação por parte do orientador ou das
instituições científicas referidas na alínea e) do artigo 9.º;

c) O abandono das actividades inerentes à bolsa ou a falta
de apresentação do relatório trimestral, nas condições es-
tabelecidas neste Regulamento;

d) A falta de apresentação, sem motivo considerado justi-
ficado pela CML, dos artigos a que se refere a alínea b)
do artigo 20.º;

e) Proceder, sem o prévio acordo da CML, à modificação
do objectivo ou do plano de trabalho inicialmente pre-
vistos, à mudança de orientador, bem como de faculdade,
instituto, serviço, centro de investigação ou instituição
científica a que esteja vinculado, de acordo com a
alínea e) do artigo 9.º;

f) A utilização da bolsa para fim diferente daquele para que
foi concedida;

g) A aceitação de outra bolsa de estudo durante o período
de vigência da que lhe foi concedida pela CML;

h) A falta de cumprimento das demais obrigações a que
fica vinculado pela aceitação da bolsa e deste Regu-
lamento.

Artigo 25.º

A CML reserva-se o direito de publicar, no todo ou em par-
te, o trabalho realizado pelo bolseiro.

Artigo 26.º

No caso da cessação da bolsa por algum dos motivos referi-
dos no artigo 24.º, a CML pode exigir do bolseiro, ou do seu
legal representante, a restituição imediata das mensalidades que
hajam sido pagas.

Artigo 27.º

Sem prejuízo da sua eventual prorrogação, as bolsas já exis-
tentes passarão a obedecer ao presente Regulamento.

Artigo 28.º

A suspensão da bolsa, nos casos previstos no artigo 17.º, im-
plica o não pagamento da mesma, durante o período a que aquela
se reportar.

Artigo 29.º

Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, as altera-
ções ou modificações indispensáveis.

Artigo 30.º

Todos os casos omissos no presente Regulamento serão re-
solvidos pela CML.

Artigo 31.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação por intermédio de edital a afixar nos lugares de es-
tilo.

Para conhecimento geral se publica o presente e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares do estilo.

25 de Novembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Isa-
bel Damasceno Campos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 253/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados do presidente desta Câmara Municipal, datado de 11 de
Outubro de 1999, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Técnico auxiliar de 2.ª classe/técnico profissional de 2.ª clas-
se, índice 190, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 1 de Junho de 1998:

Ana Cristina Jorge Batista Costa.
Telma Cristina Martins Morais.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 254/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Câmara Municipal de 24 de Novembro
de 1999, foram celebrados, nos termos do alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores:

André Miguel Sousa Guerreiro — operário qualificado (canto-
neiro de arruamentos), índice 130, pelo prazo de seis meses,
com data do contrato de 29 de Novembro de 1999.

Carla Sofia Martins Silva Sousa — assistente administrativo, ín-
dice 190, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
29 de Novembro de 1999.

Daniel Martins Candeias — operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), índice 130, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 29 de Novembro de 1999.

Filipe Jesus Pinto — operário qualificado (cantoneiro de arrua-
mentos), índice 130, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 29 de Novembro de 1999.

Isilda João Martins Graça — assistente administrativo, índice
190, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 29
de Novembro de 1999.

José Manuel — operário qualificado (cantoneiro de arruamen-
tos), índice 130, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 29 de Novembro de 1999.

José Silva Martins — operário qualificado (cantoneiro de arrua-
mentos), índice 130, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 29 de Novembro de 1999.

Paula Isabel Rocha Silvestre — assistente administrativo, índi-
ce 190, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
29 de Novembro de 1999.

Vitalino Duarte Vargues — operário qualificado (cantoneiro de
arruamentos), índice 130, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 29 de Novembro de 1999.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente do
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 255/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados do presidente desta Câmara Municipal, datado de 15 de
Outubro de 1999, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Terceiro oficial/assistente administrativo, índice 190, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 9 de Ju-
nho de 1998:

Abílio Vargas de Sousa.
Alcina Maria Alves Bragancês Pereira.
Ana Rosa Nascimento Loureiro.
Ângelo Dores Rodrigues Pinto Mendonça.

Edite Coelho Ramos.
Helga Graça Pires Lopes Serôdio.
Hugo Miguel Santos Silva Coelho.
Lília Deus Amador Guerreiro Campaniço.
Maria Assunção Casimiro Gonçalves Sousa.
Sílvia Maria Gomes Nunes Almeida.

10 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente do
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 256/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal de 2
de Dezembro de 1999, foi celebrado, nos termos da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma, o contrato de traba-
lho a termo certo com o trabalhador Adelino José Neto Guer-
reiro, com a categoria de fiel de mercados e feiras, índice 130,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 6 de Dezembro
de 1999. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente do
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 257/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 6 de Dezembro de 1999, autorizei a
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, a partir do próximo dia 5 de Janeiro de 2000, com os
seguintes trabalhadores na categoria de assistente administrati-
vo, para exercer funções nesta Câmara Municipal:

Anabela de Jesus Fernandes Correia.
Maria Manuela Ferreira Teles.
Olga Manuela Ferreira Costa.
Olga Maria Martins de Magalhães.
Renato Daniel de Magalhães Bonifácio.
Sandra Marina Barbosa Pereira Abreu.
Sofia Regina Ribeiro Marques.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 258/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que, por despacho do presidente da Câmara Municipal, datado
de 17 de Junho, foi renovado por mais um ano o contrato a termo
certo com Maria Fernanda Abreu Calaça, com a categoria de can-
toneiro de limpeza, com início a 22 de Junho de 1999 e termo
a 21 de Junho de 2000.

23 de Junho de 1999. — O Presidente da Câmara, Lino Ber-
nardo Calaça Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Rectificação n.º 33/2000 � AP. — António Soares Mar-
ques, presidente Câmara Municipal de Mangualde:

Torna público que, por ter saído com inexactidão no Diário
da República, 2.ª série, n.º 272, de 22 de Novembro de 1999,
apêndice n.º 144, o Projecto de Regulamento de Resíduos Só-
lidos e Urbanos, na parte respeitante ao artigo 28.º, se procede
à sua rectificação.

Assim, onde se lê:

Artigo 28.º

Produtores de resíduos especiais e ou perigosos

A recolha, transporte, armazenamento, eliminação ou utilização
de resíduos sólidos especiais, definidos na alínea b) do artigo 40.º



35APÊNDICE N.º 7 — II SÉRIE — N.º 11 — 14 de Janeiro de 2000

do presente Regulamento e não contemplados nos arti-
gos anteriores, são de exclusiva responsabilidade dos seus pro-
dutores, devendo ser respeitados os parâmetros na legislação
nacional em vigor e aplicável a tais resíduos.

deve ler-se:

Artigo 28.º

Produtores de resíduos especiais e ou perigosos

A recolha, transporte, armazenamento, eliminação ou utilização
de resíduos sólidos especiais, definidos na alínea b) do artigo 4.º
do presente Regulamento e não contemplados nos
artigos anteriores, são de exclusiva responsabilidade dos seus
produtores, devendo ser respeitados os parâmetros na legisla-
ção nacional em vigor e aplicável a tais resíduos.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Soares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 259/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo com os trabalhadores abaixo mencionados,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis me-
ses, renováveis por iguais períodos de tempo até ao limite, res-
pectivamente, de três anos o primeiro e os restantes até dois anos:

Marta Maria Gil Oliveira Dias — arquitecta, com a remunera-
ção de 269 100$, com início a 2 de Novembro de 1999.

António Carvalhinho Massano — cantoneiro de limpeza, com
a remuneração de 82 600$, com início a 2 de Dezembro de
1999.

João Miguel Albino Carvalhinho — engenheiro topógrafo, com
a remuneração de 193 700$, com início a 25 de Novembro
de 1999.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.

Aviso n.º 260/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara, de 7 de Dezembro de 1999,
foi deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado com Marta Maria Gil de Oliveira Dias, ar-
quitecta, a partir de 13 de Dezembro de 1999, inclusive.

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 261/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em cum-
primento do despacho do seu presidente, datado de 21 de Ju-
nho de 1999, celebrou, nos termos da alínea d) do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, contrato a termo certo com o desenhador Armando João Feijó
Afonso. O contrato teve início no dia 1 de Dezembro de 1999.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
José de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 262/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do vereador do

Pelouro de Pessoal por delegação de competências do presidente
da Câmara Municipal, datado de 30 de Setembro de 1999 , foi
renovado, nos termos da lei em vigor, pelo período de seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo com José Augusto Gonçalves,
na categoria de leitor-cobrador de consumos. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Vereador, Alfredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Edital n.º 8/2000 (2.ª série) � AP. — Maria Amélia Ma-
cedo Antunes, presidente da Câmara Municipal do Montijo:

Torna público que, na reunião do executivo municipal de 21
de Julho do corrente ano, através da Proposta n.º 1532/99, foi
aprovado o Regulamento Municipal de Licenças, Taxa Munici-
pal de Infra-Estruturas e Compensações no Licenciamento de
Operações de Loteamento Urbano e de Obras de Urbanização
e ratificado na primeira sessão extraordinária da Assembleia
Municipal realizada em 22 de Outubro do corrente ano, tendo
sofrido as seguintes alterações:

Artigo 2.º

1 — .......................................................................................
2 — Estão ainda sujeitas às normas constantes do presente

Regulamento, para efeito de licenciamento das mesmas, todos
os projectos que impliquem obras de urbanização dentro do
espaço urbano, urbanizável e ou industrial.

Artigo 19.º

Ao pedido de licenciamento de uma operação de loteamento
e ou de obras de urbanização será aplicável uma taxa de apre-
ciação progressiva e cumulativa, por escalões, calculada da se-
guinte forma:

1) .......................................................................................

a) ................................................................................
b) ................................................................................
c) ................................................................................
d) Mais de 200 fogos ou unidades de comércio ou ser-

viços [...]

2) .......................................................................................

Artigo 33.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão de Gestão Ad-
ministrava do Departamento Administrativo e Financeiro, o subs-
crevi.

29 de Outubro de 1999. — A Presidente da Câmara, Maria
Amélia Macedo Antunes.

Regulamento Municipal de Licenças, Taxa Municipal de
Infra-Estruturas e Compensações no Licenciamento de
Operações de Loteamento Urbano e de Obras de Ur-
banização.

Preâmbulo

Tem o presente Regulamento por objectivo unificar num único
diploma municipal todas as normas atinentes a licenças e taxa
municipal de infra-estruturas urbanísticas decorrentes dos pro-
cessos de licenciamento de loteamentos urbanos e de obras de
urbanização, incluindo compensações, legalmente enquadradas
pela legislação respectiva, Decreto-Lei n.º 448/91, de 20 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/92, de
31 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 302/94, de 19 de Dezem-
bro, e pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro.

Considerando que a curto prazo irá ocorrer o crescimento da
zona urbana do Montijo, torna-se necessário, para além do mais,
definir regras que permitam disciplinar a intervenção dos
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loteadores, preservando a qualidade das novas zonas residenciais,
pretendendo-se ainda com a pré-definição dessas regras
desburocratizar os serviços e melhorar a eficiência e eficácia dos
mesmos.

Assim, com fundamento no n.º 8 do artigo 112.º e no ar-
tigo 214.º da Constituição da República Portuguesa, e ao abri-
go das citadas disposições legais do Decreto-Lei n.º 448/91, de
29 de Junho, em conjugação com o Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, alterado pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e pela
Lei n.º 35/91, de 27 de Julho, legislação que é lei habilitante
para a feitura do presente Regulamento de execução.

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Das operações de loteamento e obras de urbanização

Artigo 1.º

Âmbito

Este título aplica-se ao licenciamento municipal de loteamentos
urbanos e de obras de urbanização, e define os requisitos es-
pecíficos para o município de Montijo, sem prejuízo do esta-
belecido na legislação geral respectiva.

Artigo 2.º

Conceito de operação de loteamento

1 — Para efeito da aplicação do presente Regulamento en-
tende-se por operação de loteamento todas as acções que tenham
por objecto ou por efeito a divisão em lotes, qualquer que seja
a sua dimensão, de um ou vários prédios, desde que pelo me-
nos um dos lotes se destine imediata ou subsequentemente a
construção urbana.

2 — Estão ainda sujeitas às normas constantes do presente
Regulamento, para efeito de licenciamento das mesmas, todos
os projectos que impliquem obras de urbanização dentro do
espaço urbano, urbanizável e ou industrial.

CAPÍTULO II

Das condições especiais para o licenciamento
de loteamentos urbanos e de obras de urbanização

SECÇÃO I

Dos perfis transversais dos arruamentos, dos espaços
verdes, da sinalização vertical e iluminação

Artigo 3.º

Dimensões dos perfis transversais dos arruamentos
e raios de curvatura

1 — O dimensionamento dos perfis transversais dos arruamen-
tos em zona de edifícios até três pisos será, respectivamente,
duas vezes 2,50 m e 7 m para passeios e faixas de rodagem.

2 — Em zona de edifícios acima de três pisos, esse dimen-
sionamento será, respectivamente, de duas vezes 2,80 m e 8 m
para passeios e faixas de rodagem.

3 — Nas situações em que a configuração geométrica do ter-
reno impossibilite a aplicação das dimensões indicadas nos n.os 1
e 2, devem empregar-se os limites estabelecidos na Portaria
n.º 1182/92, de 22 de Dezembro.

4 — Nas vias principais da rede primária (Alameda) o dimen-
sionamento dos perfis transversais dos arruamentos terão, res-
pectivamente, 2,80 m para passeios e duas faixas de rodagem
com 6 m cada uma e uma placa central com um mínimo de
1,20 m.

5 — As dimensões mínimas dos raios dos lancis devem obe-
decer aos seguintes valores:

Raio (m)
Via principal Via distribuição Via de acesso

local local

Via principal.................... 10 m 10 m –
Via distribuição local..... 10 m 7,5 m 7,5 m
Via de acesso local......... – 7,5 m 5 m

Artigo 4.º

Materiais a utilizar nos passeios e lancis

1 — Os passeios, zonas de circulação pedonal e áreas de es-
tacionamento automóvel devem ser pavimentados com pedra na-
tural da região (calcário e ou basalto), o mesmo se aplicando
aos lancis, a qual permitirá uma maior estabilidade, resistência
e economia de conservação a longo prazo.

2 — Nos passeios, deve a pedra natural ser utilizada sob a
forma de calçada portuguesa, a qual apresenta, entre outras
vantagens, um fácil acesso às infra-estruturas existentes, sem-
pre que se verifique algum problema no seu funcionamento.

3 — É obrigatório o rebaixamento dos lancis nos locais es-
tabelecidos para passadeiras para peões, com um espelho má-
ximo de 2 cm.

Artigo 5.º

Dimensionamento dos espaços verdes de utilização colectiva

1 — As áreas mínimas a considerar no cálculo das zonas verdes
de utilização colectiva são as constantes na Portaria n.º 1182/
92, de 22 de Dezembro, que, de acordo com o disposto no ar-
tigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, devem
ser cedidas gratuitamente ao município e integrar o domínio pú-
blico.

2 — As áreas destinadas aos espaços verdes deverão ser de
grandes dimensões concentradas, em detrimento de muitos es-
paços verdes dispersos e de área mínima de 50 m2, devendo
existir em cada loteamento um pólo estruturante, constituindo
um jardim, praceta ou largo, devidamente equipado, que dete-
nha uma percentagem significativa da área verde total a ceder.

3 — Os canteiros deverão apresentar formas geométricas ade-
quadas a uma fácil manutenção, em especial no que se refere
à cobertura do sistema de rega.

4 — Deverão evitar-se situações de taludes com pendentes
muito acentuados, de difícil estabilização e manutenção, como
forma de resolver desníveis. Os taludes devem apresentar incli-
nações estáveis de cerca de 1:3 e serem convenientemente re-
vestidos com espécies vegetais adequadas.

Artigo 6.º

Árvores de alinhamento

Deverá ser obrigatoriamente prevista a arborização dos per-
cursos de circulação pedonal e dos locais de estacionamento,
tornando-os mais amenos, proporcionando sombra, diminuindo
a aridez e permitindo a sua integração paisagística.

Artigo 7.º

Sistema de rega

1 — Os projectos para os espaços verdes de utilização colectiva
devem obrigatoriamente contemplar um plano de rega.

2 — O sistema de rega referido no número anterior deve ser
automático, pelo que a sua concepção deverá, desde logo, pre-
ver áreas para instalação do programador.

3 — Nas árvores de alinhamento deverá ser previsto um sis-
tema de rega gota-a-gota, com dois gotejadores por caldeira, in-
serido no passeio.

4 — Independentemente dos sistemas de rega automática, de-
verão prever-se pontos de adução de água (bocas de rega), para
regas pontuais.

Artigo 8.º

Sinalização vertical

Os postes metálicos para a fixação de sinalização vertical de-
vem ser pintados em cintas alternadas de cor preta e branca, com
uma altura individual de 20 cm.
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Artigo 9.º

Iluminação

Os suportes e as iluminárias devem ser escolhidos de acordo
com os indicados pela autarquia.

SECÇÃO II

Higiene pública e equipamentos

Artigo 10.º

Capitação e localização para a implantação
de contentores de RSU

1 — Nos novos loteamentos deve ser previsto:

a) A colocação de um contentor de 800 l em PVC com sis-
tema de elevação Oschner, por 38 fogos, considerando
três habitantes por cada fogo;

b) Em alternativa ao disposto na alínea anterior, os loteadores
poderão optar pela implantação de contentores de arma-
zenamento em profundidade com capacidade de 3000 l
ou 5000 l;

c) Os contentores deverão ser colocados apenas num dos
lados da via pública por forma a evitar a duplicação das
voltas de recolha dos resíduos sólidos urbanos;

d) A distância mínima obrigatória entre contentores é de
60 m;

e) Nos casos de loteamentos para zonas de moradias, é con-
siderada prioritária a distância mínima obrigatória en-
tre contentores em detrimento da capitação dos resídu-
os sólidos;

f) Os contentores deverão ser colocados em reentrâncias pró-
prias nos passeios e nunca em lugares de estacionamento;

g) As dimensões das reentrâncias são as definidas no anexoI,
as quais devem possuir uma inclinação mínima de 2%
no sentido da via pública, para assegurar o escoamento
superficial das águas pluviais.

Artigo 11.º

Capitação e localização para a implantação de ecopontos

1 — O projecto de loteamento deve prever um ecoponto por
cada 500 habitantes, sendo obrigatória a existência de pelo menos
um, ainda que a população do loteamento não atinja aquele
número, para garantir a recolha selectiva do material.

2 — O local de implantação dos ecopontos deverá ter as di-
mensões definidas no anexo II  e uma inclinação mínima de 2%
para assegurar o escoamento superficial das águas pluviais.

Artigo 12.º

Papeleiras

1 — Deve ser prevista, nos dois lados das vias públicas, junto
às passadeiras para travessia de peões, a existência de papeleiras
basculantes de estrutura metálica em chapa perfurada, de for-
ma rectangular ou semicircular com capacidade de 36 a 40 l.

2 — Nos espaços verdes deve ser prevista a existência de
papeleiras, em pontos estratégicos, próximo dos caminhos
pedonais e nas proximidades de bancos de jardim.

Artigo 13.º

Mobiliário urbano

A introdução de mobiliário urbano nos espaços exteriores pú-
blicos deverá obedecer a modelo a ser aprovado pela Câmara
Municipal de Montijo.

Artigo 14.º

Outras disposições aplicáveis

Às operações de loteamento urbano são ainda aplicáveis to-
das as demais disposições constantes do Regulamento Munici-
pal de Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho de Montijo e do
Regulamento Municipal dos SMAS relativamente às redes de
drenagem e abastecimento de água.

SECÇÃO III

Dos pedidos de licenciamento de operações de loteamento

Artigo 15.º

Instrução do requerimento

1 — A instrução do pedido de licenciamento de operações de
loteamento, para além do estipulado no Decreto Regulamentar
n.º 63/81, de 29 de Novembro, deve ser acompanhado dos se-
guintes elementos em formato digital, na extensão DXF ou DWG/
DGN:

a) Levantamento topográfico actualizado à escala 1:1000 ou
de 1:500;

b) Planta de implantação à escala de 1:2000.

2 — Estes elementos deverão ser entregues também obriga-
toriamente na fase de telas finais, e em casos de alterações nas
infra-estruturas.

Artigo 16.º

Projectos de operações de loteamento

Os projectos de operações de loteamento com área superior
a 1 ha são elaborados obrigatoriamente por equipas multidisci-
plinares, constituídas nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro.

TÍTULO II

Do licenciamento das operações de loteamento
urbano, das obras de urbanização e compensações

CAPÍTULO I

Da liquidação e cobrança de taxas no licenciamento
de operações de loteamento e de obras de urbanização

Artigo 17.º

Inscrição de técnicos

1 — Pela inscrição de técnicos e renovação anual das inscrições
são devidas as seguintes taxas:

a) Para assinar projectos  6160$;
b) Para assinar projectos e dirigir obras  — 4290$;
c) Para a renovação anual da inscrição  —  3070$.

2 — A inscrição e renovação anual das inscrições de técni-
cos são válidas até ao dia 31 de Dezembro do ano em que são
feitas.

3 — A renovação anual da inscrição deve ser requerida de 1
a 31 de Janeiro.

4 — A falta do pedido de renovação anual implica a caduci-
dade da inscrição e a suspensão do processo e ou das obras da
responsabilidade do técnico.

5 — A renovação da inscrição fora do prazo previsto no n.º 3
fica sujeita ao pagamento de taxa igual ao dobro do valor fi-
xado para a renovação anual.

6 — A Câmara Municipal do Montijo elaborará e tornará pú-
blica a lista dos técnicos com inscrição em vigor, a qual é actua-
lizada anualmente.

Artigo 18.º

Pedido de informação prévia

Pela apreciação do pedido de informação prévia sobre a pos-
sibilidade de realizar uma operação de loteamento será cobra-
da a seguinte taxa:

a) Terreno com área até 1 ha — 9490$;
b) Terreno com área superior a 1 ha — 19 000$.
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Artigo 19.º

Licenciamento

Ao pedido de licenciamento de uma operação de loteamento
e ou de obras de urbanização será aplicável uma taxa de apre-
ciação progressiva e cumulativa, por escalões, calculada da se-
guinte forma:

1) Empreendimentos com habitações/comércio e servi-
ços, por cada fogo ou unidade para comércio ou ser-
viços:

a) Até 10 fogos ou unidades de comércio ou servi-
ços — 19 000$;

b) De 11 a 50 fogos ou unidades de comércio ou ser-
viços — 63 300$;

c) De 51 a 200 fogos ou unidades de comércio ou ser-
viços  — 19 000$;

d) Mais de 200 fogos ou unidades de comércio ou ser-
viços — 380 060$;

2) Empreendimentos industriais ou serviços:

a) Até 30 lotes  —  12 670$;
b) Mais de 30 lotes — 25 330$.

Artigo 20.º

Emissão de alvará

1 — O licenciamento da operação de loteamento ou das obras
de urbanização é titulado por alvará.

2 — Quando a operação de loteamento exigir a realização de
obras de urbanização, o licenciamento é titulado por um único
alvará.

3 — Pela concessão de alvará será cobrada taxa de emissão —
15 830$.

4 — À taxa prevista no número anterior acresce:

a) Por cada fogo ou unidade de utilização — 890$;
b) Por cada lote — 1900$ (verificar taxas para estabeleci-

mentos hoteleiros).

CAPÍTULO II

Taxa municipal de infra-estruturas

Artigo 21.º

Objecto e incidência

1 — A taxa municipal de infra-estruturas prevista no presente
Regulamento destina-se a ressarcir o município pelos encargos
com a realização e remodelação das infra-estruturas e equipa-
mentos de utilidade pública, e ou o reforço das já existentes,
que sejam da sua responsabilidade, e pela sobrecarga que im-
põem nas mesmas, resultantes directa ou indirectamente das
operações de loteamento, acções de construção, reconstrução,
ampliação e ou mudança de utilização de edifícios já construí-
dos.

2 — A taxa municipal pela realização de infra-estruturas ur-
banísticas prevista no presente Regulamento é a estabelecida
na alínea a) do artigo 11.º da Lei n.º 1/87, de 6 de Janeiro, e
aplica-se aos loteamentos, à construção de conjuntos e aldea-
mentos turísticos, parques industriais e à construção e ampli-
ação de edificações de pavilhões não inseridos em loteamen-
tos ou nas unidades atrás referidas, nos termos do presente
capítulo.

3 — A taxa municipal pela realização de infra-estruturas é
aplicável, sem prejuízo da realização das obras de urbanização
previstas na operação de loteamento, a aldeamentos turísticos,
parques industriais ou trabalhos de arranjo do local da obra, efec-
tuados pelos titulares das respectivas licenças ou por quem os
venha a substituir.

Artigo 22.º

Liquidação da taxa municipal de infra-estruturas

1 — A taxa municipal de infra-estruturas relativa a loteamentos
urbanos, a conjuntos e aldeamentos turísticos e parques indus-
triais liquida-se da seguinte forma:

a) Nos loteamentos urbanos por cada metro quadrado de área
de pavimento:

Habitação, comércio e aldeamentos turísticos — 2700$;
Garagens — 1800$;
Arrecadações e outros  — 1250$;

b) Nos loteamentos industriais e de parques industriais
por metro quadrado de área de implantação das edi-
ficações ou de outras ocupações do solo, pelo valor
correspondente a 30% do estabelecido na alínea an-
terior para habitação, comércio e aldeamentos turís-
ticos;

c) Nos loteamentos mistos (urbanos e industriais) aplicam-se
as taxas estabelecidas nas alíneas anteriores na propor-
ção das respectivas ocupações.

2 — Se o prédio a lotear já estiver servido por infra-estrutu-
ras, nomeadamente, arruamentos, redes de abastecimento de água,
esgotos, electricidade, gás e telecomunicações, e ainda de es-
paços verdes e outros espaços de utilização colectiva, a taxa
liquida-se por metro quadrado de construção pelos seguintes
valores:

a) Habitação, comércio e serviços — 5400$;
b) Garagens — 3600$;
c) Indústria — 1620$;
d) Arrecadações e outros — 2500$.

3 — Entende-se por área de pavimento a soma das áreas de
todos os pisos, medidas pelo perímetro exterior da construção,
incluindo varandas.

Artigo 23.º

Reduções

1 — Considerando as diferenças de ordem geográfica e das
infra-estruturas já realizadas e a realizar nas várias freguesias
que integram o município do Montijo, definem-se as seguintes
zonas para efeitos de aplicação de reduções na liquidação da taxa
municipal de infra-estruturas a cobrar:

Montijo

Zona A Afonsoeiro

Atalaia

Sarilhos Grandes

Zona B Alto Estanqueiro/Jardia

Canha

Zona C Pegões

Santo Isidro de Pegões

2 — Assim, na liquidação das taxas municipais de infra-es-
truturas, estabelecidas no artigo 22.º do presente Regulamento,
serão efectuadas as seguintes reduções:

a) Na Zona A as taxas a liquidar são as estabelecidas no
artigo 21.º;
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b) Na Zona B as taxas a liquidar beneficiarão de uma re-
dução de 25%;

c) Na Zona C as taxas a liquidar beneficiarão de uma re-
dução de 50%.

Artigo 24.º

Áreas urbanas de génese ilegal

1 — A taxa municipal de infra-estruturas a cobrar nos lotea-
mentos de recuperação das áreas urbanas de génese ilegal (vulgo
bairros clandestinos) é a prevista nos artigos anteriores, aplican-
do-se às novas construções, construções existentes ou à ampli-
ação destas.

2 — Nas operações de loteamento que visem apenas legali-
zar construções já existentes com ou sem licença de utilização,
a taxa municipal de infra-estruturas será reduzida a 50% dos
valores estabelecidos nos artigos 22.º e 23.º

Artigo 25.º

Pagamento em prestações

1 — A Câmara Municipal, a requerimento devidamente fun-
damentado do interessado, poderá autorizar o pagamento em pres-
tações das taxas previstas nos artigos anteriores.

2 — O prazo para pagamento das prestações não poderá
exceder nove meses, devendo, em qualquer caso, ser liqui-
dado 20% do valor da taxa aplicável no acto da emissão do
alvará.

3 — A taxa fraccionada será paga até ao dia oito do mês res-
pectivo, acrescendo ao valor da prestação os juros do valor em
dívida, à taxa legal em vigor, até à data do pagamento da pres-
tação em causa.

4 — A falta de pagamento de uma das prestações importa o
vencimento de todas.

5 — A emissão do título de licença cujo pagamento tenha sido
autorizado em prestações depende de prévia prestação de garantia
bancária ou constituição de hipoteca.

Artigo 26.º

Pagamento em espécie

A requerimento devidamente fundamentado do interessado,
poderá a Câmara Municipal autorizar o pagamento em espécie
das taxas aplicáveis nos termos dos artigos anteriores, sempre
que tal não se mostre inconveniente para a prossecução do in-
teresse público.

TÍTULO III

Das compensações

Artigo 27.º

Cedências e compensações

1 — Nas operações de loteamento, compete à Câmara Mu-
nicipal deliberar em cada caso, ponderadas as condicionantes,
se no prédio a lotear há lugar a cedência gratuita de terrenos,
de acordo com o disposto nos artigos 15.º e 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro.

2 — O dimensionamento das parcelas de terreno a ceder para
espaços verdes e de utilização colectiva, equipamentos de uti-
lização colectiva e infra-estruturas viárias será estabelecido em
conformidade com os parâmetros constantes da Portaria n.º 1182/
92, de 22 de Dezembro, e não deverão, em princípio, ser infe-
riores às definidas.

3 — Nas operações de loteamento, se o prédio a lotear esti-
ver servido pelas infra-estruturas referidas na alínea b) do ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, ou não

se justificar a localização de qualquer equipamento público, não
há lugar a cedências para esses fins, ficando, no entanto, o pro-
prietário obrigado a pagar à Câmara Municipal uma compen-
sação, em numerário ou em espécie, nos termos referidos no
presente Regulamento.

Artigo 28.º

Natureza da compensação

1 — A compensação pode ser paga em numerário, a calcular
nos seguintes termos:

a) Por cada metro quadrado de terreno em falta, de acordo
com o estipulado no n.º 2 do artigo anterior, será cobrado:

Montijo

Zona A Afonsoeiro 40 000$/m2

Atalaia

Sarilhos Grandes

Zona B Alto Estanqueiro/Jardia 30 000$/m2

Canha

Zona C Pegões 20 000$/m2

Santo Isidro de Pegões

2 — O pagamento em prestações das compensações poderá
ser autorizado nos termos previstos no artigo 25.º do presente
Regulamento.

3 — A compensação pode ser paga em espécie através da ce-
dência de parcelas de terreno, de acordo com o disposto no n.º 5
do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro,
aditado pela Lei n.º 25/92, de 31 de Agosto.

4 — O valor das parcelas de terreno propostas para o efeito
deve ser igual ao valor determinado em numerário em confor-
midade com os n.os 1 e 2 deste artigo.

5 — O valor das parcelas de terreno, propostas para ceder,
para o pagamento em espécie será calculado de acordo com a
avaliação efectuada pelos serviços camarários e aprovado pela
Câmara Municipal.

6 — Quando a compensação for efectuada através da cedên-
cia de terrenos exteriores ao prédio a lotear, estes integrarão o
domínio privado do município, podendo ser afectados a qual-
quer fim julgado conveniente pela Câmara Municipal.

7 — Nas alterações às especificações do alvará de loteamento,
a compensação será determinada pela aplicação do presente Re-
gulamento à diferença resultante entre o projecto inicial e o pro-
jecto de alteração, sempre que tal se justifique, e nos casos em
que haja lugar a compensações.

8 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de não acei-
tar o pagamento da compensação em espécie, sempre que tal
não se mostre conveniente para a prossecução do interesse pú-
blico.

TÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º

Actualização anual

As taxas e as compensações constantes deste Regulamento se-
rão objecto de actualização anual automática, com efeitos a partir
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de 1 de Janeiro de cada ano, de acordo com o índice de infla-
ção anual publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, com
arredondamento dos valores apurados por defeito ou por excesso
para a dezena mais próxima, salvo se houver deliberação cama-
rária noutro sentido.

Artigo 30.º

Disposição transitória

As taxas e as compensações previstas no presente Regulamento
são aplicadas aos actos praticados após a sua entrada em vigor,
ainda que respeitantes a processos iniciados anteriormente.

Artigo 31.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todos os normativos muni-
cipais que regulem esta matéria, nomeadamente os artigos 28.º
a 34.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, aprovado
em sessão da Assembleia Municipal de 26 de Fevereiro de 1993.

Artigo 32.º

Integração de lacunas e interpretação de normas

A resolução de toda e qualquer questão relacionada com a apli-
cação do presente Regulamento, por omissão ou dúvida na sua
interpretação, será decidida casuisticamente pela Câmara Mu-
nicipal, por analogia com normas do presente Regulamento e
da legislação em vigor sobre esta matéria.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Retiro de contentores de lixo

ANEXO II

Ecopontos
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 263/2000 (2.ª série) � AP. — No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18/9, e para os efeitos pre-
vistos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, faz-se público que por despacho de 7 de Dezembro de 1999
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo aos tra-
balhadores abaixo mencionados:

José Francisco Quintas Costa — pedreiro, por mais seis meses,
a partir de 12 de Janeiro de 2000.

Nuno Manuel Carapinha Moreira — electricista, por mais seis
meses, a partir de 20 de Janeiro de 2000.

7 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Director da DAF, João Henrique B. Chéu.

Aviso n.º 264/2000 (2.ª série) � AP. — No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, faz-se público que, por despacho de 15 de De-
zembro de 1999, foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo aos trabalhadores abaixo mencionados:

Francisco José Treno Coutinho — condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, por mais seis meses, a partir de 2 de
Janeiro de 2000.

João Manuel Acabado Rato — técnico de 2.ª classe, gestão de
empresas, por mais um ano, a partir de 25 de Janeiro de 2000.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 265/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 3 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com António Fernando Andrade de Almeida (serralheiro
civil).

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 266/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 3 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Maria Irene Gouveia Soares Rodrigues (auxiliar
de acção educativa).

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 267/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 3 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Adelaide Conceição Pinto Monteiro Correia (au-
xiliar de acção educativa).

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 268/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 3 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Lucília Monteiro Loureiro (auxiliar de acção
educativa).

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 269/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 6 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Carlos Manuel Marques Henriques (técnico de
animador sócio-cultural/assistente familiar).

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 270/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 6 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Teresa Maria Simão Figueiredo (auxiliar de ac-
ção educativa).

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 271/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 6 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Ana Paula Loureiro Marques (auxiliar adminis-
trativo).

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 272/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 6 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Ana Cristina Sousa Moita e Costa (técnico de
animador sócio-cultural/assistente familiar).

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

Aviso n.º 273/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 10 de De-
zembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/
91, de 17 de Outubro, foi renovado, por mais 12 meses, o con-
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trato de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Amadeu Dias Salvador (técnico superior de 2.ª clas-
se, médico veterinário).

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Lopes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato (extracto) n.º 27/2000 � AP. — Faz-se público
que, por despacho do vice-presidente Ápio Cláudio do Carmo
Assunção, de 25 de Novembro de 1999, ratificado em reunião
da Câmara Municipal, em 30 de Novembro de 1999, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo pelo período de 12 meses
com:

Auxiliar de acção educativa, com o vencimento ilíquido de
71 200$, com início em 29 de Novembro de 1999:

Sílvia Manuela Tavares Cantante.
Rosa Soares Leite da Silva.

17 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 274/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Auxiliar administrativo, auxiliar de ser-
viços gerais. — Para os devidos efeitos torna-se público que a
Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo cer-
to com os seguintes trabalhadores, pelo período de seis meses:

Auxiliar de serviços gerais, com início em 2 de Novembro
de 1999:

Aldina Henriques David Nunes Lopes.

Auxiliar administrativo, com início em 22 de Dezembro de
1999:

Maria Isabel Miranda Marques.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 275/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foram celebrados por esta Câmara Municipal, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do mesmo decreto-lei, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os
seguintes indivíduos e para o exercício das funções de auxiliar
administrativo, escalão 1, índice 115, a que corresponde o venci-
mento de 65 600$, a saber:

André Ricardo Pimenta de Brito Esteves, com início em 16 de
Novembro de 1999, pelo período de um ano, eventualmente
renovável por mais um ano.

Paulo Sérgio da Rocha Nascimento, com início em 6 de Dezem-
bro de 1999, pelo período de um ano, eventualmente reno-
vável por mais um ano.

Anabela da Costa Lima, com início em 6 de Dezembro de 1999,
pelo período de um ano, eventualmente renovável por mais
um ano.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Da-
niel Campelo.

Aviso n.º 276/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-

ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por despacho de 9 de Novembro de 1999, procedeu-se à
renovação do contrato de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Manuel Fernandes Rodrigues — canalizador, com o vencimen-
to de 74 100$, escalão 1, índice 130, por mais um ano, com
início no dia 1 de Fevereiro do ano 2000 até 31 de Janeiro
do ano 2001,  improrrogável.

João José Ferreira Marinho — canalizador, com o vencimento
de 74 100$, escalão 1, índice 130, por mais um ano, com início
no dia 1 de Fevereiro do ano 2000 até 31 de Janeiro do ano
2001, improrrogável.

João Alberto Martins Gonçalves —  cabouqueiro, com o ven-
cimento de 71 200$, escalão 1, índice 125, por mais um ano,
com início no dia 1 de Fevereiro do ano 2000 até 31 de Ja-
neiro do ano 2001, improrrogável.

Victor Carlos Vilas Boas Araújo —  cabouqueiro, com o ven-
cimento de 71 200$, escalão 1, índice 125, por mais um ano,
com início no dia 1 de Fevereiro do ano 2000 até 31 de Ja-
neiro do ano 2001, improrrogável.

José Augusto Lima Martins — assistente administrativo, com
o vencimento de 108 300$, escalão 1, índice 190, por mais
um ano, com início em 2 de Fevereiro do ano 2000 até 1 de
Fevereiro do ano 2001, improrrogável.

José Carlos Dantas Ferreira — assistente administrativo, com
o vencimento de 108 300$, escalão 1, índice 190, por mais
um ano, com início em 2 de Fevereiro do ano 2000 até 1 de
Fevereiro do ano 2001, improrrogável.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Da-
niel Campelo.

Aviso n.º 277/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, por despacho de 8 de Outubro de 1999 e tendo em con-
ta a publicação do Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro,
no n.º 1 do seu artigo único, procedeu-se à renovação do con-
trato de trabalho a termo certo a título excepcional até 30 de
Setembro do ano 2000 com as seguintes auxiliares de acção
educativa, a que corresponde o vencimento de 71 200$, esca-
lão 1, índice 125, a saber:

Maria da Graça Sousa Pereira Caldas.
Maria Beatriz Reis da Silva Caridade.
Maria do Sameiro Puga Cerqueira.
Glória Alves da Costa.
Maria Júlia Figueira Lopes Lima.
Rosa Irene Oliveira Costa Correia.
Maria de Fátima Gomes Miranda.
Paula Cristina Fernandes Sousa.
Palmira Carvalho Corvas Pires.
Laurinda da Conceição Fernandes Pinto.
Maria do Sameiro Gonçalves Cunha.
Rosa da Conceição Oliveira Gonçalves Malheiro.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Da-
niel Campelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 278/2000 (2.ª série) � AP. — José Maria Oli-
veira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós,
faz saber que a Câmara Municipal de Porto de Mós, em sua reu-
nião ordinária de 11 de Novembro de 1999, deliberou subme-
ter a apreciação pública, nos termos do n.º 1 do artigo 118.º do
Código de Procedimento Administrativo, o projecto de Regula-
mento Municipal de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Ex-
ploração de Inertes, que se segue.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escri-
to, à Câmara Municipal de Porto de Mós, durante os 30 dias
seguintes à publicação do presente aviso.
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Projecto de Regulamento Municipal de Liquidação
e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município de Porto de Mós
pela exploração de inertes na respectiva área, designadamente
saibros, areias, argilas e rochas, prevista na alínea n) do artigo 19.º
da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município sempre que o produto da extracção se destine a
ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 40$
por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Secção de Expediente da Câmara Mu-
nicipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a fi-
nal, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e peso.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extra-
ído nos três meses anteriores e a alteração verificada na topo-
grafia do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder a cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando seja liquidada quantia superior à devida, ou valor
superior ao estabelecido no número anterior, deverão os servi-
ços municipais promover, oficiosamente e de imediato, a resti-
tuição ao interessado da importância indevidamente liquidada
ou paga a mais.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registos

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registos de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão
escriturados cronologicamente os valores sujeitos a taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa ao
livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com acréscimo dos
respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhe o exame dos documentos de supor-
te contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenação

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredonda-
das ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º, ou a incorrecta escrituração do
livro ou da declaração referidos, respectivamente, no ar-
tigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do processo
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entra em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte após
a publicação no Diário da República.

16 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Maria Oliveira Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 279/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por deliberação de Câmara de
3 de Agosto de 1999, foram prorrogados os seguintes contra-
tos a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro:

Luís Miguel Marques Almeida — (medidor-orçamentista), por
despacho de 28 de Maio de 1999.

Maria José de Sousa da Silva Passos — (auxiliar administrati-
vo), por despacho de 1 de Junho de 1999.

Maria José Santos Rodrigues Oliveira Neves — (auxiliar de acção
educativa), por despacho de 17 de Junho de 1999.

Licínio de Castro Pereira — (condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais), por despacho de 21 de Julho de 1999.

António Marques Silva Constantino — (condutor de máquinas
pesadas e veículos especiais), por despacho de 21 de Julho
de 1999.

Maria Custódia Pires Catita — (cantoneiro de limpeza), por des-
pacho de 8 de Junho de 1999.

Maria Luísa Fernandes Viegas — (cantoneiro de limpeza), por
despacho de 8 de Junho de 1999.

Quitéria Pasmarra Verde — (cantoneiro de limpeza), por des-
pacho de 8 de Junho de 1999.

Rui Manuel Lopes Marques — (cantoneiro de limpeza), por des-
pacho de 8 de Junho de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 280/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Cristina de Melo Sobral
Sousa Uva, a exercer funções de arquitecta paisagista de 2.ª clas-
se, solicitou a rescisão do contrato a termo certo, a partir de 1 de
Dezembro de 1999.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 1 de Setembro de 1999, por dois anos.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 281/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Maria José Costa Moreira — técnica profissional de gestão au-
tárquica de 2.ª classe, (índice 190), com início em 6 de Ou-
tubro de 1999 e duração de seis meses.

Ricardo Manuel Vieira Pereira — realização de inquéritos, (índice
145), com início em 25 de Outubro de 1999 e duração de seis
meses.

José Filipe Oliveira Gonçalves — auxiliar técnico, sanitário, (ín-
dice 190), com início em 6 de Outubro de 1999 e duração de
seis meses.

José Paulo Dias Nunes — assistente administrativo, (índice 190),
com início em 21 de Outubro de 1999 e duração de seis meses.

Isabel da Conceição Costa Ferreira — assistente administrati-
vo, (índice 190), com início em 18 de Outubro de 1999 e
duração de seis meses.

Sónia Maria Gonçalves Couto — auxiliar administrativo, (ín-
dice 190), com início em 6 de Outubro de 1999 e duração de
seis meses.

José Arlindo Moreira Mieiro — motorista de ligeiros, (índice 130),
com início em 15 de Outubro de 1999 e duração de seis meses.

Ana Paula Sousa Alves — cantoneira de limpeza, (índice 145),
com início em 10 de Novembro de 1999 e duração de seis
meses.

17 de Novembro de 1999 — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 282/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Ana Isabel Correia da Graça, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de auxi-
liar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período de
12 meses, com início em 20 de Novembro de 1999. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 283/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Ricardo José Silva Amigo, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de operá-
rio qualificado (marceneiro), escalão 1, índice 130, pelo perío-
do de seis meses, com início em 17 de Novembro de 1999. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 284/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 23 de Novembro de 1999, vai ser renovado por 12 me-
ses o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 13 de
Janeiro de 1999, com Armindo Teles Monteiro ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma.

3 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 285/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Georgeta da Silva Patrício Jorge, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de auxi-
liar de acção educativa, escalão 1, índice 125, pelo período de
12 meses, com início em 2 de Novembro de 1999. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 286/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, os indivíduos abaixo indicados, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de téc-
nicos superiores estagiários (arquitectos), escalão 1, índice 310,
pelo período de 12 meses, com início em 6 de Dezembro de 1999:
Magda Agostinho dos Santos Pereira Batista.

Marinho José Loureiro Pinto.
Paulo Alexandre Alves Barroso Manta Pereira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.
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Aviso n.º 287/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 6 de Dezembro de 1999, vai ser renovado, por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 15 de
Janeiro de 1999 com Fernando Miguel Vidal Sebastião, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 288/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 3 de Dezembro de 1999, vai ser renovado, por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 7 de
Janeiro de 1999 com Maria de Fátima Pinto da Cunha
Soromenho, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a
nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho.

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 289/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Carlos Manuel Ferreira Pinhal, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, ín-
dice 145, pelo período de seis meses, com início em 3 de De-
zembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 290/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 3 de Dezembro de 1999, vai ser renovado, por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 18 de
Janeiro de 1999 com Aurora Conceição Nero Soromenho, ao
abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

9 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 291/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 29 de Novembro de 1999, vai ser renovado, por 12 me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 11 de
Janeiro de 1999 com Miguel Maria Bráz de Oliveira Alarcão
Bastos, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 292/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 30 de Novembro de 1999, vai ser renovado, por três meses,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 4 de Janeiro
de 1999 com Gonçalo Nuno dos Santos Chumbau, ao abrigo do

artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 293/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 5 de Novembro de 1999, vai ser renovado, por três me-
ses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Diogo
Covas Ramalho dos Santos, ao abrigo do artigo 18.º do citado
diploma.

11 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 294/2000 (2.ª série) � AP. — Dr. Manuel da
Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Faz público que, tendo sido exposto pelo prazo de 30 dias,
nos termos do artigo 118.º do Código do Processo Administra-
tivo, o Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de
Sever do Vouga, para recolha de sugestões, deliberaram os ór-
gãos executivo e deliberativo em reunião de 14 de Outubro e
sessão de 20 de Novembro, respectivamente, aprovar o texto
definitivo da proposta que segue.

Justificação

É notória a necessidade de participação da camada jovem na
vida interactiva do meio em que se insere. Por outro lado, cons-
titui um dever fundamental dos órgãos institucionais chamá-la
a essa participação, de modo a promover a sua formação e a
tomar consciência das responsabilidades futuras quando chamada
a integrar as instituições existentes.

Neste sentido, propõe-se o Regulamento que segue, o qual en-
trará em vigor 15 dias depois da sua publicação no Diário da
República.

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel da Silva Soares.

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude
de Sever do Vouga

Artigo 1.º

1 — É constituído o Conselho Municipal de Juventude do
Município de Sever do Vouga.

2 — O Conselho Municipal de Juventude, adiante designado
por Conselho, é um órgão consultivo com vista à promoção de
actividades no âmbito dos órgãos autárquicos municipais.

3 — O Conselho rege-se pelas disposições constantes no pre-
sente Regulamento.

Artigo 2.º

Composição

1 — Ao presidente da Câmara Municipal, ou em quem este
delegar, compete a presidência deste órgão, sendo secretariado
por dois elementos, eleitos de entre os membros do Conselho
Municipal, na 1.ª reunião de cada ano civil.

2 — O Conselho Municipal da Juventude de Sever do Vouga
é composto pelos seguintes elementos, cuja idade não poderá
ser superior a 30 anos:

a) Um representante de cada uma das associações juvenis
detentoras de personalidade jurídica, inscritas no RNAJ
— Registo Nacional das Associações Juvenis, sediadas
no concelho de Sever do Vouga;

b) Um representante de cada uma das associações de estu-
dantes dos estabelecimentos de ensino existentes no con-
celho de Sever do Vouga;

c) Um representante de cada uma das Juventudes partidá-
rias existente no concelho;
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d) Um representante jovem por freguesia a indicar pelas res-
pectivas colectividades ou associações de desporto,
recreativas, culturais, sociais, etc.

3 — Integrará ainda o Conselho Municipal de Juventude um
representante da Assembleia Municipal, o qual será eleito pe-
los respectivos pares e não estará sujeito ao limite de idade
previsto no número anterior.

Artigo 3.º

Competências

1 — Pronunciar sobre a política municipal de juventude.
2 — Analisar os problemas que afectam os jovens severenses

aos mais diversos níveis, prioritariamente, ao nível da cultura/
lazer, desporto, educação e emprego.

3 — Apresentar propostas, sugestões ou recomendações so-
bre quaisquer assuntos de interesse para o concelho e ainda sobre
o plano de actividades e orçamento do município.

4 — Promover a participação da juventude na vida do muni-
cípio nas áreas mais directamente relacionadas com o âmbito
deste órgão consultivo.

5 — Promover actividades que interessem aos jovens de Sever
do Vouga, apoiadas pelo Conselho Municipal de Juventude de
Sever do Vouga.

6 — Emitir pareceres por solicitação da Assembleia Munici-
pal ou pela Câmara Municipal sobre assuntos de interesse para
os jovens.

Artigo 4.º

1 — Na primeira reunião do Conselho Municipal de Juven-
tude proceder-se-á à posse dos seus membros, os quais se con-
sideram em exercício de funções a partir dessa data.

2 — O Conselho elaborará um regulamento interno de fun-
cionamento do órgão.

Artigo 5.º

As reuniões realizar-se-ão na Câmara Municipal de Sever do
Vouga.

Artigo 6.º

1 — As organizações de juventude representadas no conce-
lho poderão substituir os seus representantes, em qualquer
momento, mediante comunicado, por escrito, em papel timbrado
da organização respectiva, ao presidente do Conselho.

2 — Podem ainda ser substituídos os seus representantes, a
título provisório, sempre que seja impossível a sua presença nas
reuniões plenárias, após autorização do presidente do Conselho.

Artigo 7.º

O presidente solicitará, após deliberação do Conselho, às en-
tidades representadas, a substituição dos seus membros que faltam
injustificadamente a duas reuniões seguidas.

Artigo 8.º

O direito de voto é pessoal.

Artigo 9.º

1 — O Conselho reúne em sessão ordinária uma vez por tri-
mestre.

2 — O Conselho pode reunir em sessão extraordinária, por
iniciativa do presidente, ou por solicitação de um terço das or-
ganizações participantes, sempre que se verifiquem as situações
definidas no Regulamento Interno.

Artigo 10.º

1 — As reuniões do Conselho são convocadas pelo presidente,
com a antecedência mínima de oito dias, por escrito.

2 — Da convocatória devem constar a data, hora e local da
reunião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 11.º

1 — A definição da ordem de trabalhos é da responsabilida-
de do presidente do Conselho ou dos requerentes.

2 — Cada membro do Conselho pode solicitar ao presidente
o agendamento de 4 temas específicos, sendo eles em diferen-

tes reuniões do Conselho, ou dois temas gerais da área da ju-
ventude.

3 — Em todas as reuniões ordinárias existirá sempre um perío-
do antes da ordem do dia, com a duração máxima de uma hora,
no qual os membros do Conselho poderão apresentar questões,
moções ou propostas que interessem aos jovens.

Artigo 12.º

A reunião do Conselho só poderá ter início com a presença
de metade mais um dos seus membros. Não estando presente a
maioria dos membros será convocada nova reunião, com o in-
tervalo de pelo menos 24 horas, podendo, neste caso, deliberar-se
com apenas um terço dos membros previstos, nunca menos de
três.

Artigo 13.º

O presidente abrirá a sessão, dirigirá os trabalhos e zelará pelo
cumprimento deste Regulamento e do Regulamento Interno.

Artigo 14.º

1 — As deliberações são tomadas por maioria.
2 — As declarações de voto são necessariamente escritas e

anexadas à respectiva acta.

Artigo 15.º

Das reuniões do Conselho são elaboradas actas, onde se re-
gistarão as presenças dos membros e as ocorrências da sessão.

Artigo 16.º

O presente Regulamento poderá ser alterado mediante proposta
apresentada por uma maioria de dois terços dos membros do
Conselho Municipal de Juventude.

Aviso n.º 295/2000 (2.ª série) � AP. — Dr. Manuel da
Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga:

Torna público, nos termos do que dispõem os artigos 53.º, n.º 2,
alínea e), e 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, que os órgãos executivo e deliberativo em reunião de
14 de Outubro e sessão de 20 de Novembro, respectivamente,
aprovaram, para entrar em execução 15 dias após a sua publi-
cação no Diário da República, a seguinte proposta de alteração
à tabela de taxas e licenças em vigor.

Proposta

Justificação

O Decreto-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho, velo introduzir al-
terações significativas no que respeita aos exames e cartas de
condução, sua revalidação, troca e registos para os veículos de-
nominados ciclomotores, motociclos de cilindrada até 50 c.c. e
tractores agrícolas. Consequentemente, há que fazer a alteração
necessária na tabela de taxas e licenças em vigor, criando-se,
inclusive, as taxas não previstas.

Nestes termos, procede-se a essas alterações, pelo que o ca-
pítulo VIII da referida tabela de taxas e licenças aprovada em
sessão do órgão deliberativo de 19 de Abril de 1997 passa a ter
a seguinte redacção:

CAPÍTULO VIII

Condução e registo de ciclomotores, motociclos,
tractores agrícolas, reboques e veículos de tracção animal

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 30.º

De condução (por uma só vez, incluindo o impresso):

De ciclomotores  — 5000$ — 24,94 euros;
De motociclo — 5000$ — 24,94 euros;
De tractores agrícolas  — 3000$ — 14,96 euros.
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Taxas

Artigo 31.º

Matrícula ou registo, incluindo o livrete:

1) De ciclomotores — 2000$ — 9,98 euros;
2) De motociclos — 2000$ — 9,98 euros;
3) De veículos de tracção animal — 1250$ — 6,23 euros;
4) De tractores agrícolas e reboques — 1500$ — 7,48 euros;
5) Segundas-vias de licenças de condução, de livretes, de

chapas e trocas:

De licenças de condução ou livretes — 1500$ — 7,48
euros;

De chapas — 1500$ — 7,48 euros;
Averbamentos — 1100$ — 5,49 euros;
Trocas de licença — 1200$ — 5,99 euros;

6) Estão isentos de taxas os ciclomotores, motociclos, trac-
tores agrícolas e reboques pertencentes aos serviços do
Estado, às autarquias e às pessoas colectivas de utili-
dade administrativa, bem como as pessoas fisicamente
deficientes, desde que se destinem ao transporte dos seus
proprietários, e os exclusivamente utilizados em servi-
ços agrícolas.

Artigo 32.º

Chapas de identificação — 1500$ — 7,48 euros.

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 296/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação de Câmara de
13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão extraordinário
da Assembleia Municipal realizada em 16 de Novembro de 1999,
foi atribuída a menção de mérito excepcional à assistente ad-
ministrativa principal Isabel Maria Cravo Sousa Gil Marques
Andrade, nos termos e com os efeitos previstos na alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
designadamente redução de tempo de serviço para efeitos de
promoção na carreira, com fundamento no desempenho das suas
funções com elevado sentido de responsabilidade, competência,
isenção e zelo, assim como reconhecido espírito de equipa e
colaboração.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 297/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
ao condutor de máquinas pesadas e veículos especiais Ernesto
Carvalho Belezas, nos termos e com os efeitos previstos na
alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, designadamente redução de tempo de serviço para
efeitos de progressão no categoria, com fundamento no desem-
penho das suas funções com elevado sentido de responsabilidade,
competência, isenção e zelo, assim como reconhecido espírito
de equipa e colaboração.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 298/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
à assistente administrativa principal Celeste Maria Lopes Ro-
drigues Pereira Fonseca, nos termos e com os efeitos previstos
na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, designadamente promoção à categoria de assis-
tente administrativo especialista independentemente de concurso,
com fundamento no desempenho dos suas funções com eleva-
do sentido de responsabilidade, competência, isenção e zelo,
assim como reconhecido espírito de equipa e colaboração.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 299/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
à assistente administrativa especialista Maria Manuel Monteiro
Franco, nos termos e com os efeitos previstos na alínea b) do
n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
designadamente promoção à categoria de chefe de secção inde-
pendentemente de concurso.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 300/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
à assistente administrativa especialista Ana Maria Atanásio Lopes,
nos termos e com os efeitos previstos no alínea b) do n.º 4 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designa-
damente promoção à categoria de chefe de secção independen-
temente de concurso, com fundamento na coordenação de área
de apoio administrativo da Divisão de Fiscalização Técnica do
Departamento de Urbanismo, demonstrando possuir óptimas
qualidades para o exercício de funções de chefia, desempenhando
com alto sentido de responsabilidade, espírito de equipa e com-
petência técnica as funções que lhe foram confiadas.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 301/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos
do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câ-
mara Municipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª ses-
são extraordinária da Assembleia Municipal realizada em 16
de Novembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito ex-
cepcional à assistente administrativa especialista Fernanda Maria
da Silva Simões, nos termos e com os efeitos previstos na
alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, designadamente promoção à categoria de chefe de
secção independentemente de concurso, com fundamento na co-
ordenação da área de apoio administrativo da Divisão de Pla-
neamento e Gestão das Áreas Urbanas de Génese Ilegal, de-
monstrando possuir óptimas qualidades para o exercício de
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funções de chefia, desempenhando com alto sentido de respon-
sabilidade, espírito de equipa e competência técnica as funções
que lhe foram confiadas.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 302/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 27 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
ao encarregado de operário qualificado Alberto de Almeida, nos
termos e com os efeitos previstos no alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designada-
mente promoção à categoria de encarregado geral de pessoal
operário qualificado independentemente de concurso, com fun-
damento na sua grande personalidade de carácter, sendo de re-
alçar a coerência perante os problemas, capacidade de orienta-
ção e controlo das acções, rigor na execução e capacidade de
dirigir pessoal operário.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 303/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária a da Assembleia Municipal realizada em 16 de
Novembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
à assistente administrativa especialista Maria Inês Félix dos
Santos, nos termos e com os efeitos previstos na alínea b) do
n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
designadamente promoção é categoria de chefe de secção inde-
pendentemente de concurso, com fundamento na coordenação
da área de apoio administrativo da Divisão de Planeamento do
DUR, demonstrando possuir óptimas qualidades para o exercí-
cio de funções de chefia, desempenhando com alto sentido de
responsabilidade, espírito de equipa e competência técnica as
funções que lhe foram confiadas.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 304/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 13 de Outubro de 1999, ratificada na 3.ª sessão ex-
traordinária da Assembleia Municipal realizada em 16 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
à técnica profissional de biblioteca e documentação especialis-
ta principal Maria Isabel Fortes Roxo Pereira da Silva, nos termos
e com os efeitos previstos no alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, designadamente re-
dução do tempo de serviço para efeitos de progressão na res-
pectiva categoria.

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 305/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da

Câmara de 29 de Novembro de 1999, foi rescindido o contrato
de trabalho a termo certo, por mútuo acordo, da técnica supe-
rior estagiária Carla Margarida da Cruz Valente, com efeitos a
partir de 20 de Dezembro do corrente ano.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 306/2000 (2.ª série) � AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, faz-se pú-
blico que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, foi celebrado com Artur Fernando da Fon-
seca e com Delfim Rodrigues de Carvalho um contrato como
trolhas, por seis meses, a partir de 2 de Dezembro de 1999 e
remuneração de 74 100$.

Com fundamento no mesmo diploma foi renovado o contra-
to de José Manuel Amaral Gonzaga, como canteiro, por mais
um ano, a partir de 2 de Dezembro de 1999 e remuneração de
76 900$.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Carlos Pinto dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 307/2000 (2.ª série) � AP. — A Câmara Mu-
nicipal de Tavira torna público que, para cumprimento do dis-
posto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, que a Assembleia Municipal, em sua sessão realiza-
da no dia 19 de Novembro de 1999, sob proposta do executivo
municipal, em reunião ordinária de 27 de Outubro de 1999,
aprovou o Regulamento, orgânica e quadro de pessoal, confor-
me a seguir se publica.

O Regulamento, orgânica e quadro de pessoal aprovados te-
rão eficácia após a publicação do presente aviso no Diário da
República.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

Regulamento Orgânico da Câmara Municipal de Tavira

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º

Atribuições

A Câmara Municipal de Tavira e os seus serviços prosseguem,
nos termos e formas previstas na lei, fins de interesse público
municipal, tendo como objectivo principal das suas actividades
o desenvolvimento económico e social do concelho de forma a
proporcionar a melhoria das condições gerais de vida, de tra-
balho e de lazer dos seus habitantes, no respeito pelo ambien-
te, património edificado e legítimos interesses das minorias.

Artigo 2.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e das normas constantes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, na prossecução das suas atribuições a Câmara Munici-
pal de Tavira observa, em especial, os seguintes princípios de
organização:

a) Da administração aberta, permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito e das formas de associ-
ação às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dis-
poníveis para a prossecução do interesse público muni-
cipal;
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c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos cir-
cuitos administrativos, visando observar a necessária arti-
culação entre as diferentes unidades orgânicas e tendo
em vista dar célere e integral execução às deliberações
e decisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de direcção e chefia, sem
prejuízo da necessária celeridade, eficiência e eficácia.

Artigo 3.º

Descentralização de decisões

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
descentralização de decisões.

2 — Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes
forem delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas aí
previstas.

Artigo 4.º

Gestão participada

É assegurada a participação dos dirigentes dos serviços na ges-
tão, nomeadamente através de:

a) Elaboração de propostas para aprovação de instruções,
circulares, directivas e outros meios que entendam ne-
cessários ao bom funcionamento dos serviços;

b) Definição de metodologias e regras que visem minimi-
zar as despesas com o seu funcionamento;

c) Colaboração na preparação do plano de actividades.

Artigo 5.º

Competências e funções comuns aos serviços

Para além do processamento ordinário de expediente, cons-
tituem funções comuns de todas as unidades orgânicas e espe-
ciais deveres das respectivas chefias:

a) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a ac-
tividade das unidades sob dependência;

b) Zelar pela qualificação profissional dos funcionários da
respectiva unidade orgânica, propondo a frequência de
acções de formação que se mostrem convenientes ao au-
mento da produtividade, eficiência e qualidade dos ser-
viços;

c) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regu-
lamentar dos procedimentos administrativos, comum ou
especiais, em que intervenham;

d) Proceder à elaboração das minutas de propostas de de-
cisão ou deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos
que delas careçam;

e) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das
decisões ou deliberações dos órgãos;

f) Difundir de forma célere e eficaz a informação que pro-
duza e se revele necessária ao funcionamento de outros
serviços.

Artigo 6.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos as-
suntos que respeitem às competências das unidades orgânicas
em que se integram.

2 — Compete em especial aos titulares dos cargos de direc-
ção e chefia instituir as formas mais adequadas de dar publici-
dade às deliberações e decisões dos órgãos do município.

Artigo 7.º

Organização dos serviços de assessoria
e dos departamentos

Cada serviço de assessoria e coordenação, bem como cada de-
partamento, elaborará uma regulamentação de funcionamento
onde se farão constar, designadamente, as formas de articula-
ção entre as unidades orgânicas neles integradas e outras, e a
distribuição interna de tarefas.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria

Artigo 8.º

Definição

Constituem serviços de assessoria e coordenação as estrutu-
ras de apoio directo à Câmara e ao seu presidente, às quais
compete, em geral, proceder à informação directa sobre processos
cuja iniciativa ou execução não corram pelos departamentos em
conformidade com o que se dispõe no presente Regulamento
Orgânico, bem como a concepção e a coordenação de acções
ou programas específicos nos termos das deliberações e deci-
sões dos órgãos camarários.

Artigo 9.º

Descrição

São serviços de assessoria:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Relações Públicas;
c) Serviço Municipal de Protecção Civil;
d) Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico;
e) Gabinete Municipal da Juventude;
f) Gabinete de Apoio ao Empresário;
g) Gabinete do Consumidor e Fiscalização Sanitária.

Artigo 10.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

1 — O Gabinete de Apoio ao Presidente é a estrutura de apoio
directo ao presidente da Câmara, no desempenho das suas fun-
ções, ao qual compete em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara nos domínios da pre-
paração da sua actuação política e administrativa, co-
lhendo e tratando os elementos para a elaboração das
propostas por si subscritas, a submeter aos órgãos do
município ou para a tomada de decisões no âmbito dos
seus poderes próprios ou delegados;

b) Assegurar a representação do presidente nos actos que
forem por este determinados;

c) Promover os contactos com os serviços da Câmara ou
órgãos da administração;

d) Ocupar-se das tarefas de apoio às actividades desenvol-
vidas pelas freguesias, através dos seus órgãos e servi-
ços, bem como as que envolvam a participação de ou-
tros municípios, a nível de cooperação intermunicipal,
nomeadamente, Agrupamento de Tavira, AMAL — As-
sociação dos Municípios do Algarve e ANAS — Asso-
ciação de Municípios Algarve/Huelva;

e) Organizar a agenda e as audiências públicas e desem-
penhar outras tarefas que lhe sejam cometidas directa-
mente pelo presidente.

2 — O Gabinete de Apoio ao Presidente é coordenado por um
chefe de gabinete, coadjuvado por um adjunto e um secretário,
nomeados nos termos da lei.

3 — O Gabinete da Presidência compreende o necessário apoio
de secretariado.

Artigo 11.º

Gabinete de Relações Públicas

1 — O Gabinete de Relações Públicas tem a seu cargo:

a) A divulgação da actividade da Câmara e dos seus ser-
viços, quer por via de suportes próprios, da imprensa,
rádio, televisão ou outros canais que se revelem adequa-
dos;

b) Promover a concepção e constante actualização de uma
página da Câmara na Internet;
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c) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços;
d) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a

compreensão das pretensões dos munícipes e a célere re-
messa para os serviços competentes;

e) Promover a implementação de mecanismos que facili-
tem o acesso dos munícipes a documentos oficiais do
seu interesse, tais como actas, Plano Director Munici-
pal e planos de pormenor;

f) Dar apoio às relações protocolares que o município es-
tabeleça com outras autoridades ou entidades privadas;

g) Promover a edição de publicações de carácter informa-
tivo sobre as actividades dos órgãos do município;

h) A implementação de metodologias e a concepção de su-
portes de informação dirigidos aos munícipes nas dife-
rentes matérias de acção camarária que se relacionem com
a qualidade de vida, segurança, saúde e higiene pública;

i) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da generalidade da comunicação social no que disser res-
peito ao município ou à actuação dos seus órgãos;

j) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas e
privadas a quem interesse, segundo critério superiormente
definido, manter permanentemente informadas da acti-
vidade camarária.

2 — O Gabinete de Relações Públicas é coordenado por um
técnico com formação adequada, nomeado pelo presidente, po-
dendo sê-lo de entre não vinculados à função pública.

3 — O Gabinete de Relações Públicas compreende o neces-
sário apoio de secretariado.

Artigo 12.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coor-
denação das operações de prevenção, socorro e assistência, em
especial em situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço Municipal de Pro-
tecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informação
das populações neste domínio;

c) Apoiar, e quando for caso disso coordenar, as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades púbicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou calami-
dade em articulação com os bombeiros municipais e
serviços competentes do Departamento de Urbanismo,
Equipamentos e Ambiente;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração soci-
al das populações afectadas;

f) Promover e acompanhar com as entidades competentes
a execução de programas de limpeza e beneficiação das
matas e florestas;

g) Proceder, de modo articulado com os bombeiros muni-
cipais, à manutenção dos quartéis de bombeiros e
infra-estruturas de prevenção e apoio ao combate a fo-
gos florestais.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do Ser-
viço os meios afectos a outros serviços da Câmara, preceden-
do autorização do presidente ou de quem legalmente o substituir.

4 — Ao Serviço cabe ainda a supervisão e coordenação das
medidas de segurança das instalações onde funcionem serviços
do município, bem como a manutenção e gestão de instalações
e centros municipais de protecção civil.

5 — O Serviço Municipal de Protecção Civil é coordenado
por uma personalidade de reconhecido mérito e competência,
nomeada pelo presidente, podendo sê-lo de entre não vincula-
dos à função pública.

Artigo 13.º

Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico

1 — Compete ao Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico
prestar informação técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou

processos que lhe sejam submetidos pela Câmara ou pelo pre-
sidente, designadamente:

a) Encarregar-se dos inquéritos a que houver lugar por de-
terminação da entidade competente;

b) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos gra-
ciosos;

c) Instruir e acompanhar os processos de declaração de uti-
lidade pública e expropriação;

d) Instruir os processos de contra-ordenações nos termos da
lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em juízo
em caso de recurso;

e) Dar parecer sobre as reclamações ou recursos graciosos
e contenciosos bem como sobre petições ou exposições
sobre actos e omissões dos órgãos municipais ou pro-
cedimentos dos serviços;

f) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas pela
Câmara ou contra ela, e garantir todo o apoio se o pa-
trocínio for assegurado por mandatário alheio ao Gabi-
nete.

2 — Compete ainda ao Gabinete de Contencioso e Apoio Ju-
rídico:

a) Participar na elaboração de novas posturas e regulamentos
bem como na revisão dos já existentes;

b) Prestar assessoria jurídica ao Departamento de Urbanismo,
no âmbito do licenciamento e gestão urbanística;

c) Prestar a assessoria jurídica que se mostre necessária, no
âmbito dos serviços em geral.

3 — O Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico é coorde-
nado por um licenciado em Direito, equiparado para todos os
efeitos a chefe de divisão.

4 — O Gabinete de Contencioso e Apoio Jurídico compre-
ende o necessário apoio de secretariado.

Artigo 14.º

Gabinete Municipal da Juventude

Compete ao Gabinete Municipal da Juventude:

a) Proceder à concretização das medidas adoptadas no âmbito
da política municipal de juventude;

b) Dinamizar a integração social dos jovens, apoiando a sua
participação em actividades sociais, culturais, artísticas,
científicas, políticas e económicas;

c) Apoiar as actividades promovidas por associações juve-
nis;

d) Estimular a participação cívica dos jovens;
e) Dinamizar as associações juvenis e estudantis e propor

formas de apoio técnico e financeiro;
f) Promover o acesso dos jovens à informação, através da

criação, desenvolvimento e promoção de sistemas inte-
grados de informação;

g) Promover, criar e desenvolver programas para jovens,
designadamente nas áreas de ocupação de tempos livres,
do voluntariado, da cooperação, do associativismo, da
formação, da mobilidade e do intercâmbio;

h) Apoiar e estimular o movimento cooperativo e associativo
de jovens;

i) Apoiar e incentivar a participação dos jovens do conce-
lho em organismos nacionais, comunitários e outros.

Artigo 15.º

Gabinete de Apoio ao Empresário

Ao Gabinete de Apoio ao Empresário compete o apoio ao for-
talecimento das estruturas empresariais concelhias, nomeada-
mente:

a) Divulgação das potencialidades económicas do concelho,
com vista à captação de novos investidores;

b) Divulgação de instrumentos financeiros e de oportuni-
dades de negócio;

c) Organização de colóquios, seminários e outros meios de
formação/informação do tecido empresarial;

d) Apoio à criação/constituição de empresas;
e) Promover a articulação com as associações locais e re-

gionais de representação de empresários;
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f) Promover a articulação com os organismos da adminis-
tração central com responsabilidades nas políticas de for-
mação profissional e emprego.

Artigo 16.º

Gabinete do Consumidor e Fiscalização Sanitária

1 — Cabe ao Gabinete do Consumidor e Fiscalização Sanitá-
ria:

a) Organizar um serviço de fiscalização sanitário, coorde-
nado por um médico veterinário;

b) Promover as acções necessárias no âmbito da luta anti-rá-
bica;

c) Proceder a actividades regulares de desinfestação;
d) Organizar o serviço de aferição de pesos e medidas;
e) Acompanhar a actividade dos centros de informação e

apoio aos consumidores;
f) Promover acções de informação e defesa dos direitos dos

consumidores;
g) Instituir mecanismos de mediação de litígios de consu-

mo;
h) Criar e participar em sistemas de arbitragem de confli-

tos de consumo de âmbito local;
i) Apoiar as associações de consumidores.

2 — O Gabinete do Consumidor e Fiscalização Sanitária com-
preende os seguintes sectores:

a) CIAC — Centro de Informação Autárquica ao Consu-
midor;

b) Sanidade Pecuária.

SECÇÃO II

Dos departamentos

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 17.º

Definição

1 — Os departamentos são unidades orgânicas de gestão de
áreas específicas de actividade da Câmara Municipal,
cabendo-lhes a coordenação dos serviços deles dependentes.

2 — O departamento é chefiado por um director cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal e depende direc-
tamente do presidente e do executivo camarário.

Artigo 18.º

Departamentos

Os serviços da Câmara Municipal de Tavira agregam-se nos
seguintes departamentos:

a) Departamento de Planeamento e Administração;
b) Departamento de Urbanismo;
c) Departamento de Obras, Equipamentos Municipais e

Ambiente.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Planeamento e Administração

Artigo 19.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Planeamento e Adminis-
tração garantir o bom funcionamento dos serviços, a eficaz gestão
dos recursos humanos e materiais, nomeadamente:

a) Coordenar a elaboração dos projectos dos planos de ac-
tividade e integração no orçamento;

b) Controlar a execução dos planos de actividades propondo
medidas de reajustamento quanto tal se mostrar neces-
sário;

c) Proceder à avaliação das acções planeadas, coordenan-
do a elaboração do projecto de relatório anual de acti-
vidades a partir dos relatórios apresentados pelas diversas
unidades orgânicas;

d) Criar o observatório estatístico e implementar as formas
de levantamento, sistematização, tratamento e divulga-
ção da informação que revelem as tendências de
desenvolvimento do concelho ou que sirvam de base a
estudos ou decisões de fundo;

e) Garantir, em colaboração com o Gabinete de Relações
Públicas, a difusão de dados sobre o funcionamento dos
serviços municipais, a actividade dos órgãos, os valo-
res culturais e históricos do concelho, as perspectivas
de desenvolvimento e demais informação sobre a vida
do município e seus interesses, através de redes locais
regionais, nacionais e transfronteiriças de informação,
concebendo os respectivos suportes e assegurando a
gestão dos correspondentes sistemas.

2 — Ao director do Departamento de Planeamento e Admi-
nistração compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-

çamentos e planos de actividade e acompanhar a sua exe-
cução;

c) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração da con-
ta de gerência e relatório de actividades;

d) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal, subscre-
ver e assinar as respectivas actas;

e) Certificar os factos e actos que constam nos arquivos
municipais e autenticar todos os documentos e actos ofi-
ciais da Câmara;

f) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

g) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-
das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

Artigo 20.º

Inerências

O director do Departamento de Planeamento e Administração
exerce as funções de notário privativo, por nomeação, e de juiz
de execuções fiscais.

Artigo 21.º

Núcleos de apoio

O Departamento de Planeamento e Administração compreende
os seguintes núcleos de apoio:

a) Informática;
b) Notariado, execuções fiscais e espectáculos.

Artigo 22.º

Núcleo de Informática

1 — Ao Núcleo de Apoio de Informática cabem em geral as
funções de estudo, implementação e gestão de sistemas
automatizados de gestão da informação a utilizar ou fornecer
pelos serviços do município, bem como conceber, propor a
aquisição, actualizar e manter os suportes lógicos que permi-
tam a melhoria da eficiência e da produtividade dos serviços.

2 — Em especial, incumbe ao Núcleo de Apoio de Informá-
tica:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos ser-
viços propondo a aquisição de equipamentos e aplica-
ções, ou o seu desenvolvimento interno, sempre segundo
uma exaustiva análise funcional com vista a adequar os
meios às reais necessidades dos serviços;

b) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição;

c) Colaborar com a Secção de Pessoal na elaboração dos
planos de formação nos domínios da utilização de meios
informáticos;

d) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de
divulgação aos munícipes das actividades dos órgãos e
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serviços municipais, implementando redes de recolha e
difusão de informação que permitam, através do recur-
so a terminais, a descentralização do atendimento aos
utentes e a prestação de alguns serviços públicos;

e) Elaborar instruções e normas de procedimento quer re-
lativas à utilização de equipamentos e aplicações, quer
aos limites legais sobre o registo de dados pessoais,
confidencialidade, reserva e segurança da informação.

Artigo 23.º

Núcleo de Apoio de Notariado, Execuções Fiscais
e Espectáculos

Ao Núcleo de Apoio de Notariado, Execuções Fiscais e Es-
pectáculos compete:

1) No âmbito do notariado:

a) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em
que seja parte o município, de acordo com delibe-
rações da Câmara ou decisões do seu presidente;

b) Executar todos os actos notariais nos termos da lei;
c) Zelar pela preparação dos actos públicos de outor-

ga de contratos ou outros actos bilaterais;
d) Preparar os elementos necessários à elaboração de

contratos escritos;
e) Passar as certidões sobre matéria das suas compe-

tências.

2) No âmbito das execuções fiscais:

a) Preparação dos procedimentos ou decisões ineren-
tes à justiça fiscal que, por lei, corram pelo muni-
cípio;

b) Aplicar os procedimentos conducentes à determinação
da cobrança coerciva de dívidas que sigam este pro-
cesso;

c) Prestar o apoio administrativo de que careça o juiz
de execuções fiscais.

3) No âmbito dos espectáculos — prestar apoio adminis-
trativo ao delegado da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais.

Artigo 24.º

Divisões

O Departamento de Planeamento e Administração compreende
as seguintes divisões:

a) Divisão Administrativa e Financeira;
b) Divisão de Assuntos Sociais.

Artigo 25.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 — Compete à Divisão Administrativa e Financeira assegu-
rar a actividade administrativa da Câmara, quando nos termos
do presente Regulamento esta função não estiver cometida a
outros serviços, bem como a coordenação e gestão da actividade
financeira da Câmara, incluindo a preparação, em colaboração
com os restantes serviços, do plano anual de actividades e or-
çamento e as revisões ou alterações que se mostrarem neces-
sárias, cabendo-lhe o controlo interno de toda a receita do
município e de toda a efectivação da despesa.

2 — Compete, na generalidade, à Divisão Administrativa e
Financeira:

a) Garantir o funcionamento dos serviços de apoio aos ór-
gãos autárquicos;

b) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de do-
cumentação e providenciar pela sua actualização;

c) Organizar a correspondência remetida aos diferentes ór-
gãos do município bem como o expediente destes;

d) Proceder à gestão do pessoal auxiliar colocado nos di-
versos serviços da Câmara, definindo os critérios ou de-
terminando a sua afectação ou mobilidade;

e) Conceber, propor e implementar novas técnicas e meto-
dologias de trabalho em ordem à modernização admi-
nistrativa dos serviços camarários;

f) Participar na elaboração do orçamento e do plano anual
de actividades bem como as revisões que se mostrarem
necessárias, designadamente através da realização de
estudos e previsões financeiras;

g) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas con-
tas e, em geral, preparar os processos de execução do
orçamento;

h) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja
necessário contrair, bem como os que se refiram às res-
pectivas amortizações, mantendo permanentemente ac-
tualizado o plano de tesouraria municipal assim como
o conhecimento actual da capacidade de endividamento;

i) Organizar as contas de gerência e preparar o respectivo
relatório;

j) Manter organizada e em dia a contabilidade, asseguran-
do os registos e procedimentos contabilísticos na forma
e nas oportunidades ditadas pela lei;

k) Preparar os processos para fiscalização de qualquer en-
tidade com poderes para o efeito, em especial para con-
trolo prévio da legalidade da despesa pelo Tribunal de
Contas;

l) Zelar pela arrecadação de receitas.

3 — Em especial, incumbe à Divisão Administrativa e Finan-
ceira o estudo, para proposta aos órgãos do município, de me-
didas ou orientações que visem o aumento da receita, a contenção,
a eficácia e a economicidade na execução da despesa e as aná-
lises de ordem técnica que fundamentem, em termos legais e
financeiros, as decisões relativas a operações de crédito.

4 — Compete ainda à Divisão Administrativa e Financeira
prestar apoio às reuniões de Câmara, nomeadamente:

a) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Câmara Municipal e a sua transcrição em acta
bem como nos eventos em que a Câmara ou o presidente
da Câmara participem e para os quais se justifique a cor-
respondente memória escrita;

b) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reu-
niões dos órgãos deliberativos e executivos das entida-
des que estejam sob superintendência da Câmara e, sem-
pre que lhe for determinado, das instâncias em que o
município participe;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifica-
ção das deliberações e, em especial, assegurar a atem-
pada difusão pelos serviços das deliberações tomadas pela
Câmara com prioridade para aquelas que procedem à sua
divulgação externa;

e) Proceder à emissão das certidões de actas.

5 — A Divisão Administrativa e Financeira assegura igual-
mente o apoio administrativo que a Assembleia Municipal ca-
reça, competindo-lhe:

a) Assegurar todo o apoio logístico e respectivo expedien-
te administrativo à Assembleia Municipal;

b) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas reu-
niões da Assembleia Municipal e a sua transcrição em
acta, bem como nos eventos em que a Assembleia par-
ticipe e para os quais se justifique a correspondente
memória escrita;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifica-
ção das deliberações tomadas pela Assembleia Munici-
pal, com prioridade para aquelas que procedem à sua
divulgação externa;

e) Proceder à emissão das certidões das actas.

Artigo 26.º

Secções da Divisão Administrativa e Financeira

Na directa dependência do chefe da Divisão Administrativa
e Financeira funcionam as seguintes secções:

a) Secção de Expediente, Arquivo e Serviços Gerais;
b) Secção de Gestão e Cobrança de Águas;
c) Secção de Pessoal;
d) Tesouraria;
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e) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-
nio;

f) Secção de Taxas e Licenças.

Artigo 27.º

Secção de Expediente, Arquivo e Serviços Gerais

São atribuições desta Secção:

a) Atender os munícipes e encaminhá-los para os serviços
adequados;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência
e outros documentos;

c) Executar os trabalhos de dactilografia que não estejam
afectos a outras secções;

d) Preparar a documentação a submeter às reuniões da Câ-
mara e da Assembleia;

e) Elaborar o expediente, quer externo quer interno, refe-
rente às reuniões da Câmara e da Assembleia;

f) Promover a divulgação, pelas diferentes unidades orgâ-
nicas, de normas internas e demais directivas de carác-
ter genérico;

g) Superintender e assegurar o serviço de telefones, fax e
correio;

h) Assegurar os serviços de portaria e limpeza das instala-
ções;

i) Superintender e assegurar o serviço de reprografia e fo-
tocópias;

j) Promover a elaboração e actualização de recenseamen-
tos eleitorais da população e outros;

k) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviços, informações e outros
documentos da autarquia;

l) Facultar, para consulta, os documentos arquivados;
m) Executar os serviços administrativos de carácter geral,

não específicos de outras secções ou de serviços que não
disponham de apoio administrativo próprio;

n) Escriturar e manter devidamente actualizados todos os
livros próprios da secção;

o) Passar atestados e certidões que não sejam da compe-
tência de outras secções;

p) Superintender no arquivo geral do município, adoptan-
do providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização;

q) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelas diferentes secções;

r) Propor a inutilização e eventual destruição de documentos,
nos prazos e condições estabelecidos pela lei;

s) Propor alterações ao plano de arquivo e reestruturação
do mesmo;

t) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes quando não exista outra
unidade orgânica com essa finalidade.

Artigo 28.º

Secção de Gestão e Cobrança de Águas

São atribuições desta Secção:

a) Proceder à celebração dos contratos de fornecimento de
água, bem como à sua interrupção ou cancelamento;

b) Proceder às leituras dos consumos de água;
c) Processar as facturas/recibos;
d) Efectuar as cobranças;
e) Assegurar os procedimentos administrativos previstos na

lei;
f) Gerir os cortes de água.

Artigo 29.º

Secção de Pessoal

1 — À Secção de Pessoal cabe, em especial, a organização
dos processos relativos a cada funcionário ao serviço da Câmara,
a preparação dos concursos e o processamento de remunerações
no quadro das competências da divisão.

2 — Constituem atribuições da Secção de Pessoal:

a) Proceder à gestão administrativa do pessoal ao serviço
da Câmara;

b) Propor critérios de selecção e recrutamento dos funcio-
nários e da contratação de outro pessoal;

c) Proceder ao levantamento das necessidades de formação,
elaborar e submeter à aprovação o correspondente pla-
no anual e dinamizar a sua implementação;

d) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das
normas que imponham deveres ou confiram direitos aos
funcionários;

e) Organizar um serviço de acção social do pessoal;
f) Elaborar o balanço social;
g) Desenvolver actividades no âmbito da higiene, segurança

e saúde no trabalho.

Artigo 30.º

Tesouraria

São atribuições da Tesouraria:

a) Manter devidamente processados, escriturados e actua-
lizados os documentos de Tesouraria, no estrito cumpri-
mento pelas disposições legais e regulamentares sobre
a contabilidade municipal;

b) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários,
remetendo-os com esta periodicidade ao Serviço de Con-
tabilidade, conjuntamente com os documentos de suporte
da receita e da despesa;

c) Proceder à arrecadação da receita virtual e eventual e
emitir os recibos de quitação aos contribuintes;

d) Proceder à liquidação dos juros que se mostraram de-
vidos;

e) Dar cumprimento às ordens de pagamento após verifi-
cação das necessárias condições legais.

Artigo 31.º

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

São atribuições da Secção de Contabilidade, Aprovisionamento
e Património:

a) Efectuar todo o movimento e escrituração da contabili-
dade municipal, de acordo com as normas legais;

b) Coligir todos os documentos necessários à elaboração da
conta de gerência, relatório de actividades, plano de ac-
tividades e orçamento, incluindo revisões e alterações;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Remeter aos departamentos municipais regionais e cen-
trais os elementos determinados por lei e relacionados
com a gestão financeira autárquica;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

f) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das
receitas, entradas e saídas de fundos por operações de
tesouraria, débitos e créditos de valores em documen-
tos efectuados pela tesouraria;

g) Manter devidamente organizada toda a documentação das
gerências findas;

h) Manter devidamente actualizadas as contas correntes com
empreiteiros, empréstimos e fornecedores;

i) Acompanhar os processos referentes a fundos comunitá-
rios;

j) Controlar toda a actividade financeira do município;
k) Proceder a todo o expediente da Secção;
l) Organizar e manter actualizado o inventário, cadastro de

bens imóveis e móveis propriedade do município e res-
pectivos ficheiros;

m) Proceder à legalização de prédios rústicos e urbanos nas
entidades competentes;

n) Tratar de toda a documentação inerente às máquinas e
viaturas municipais;

o) Tratar de todo o tipo de seguros efectuados ao patrimó-
nio municipal;

p) Elaborar requisições e demais documentação em vigor
no sector;

q) Proceder à etiquetagem de todos os bens móveis;
r) Proceder ao registo de todos os bens, incluindo obras de

arte, mobiliário e equipamentos existentes nos serviços
ou cedidos pela Câmara Municipal a outros organismos;

s) Proceder às requisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura
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de concursos, informar, quando se torne necessário, e
organizar o respectivo processo para aquisições para as
quais se torne obrigatória prévia deliberação camarária.

Artigo 32.º

Secção de Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Taxas e Licenças:

a) Liquidar os impostos, taxas, licenças e outros rendimentos
municipais, cuja arrecadação não esteja a cargo de ou-
tra unidade orgânica;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e emitir as respectivas guias de receita;

c) Conferir e registar as guias de receita das senhas de can-
tinas, instalações desportivas e outras instalações mu-
nicipais;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e ou-
tros créditos municipais;

e) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas
e outros rendimentos;

f) Registo de ciclomotores e passagem de cartas de condução
dos mesmos;

g) Organização de processos de passagem de licenças de
uso e porte de arma e caça;

h) Registar autos de transgressão, contra-ordenação e ou-
tros, promover o seu pagamento ou dar-lhes o devido
encaminhamento;

i) Elaborar o recenseamento militar e passar guias de marcha
dos mancebos;

j) Satisfazer outras solicitações relacionadas com taxas e
licenças;

k) Formular propostas de actualização de taxas e licenças
ou outras receitas legalmente previstas.

Artigo 33.º

Divisão de Assuntos Sociais

1 — À Divisão de Assuntos Sociais compete a dinamização
das actividades económicas, o desenvolvimento da actividade de
apoio social e cultural e a gestão das estruturas destinadas à
infância, juventude e terceira idade, à ocupação de tempos li-
vres, ao desporto e ao turismo, bem como o exercício das atri-
buições do município nos domínios de saúde e de acção social
em geral.

2 — A Divisão compreende os seguintes núcleos:

a) Acção social;
b) Actividades económicas e financiamentos;
c) Turismo;
d) Educação e cultura;
e) Desporto.

Artigo 34.º

Núcleo de Acção Social

Compete ao Núcleo de Acção Social:

a) Executar as medidas de política social, designadamente
as de apoio à infância e aos idosos, que forem aprova-
das pela Câmara no domínio das atribuições do muni-
cípio nestes domínios;

b) Programar a construção de equipamentos de saúde e de
acção social de forma a preencher as necessidades da
comunidade concelhia;

c) Participar no planeamento da rede de equipamentos de
saúde concelhios;

d) Promover ou acompanhar as actividades que visem ca-
tegorias específicas de munícipes carenciados de apoio
ou assistência social;

e) Apoiar as instituições privadas de solidariedade social
concelhias;

f) Dar realização aos programas de ocupação de tempos li-
vres que forem pela Câmara aprovados;

g) Concretizar as medidas definidas pela Câmara no domínio
da saúde;

h) Participar nos órgãos consultivos dos estabelecimentos
integrados no Serviço Nacional de Saúde e nos órgãos
consultivos de acompanhamento e avaliação do Serviço
Nacional de Saúde;

i) Participar no plano da comunicação e de informação do
cidadão e nas agências de acompanhamento dos servi-
ços de saúde e na definição das políticas e das acções
de saúde públicas levadas a cabo pelas delegações de
saúde concelhias;

j) Participar na prestação de cuidados de saúde criados no
quadro do apoio social às dependências, em parceria com
a administração central e outras instituições locais;

k) Cooperar no sentido da compatibilização da saúde pú-
blica com o planeamento estratégico do desenvolvimento
do concelho;

l) Gerir equipamentos termais municipais;
m) Proceder ao permanente levantamento das carências de

habitação no concelho;
n) Promover o realojamento das famílias carenciadas do con-

celho, propondo e executando as medidas que visem a
humanização e o bem-estar social através da definição
e aplicação de critérios gerais que atendam designada-
mente ao rendimento familiar e à concreta necessidade
face à situação social dos agregados e respeitem o prin-
cípio da igualdade de oportunidades;

o) Conduzir os procedimentos que visem o arrendamento
ou a venda de habitação, incluindo, em caso de arren-
damento, a fixação, segundo os critérios estabelecidos,
das respectivas rendas;

p) Recensear e manter actualizado o censo das habitações
clandestinas no concelho;

q) Instruir os processos de apoio técnico e financeiro à re-
abilitação de habitações cuja decisão caiba à autarquia;

r) Garantir a conservação e manutenção do parque habita-
cional privado e cooperativo, designadamente através da
concessão de incentivos e da realização de obras coer-
civas de recuperação de edifícios;

s) Fomentar e gerir o parque habitacional de arrendamen-
to social;

t) Propor e participar na viabilização de programas de re-
cuperação ou substituição de habitações degradadas, ha-
bitadas pelos proprietários ou por arrendatários;

u) Promover programas de habitação a custos controlados
e de renovação urbana;

v) Disponibilizar terrenos para a construção de habitação
social.

Artigo 35.º

Núcleo de Actividades Económicas e Financiamentos

1 — Ao Núcleo de Actividades Económicas e Financiamen-
tos cabe, em geral, executar as tarefas de concepção, promo-
ção e controlo da execução dos projectos no âmbito dos pode-
res funcionais da divisão e ainda assegurar o funcionamento das
actividades económicas do município que não se encontrem
atribuídas a qualquer outra unidade funcional.

2 — São atribuições do núcleo:

a) Preparação de dossiers de candidatura a financiamentos;
b) Zelar pela boa aplicação dos financiamentos e elaborar

os relatórios que, no âmbito dos mesmos, se revelem ne-
cessários;

c) Propor as reprogramações financeiras que se mostrem ne-
cessárias;

d) Elaborar relatórios finais de aplicação dos financiamentos;
e) Manter o executivo informado sobre as formas de finan-

ciamento adequadas a cada situação.

3 — Fica igualmente atribuída ao núcleo a preparação de re-
gulamentação e a gestão de feiras, mercados, venda ambulante
e outras actividades similares.

Artigo 36.º

Núcleo do Turismo

Compete ao Núcleo do Turismo:

a) Promover a imagem turística do concelho;
b) Zelar pela boa imagem das praias do concelho e

responsabilizar-se pela execução das acções previstas no
âmbito da bandeira azul;

c) Colaborar com os empresários do sector na promoção do
investimento turístico;
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d) Promover a divulgação de programas de apoio ao
desenvolvimento turístico;

e) Incentivar formas alternativas de turismo, nomeadamente
o turismo ecológico, rural, de habitação e de recreio;

f) Dinamizar, em colaboração com o núcleo de educação
e cultura, acções de animação de rua, nomeadamente,
o Carnaval, Santos Populares e espectáculos de Verão;

g) Criar ou participar em estabelecimentos de promoção do
turismo local;

h) Participar na definição das políticas de turismo que di-
gam respeito ao concelho, prosseguidas pelos organis-
mos ou instituições envolvidas;

i) Participar nos órgãos das regiões de turismo.

Artigo 37.º

Núcleo de Educação e Cultura

Cabe ao Núcleo de Educação e Cultura:

1) No âmbito da educação:

a) Assegurar a prossecução das atribuições do muni-
cípio no âmbito do sistema educativo;

b) Elaborar a carta escolar a integrar no Plano Direc-
tor Municipal e apoiar o Conselho Local de Educa-
ção;

c) Assegurar os transportes escolares;
d) Apoiar a escola como instituição fundamental da co-

munidade concelhia;
e) Programar a construção de equipamentos educativos,

nomeadamente estabelecimentos de educação
pré-escolar e estabelecimentos das escolas de ensi-
no básico;

f) Assegurar a gestão dos refeitórios dos estabelecimen-
tos de educação pré-escolar e do ensino básico;

g) Cooperar com as IPSS e com os órgãos de direc-
ção das instituições escolares nas tarefas de desenvol-
vimento e melhoria das redes de ensino, designada-
mente pré-escolar;

h) Promover junto das escolas campanhas de educação
cívica, destinadas à defesa de valores sociais, desig-
nadamente no âmbito das atribuições do município;

i) Garantir o alojamento aos alunos que frequentam o
ensino básico, como alternativa ao transporte esco-
lar, nomeadamente em residências, centros de alo-
jamento e colocação familiar;

j) Comparticipar no apoio às crianças da educação
pré-escolar e aos alunos do ensino básico, no domínio
da acção social escolar;

k) Apoiar o desenvolvimento de actividades complemen-
tares de acção educativa na educação pré-escolar e
no ensino básico;

l) Participar no apoio à educação extra-escolar;
m) Gerir o pessoal não docente de educação pré-escolar

e do 1.º ciclo do ensino básico.

2) No âmbito da cultura:

a) Dinamizar a actividade cultural do concelho atra-
vés da promoção de iniciativas municipais ou de
apoio a acções das colectividades locais;

b) Apoiar projectos e agentes culturais não profissio-
nais, bem como as actividades culturais de interes-
se municipal;

c) Proceder ao levantamento da realidade cultural do
concelho e desenvolver as actuações necessárias à
preservação da sua identidade cultural nos seus di-
versos perfis;

d) Propor aos órgãos competentes a publicação ou apoio
à publicação de obras ou outros suportes de difusão
dos valores culturais do município;

e) Gerir os espaços municipais destinados a manifes-
tações culturais;

f) Incentivar o associativismo no âmbito de difusão dos
valores culturais do concelho e da defesa do seu pa-
trimónio;

g) Promover o intercâmbio, no espaço nacional ou com
entidades estrangeiras, de forma a permitir o con-
tacto dos munícipes com outras manifestações cul-
turais e formas de viver;

h) Zelar pela preservação do património histórico exis-
tente no concelho, dinamizando secções para o seu
conhecimento e incutindo nos munícipes o gosto pela
sua conservação;

i) Programar a construção de equipamentos culturais,
nomeadamente centros de cultura, centros de ciên-
cia e teatros;

j) Promover a pesquisa, inventariação, protecção, con-
servação e restauro do património cultural do con-
celho, bem como fomentar e apoiar estudos e pro-
jectos de investigação sobre história local e regional;

k) Apoiar a criação de novos museus de dimensão
concelhia, ou regional, e colaborar na gestão dos exis-
tentes promovendo e fomentando o seu conhecimento,
em especial pelos munícipes;

l) Propor a classificação de imóveis, conjuntos ou sí-
tios nos termos legais;

m) Proceder à classificação de imóveis, conjuntos ou sí-
tios considerados de interesse municipal, assegurar
a sua manutenção e recuperação;

n) Organizar e manter actualizado um inventário de pa-
trimónio cultural, urbanístico e paisagístico existente
na área do município;

o) Participar, mediante a celebração de protocolos com
entidades públicas, particulares ou cooperativas, na
conservação e recuperação do património e áreas clas-
sificadas.

Artigo 38.º

Núcleo do Desporto

Compete ao Núcleo do Desporto:

a) Gerir os equipamentos municipais destinados a manifes-
tações desportivas;

b) Apoiar actividades desportivas e recreativas de interes-
se municipal;

c) Programar a construção ou reabilitação de equipamen-
tos desportivos;

d) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no con-
celho;

e) Desenvolver actuações que visem, designadamente, o com-
portamento e espírito desportivo nos locais de compe-
tição;

f) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Urbanismo

Artigo 39.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Urbanismo:

a) Praticar os actos e executar as tarefas de concepção, pro-
moção, definição e regulamentação dos planos de urba-
nização, de preservação da qualidade urbanística do con-
celho, através da sua participação activa na execução do
Plano Director Municipal, bem como as funções que
permitam aos órgãos municipais exercer os seus pode-
res no âmbito das operações de loteamento e de auto-
rização ou licenciamento de obras, no completo conhe-
cimento dos vários parâmetros de ocupação do solo e
de integração, nomeadamente do índole técnica e legal,
de edifícios, estruturas ou equipamentos, bem como
definir critérios de gestão do património imobiliário do
município no âmbito da política urbanística e de ges-
tão do solo;

b) Coordenação dos procedimentos administrativos relaci-
onados com a reabilitação urbana, nomeadamente pre-
paração de candidaturas para financiamentos de obras
particulares e para a conservação do património muni-
cipal.

2 — Ao director do Departamento de Urbanismo compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
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b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-
çamentos e planos de actividade e zelar pela sua exe-
cução;

c) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

d) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

e) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-
das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

Artigo 40.º

Divisões

O Departamento de Urbanismo compreende as seguintes di-
visões:

a) Divisão de Gestão Urbanística;
b) Divisão de Estudos e Projectos;
c) Divisão de Património e Reabilitação Urbana.

Artigo 41.º

Divisão de Gestão Urbanística

1 — Cabe à Divisão de Gestão Urbanística:

a) Propor a execução de planos de pormenor;
b) Informar sobre pedidos de informação prévia para rea-

lização de operações de loteamento, bem como sobre es-
tudos urbanísticos;

c) Organizar os processos relativos a operações de lotea-
mento a submeter a parecer dos organismos da Admi-
nistração Central quando da lei decorra essa obrigação
no quadro das competências do departamento;

d) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de tra-
tamento paisagístico dos espaços exteriores das urbani-
zações particulares, em articulação com o Departamento
de Obras e Equipamentos Municipais e Ambiente e com
as empresas concessionárias de distribuição de electri-
cidade, redes de comunicações e abastecimento de gás;

e) Emitir parecer sobre estudos urbanísticos/projecto de lo-
teamento em áreas abrangidas por plano de urbanização
ou plano de pormenor válidos em função da sua dimensão
ou características propostas de ocupação do solo;

f) Articular com outros serviços competentes a execução das
acções que promova;

g) Proceder ao encaminhamento e informação técnica dos
assuntos que caibam nas suas competências de gestão
e concepção de trânsito e transportes;

h) Apreciar os projectos e edificações sujeitas a licencia-
mento ou autorização municipal;

i) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos;

j) Promover a recolha dos pareceres e informações técni-
cas necessárias aos licenciamentos, quer dos serviços do
município, quer dos serviços exteriores ao município;

k) Licenciar, mediante parecer vinculativo da administra-
ção central, construções nas áreas dos portos e praias;

l) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos e fiscalizar, através de um corpo de fiscais afectos
ao departamento.

2 — A Divisão de Gestão Urbanística compreende a Secção
Administrativa de Obras Particulares e o Núcleo de Acompa-
nhamento e Fiscalização.

Artigo 42.º

Secção Administrativa de Obras Particulares

À Secção Administrativa de Obras Particulares cabem os se-
guintes poderes funcionais:

a) Organizar os processos no âmbito da toponímia e nume-
ração policial;

b) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis por execução de obras particulares;

c) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências do departamento na área da sua atribui-
ção e encaminhá-los, devidamente instruídos, para o
director de departamento ou para as divisões;

d) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças
de construção ou utilização e certidões no âmbito das
competências do departamento;

e) Receber, tratar e arquivar o expediente dirigido ao de-
partamento, submetê-lo a visto ou despacho do direc-
tor do departamento e, se for caso disso, remetê-lo a
outros serviços da Câmara, bem como promover a ex-
pedição de correspondência;

f) Manter actualizada a informação sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das com-
petências do departamento;

g) Fornecer as cópias de projectos de construção ou lotea-
mento, bem como as cartas ou plantas que forem soli-
citadas e possam ser fornecidas;

h) Conceber novos métodos de processamento da informação
por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visando dar
resposta eficaz e célere às solicitações dos particulares.

Artigo 43.º

Núcleo de Acompanhamento e Fiscalização

Ao Núcleo de Acompanhamento e Fiscalização cabem os se-
guintes poderes funcionais:

a) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos e deli-
berações camarárias sobre condicionantes impostas a ob-
servar no licenciamento de obras particulares;

b) Velar, com os meios referidos na alínea anterior, pela fi-
delidade de quaisquer obras às específicas condições do
seu licenciamento ou autorização, desencadeando, sempre
que necessário, os mecanismos efectivadores da respon-
sabilidade dos técnicos delas encarregados.

Artigo 44.º

Divisão de Estudos e Projectos

1 — À Divisão de Estudos e Projectos cabe em geral execu-
tar as tarefas de concepção, promoção e controlo da execução
dos projectos no âmbito dos poderes funcionais do departamento,
competindo-lhe ainda preparar e instruir os processos relativos
à sua adjudicação quando tiverem de ser elaborados por enti-
dades estranhas aos serviços do município e preparar os cader-
nos de encargos e programas de concurso.

2 — Compete em especial à Divisão de Estudos e Projectos:

a) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de ar-
quitectura e engenharia;

b) Prestar colaboração na elaboração e aprovação do pla-
no regional de ordenamento do território;

c) Emitir parecer sobre a definição de critérios de gestão
urbanística a adaptar na implementação dos planos de
urbanização ou estudos urbanísticos;

d) Propor a declaração de utilidade pública, para efeitos de
posse administrativa, de terrenos necessários à execução
dos planos de urbanização e dos planos de pormenor ple-
namente eficazes;

e) Propor a integração e a exclusão de áreas na reserva eco-
lógica e na reserva agrícola nacional;

f) Proceder a estudos de tráfego, transportes e rede viária
com vista à sua racionalização;

g) Promover as acções necessárias no âmbito da concep-
ção da rede de transportes públicos, designadamente nos
estudos de localização dos nós de ligação;

h) Projectar infra-estruturas urbanas de iniciativa do mu-
nicípio, designadamente estradas e caminhos municipais;

i) Proceder à elaboração de peças desenhadas de edifícios
antigos após levantamento, tendo em vista a realização
de obras;

j ) Prestar assistência técnica e coordenar os projectos
municipais a executar por entidades estranhas à Câ-
mara;

k) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qua-
lidade arquitectónica e construtiva de edifícios ou con-
juntos urbanos;

l) Delimitar as zonas de defesa e controlo urbano, de áreas
críticas de recuperação e reconversão urbanística, dos
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planos de renovação de áreas degradadas e de recupe-
ração de centros históricos;

m) Pronunciar-se em colaboração com a Divisão de Ges-
tão Urbanística em matéria de loteamentos urbanos e
obras particulares em áreas abrangidas por planos, sempre
que se revelar;

n) Organizar os processos relativos a planos de pormenor
ou urbanização a submeter a parecer dos organismos da
Administração Central quando da lei decorra essa obri-
gação no quadro das competências do departamento.

Artigo 45.º

Divisão de Património e Reabilitação Urbana

1 — À Divisão de Património e Reabilitação Urbana com-
pete:

a) Planear a zona histórica de forma integrada;
b) Dar parecer sobre projectos de obras a levar a efeito nas

zonas históricas do concelho;
c) Dar indicações sobre as características a que devem obe-

decer as construções nas zonas a proteger, acompanha-
das de peças desenhadas;

d) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

e) Tomar a iniciativa de contactar os proprietários de edi-
fícios degradados, situados em zonas a proteger, propondo
alternativas de utilização que conciliem a defesa do pa-
trimónio com os interesses dos proprietários;

f) Propor arranjos urbanísticos que visem valorizar as zo-
nas a proteger;

g) Promover contactos com associações e grupos que, no
âmbito local e regional, se proponham executar acções
de recuperação do património;

h) Estabelecer ligações com a Administração Central com
competências nas áreas da defesa e conservação do pa-
trimónio edificado;

i) Coordenar e preparar candidaturas para financiamento de
obras particulares e para a conservação do património
municipal;

j) Gerir a rede de museus municipais.

2 — A Divisão de Património e Reabilitação Urbana integra
o Núcleo de Biblioteca e Arquivo Histórico.

3 — A Divisão de Património e Reabilitação Urbana integra
transitoriamente o GTL — Gabinete Técnico Local.

Artigo 46.º

Núcleo de Bibliotecas e Arquivo Histórico

São competências do Núcleo:

a) Assegurar o funcionamento das bibliotecas do concelho
respeitando os princípios básicos conducentes à criação
de uma rede de leitura pública;

b) Promover o princípios do manifesto da UNESCO para
a leitura pública;

c) Facilitar o acesso dos munícipes a toda a informação exis-
tente nas bibliotecas, sem distinção do suporte em que
esta se encontra;

d) Organizar os materiais de informação, contribuindo deste
modo para dar resposta às necessidades de informação,
cultura e lazer;

e) Assumir-se como um centro de informação válido, for-
necendo informações certas com rapidez e profundida-
de;

f) Fomentar o gosto pela leitura, organizando actividades
que permitam ocupar e encorajar a participação, de forma
proveitosa, de toda a população do concelho;

g) Proporcionar condições que permitam ser um dos cen-
tros mais importantes da vida cultural, estimulando to-
dos os outros agentes culturais do concelho, tentando
valorizar o património cultural da autarquia;

h) Contribuir para a melhor qualidade de vida de todos os
munícipes do concelho, proporcionando-lhes o acesso à
leitura;

i) A promoção de exposições, concursos, colóquios, confe-
rências, sessões de leitura, acções de dinamização e ou-
tras actividades de animação cultural;

j) A edição de publicações relacionadas com as activida-
des do concelho ou de divulgação de literatura de âm-
bito regional e local;

k) Estabelecimento de relações e de intercâmbio de activi-
dades com bibliotecas congéneres, com entidades e or-
ganismos culturais, em especial com os da região;

l) Elaborar e ou propor alterações ao plano de arquivo ou
reestruturação do mesmo;

m) Proceder à recepção e controlo de documentação
arquivística produzida na Câmara Municipal, de acordo
com os critérios de integração adoptados;

n) Proceder à indexação, condensação e armazenamento dos
documentos;

o) Proceder à verificação periódica da coerência e compa-
tibilidade dos catálogos, resumos e descrições;

p) Acompanhar a concretização das medidas definidas para
a recuperação de informação documental;

q) Manter actualizado o inventário do fundo arquivístico;
r) Assegurar a recepção dos pedidos de informação do-

cumental e proceder à respectiva pesquisa dessa infor-
mação;

s) Promover a existência de condições de segurança das ins-
talações;

t) Promover a conservação e segurança das espécies de ar-
quivos;

u) Proceder ao controlo da actividade de consulta local.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Obras, Equipamentos Municipais
e Ambiente

Artigo 47.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Obras, Equipamentos Mu-
nicipais e Ambiente:

a) Executar as atribuições do município relativas à cons-
trução, conservação e reabilitação de infra-estruturas pú-
blicas, equipamento social e edifícios pertencentes ou
a cargo da autarquia;

b) Conceber os meios e promover as medidas de protec-
ção do ambiente, bem como propor a criação de espa-
ços verdes e assegurar da sua manutenção em condições
de permanente uso público, e ainda o exercício das com-
petências relativas à gestão e manutenção do parque de
viaturas, máquinas e outro equipamento.

2 — Ao Director do Departamento de Obras, Equipamentos
Municipais e Ambiente compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-

çamentos e planos de actividade e zelar pela sua exe-
cução;

c) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

d) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

e) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-
das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

Artigo 48.º

Divisões

O Departamento de Obras, Equipamentos Municipais e Am-
biente compreende as seguintes divisões:

a) Divisão do Ambiente;
b) Divisão de Obras Municipais;
c) Divisão de Equipamentos.
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Artigo 49.º

Divisão do Ambiente

1 — Compete à Divisão do Ambiente, no âmbito dos espa-
ços verdes e equipamento urbano:

a) Velar pela manutenção dos espaços verdes de uso púb-
lico destinados designadamente ao lazer ou à prática
desportiva;

b) Propor a execução de projectos de implantação de zo-
nas verdes;

c) Informar a Câmara do interesse público municipal na pre-
servação de áreas cobertas de vegetação, ainda que pri-
vadas, em função do seu valor natural ou da sua locali-
zação;

d) Coordenar acções de educação e informação pública com
vista à conservação da natureza, ao combate à poluição
designadamente nos cursos de água e nas praias, e con-
ceber suportes de informação sobre a preservação da qua-
lidade ambiental colaborando na sua divulgação, orga-
nizando, quando for caso disso, campanhas de educação
cívica;

e) Solicitar a intervenção dos serviços de fiscalização sa-
nitária quando se suspeitar de violação às normas de hi-
giene ou salubridade;

f) Proceder à gestão dos cemitérios;
g) Promover e coordenar a implantação do mobiliário ur-

bano inerente ao exercício das competências que lhe estão
confiadas, assegurando a sua gestão;

h) Gerir o equipamento qualificável urbano;
i) Determinar a afectação do pessoal que execute tarefas oca-

sionais de demolição ou transporte de materiais a ou-
tras funções, no âmbito das actividades da divisão, quan-
do tal for entendido necessário.

2 — Compete à Divisão do Ambiente, no âmbito da higiene
pública:

a) Assegurar a permanência de um serviço de recolha e trans-
porte de resíduos sólidos;

b) Fixar os respectivos itinerários;
c) Propor investimentos no sistema de limpeza pública e de

recolha de tratamento de resíduos sólidos urbanos;
d) Promover a reciclagem ou outras formas de aproveita-

mento de resíduos recolhidos susceptíveis de transfor-
mação;

e) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
e promover a distribuição ou substituição de recipien-
tes para recolha de resíduos;

f) Promover o tratamento dos aterros sanitários;
g) Coordenar o sistema permanente de controlo do estado

de higiene de ruas, praças, praias, logradouros, jardins
ou qualquer outro espaço de uso público, através dos ser-
viços de varredura e lavagem;

h) Participar na fiscalização do cumprimento do Regulamento
Geral sobre o Ruído;

i) Participar na gestão da qualidade do ar, designadamente
nas comissões de gestão do ar;

j) Instalar e manter redes locais de monitorização do ar;
k) Participar na fiscalização da aplicação de regulamentos

de controlo das emissões de escape dos veículos auto-
móveis;

l) Propor a criação de áreas protegidas de interesse nacio-
nal, regional e local;

m) Gerir as áreas protegidas de interesse local e participar
na gestão das áreas protegidas de interesse regional e
local;

n) Criar áreas de protecção temporária de interesse zooló-
gico, botânico ou outro;

o) Manter e reabilitar a rede hidrográfica dentro dos perí-
metros urbanos;

p) Licenciar e fiscalizar a pesquisa e captação de águas sub-
terrâneas não localizadas em terrenos integrados no do-
mínio público hídrico;

q) Participar na gestão dos recursos hídricos;
r) Assegurar a gestão e garantir a limpeza e boa manuten-

ção das praias e zonas balneares;

s) Licenciar e fiscalizar a extracção em matérias inertes;
t) Gestão do tratamento e controlo de águas residuais do-

mésticas.

3 — A Divisão do Ambiente compreende os seguintes sec-
tores:

a) Jardins;
b) Higiene e limpeza;
c) Feiras e mercados;
d) Cemitérios.

Artigo 50.º

Divisão de Obras Municipais

1 — Compete em geral à Divisão de Obras Municipais exe-
cutar as atribuições do município relativas à construção, con-
servação e reabilitação de infra-estruturas públicas, equipamento
social e edifícios pertencentes ou a cargo da autarquia.

2 — Compete ainda à Divisão de Obras Municipais:

a) Prestar informação sobre projectos de obras de urbani-
zação resultantes de projectos de loteamento e planos
em elaboração bem como propor para aprovação as pres-
crições a que as mesmas devem obedecer;

b) Conceber e executar medidas de segurança e prevenção
rodoviárias.

3 — A Divisão de Obras Municipais compreende os seguin-
tes núcleos:

a) Gestão dos Sistemas de Água e Saneamento;
b) Empreitadas;
c) Administração directa.

Artigo 51.º

Núcleo de Gestão dos Sistemas de Água e Saneamento

São atribuições do núcleo:

a) Assegurar o bom e regular abastecimento de água e que
esta se encontre em condições para consumo público,
procedendo, para o efeito, aos tratamentos que se mos-
trem necessários;

b) Assegurar o bom funcionamento das EEA — Estações
Elevatórias de Água, ETA — Estação de Tratamento de
Águas e ETAR — Estações de Tratamento de Águas Re-
siduais, providenciando a reparação de qualquer anomalia
e propondo as medidas adequadas para a sua manuten-
ção, conservação, limpeza e operacionalidade;

c) Assegurar a manutenção e controlo dos equipamentos ne-
cessários à realização dos trabalhos;

d) Propor a realização de obras que se mostrem necessári-
as ao bom funcionamento dos sistemas;

e) Promover, em colaboração com o núcleo de administração
directa, as obras de reparação e manutenção que se mos-
trem necessárias;

f) Gerir e propor investimentos em matéria de sistemas mu-
nicipais de drenagem e tratamento de águas residuais ur-
banas e sistemas municipais de abastecimento de água.

Artigo 52.º

Núcleo de Empreitadas

1 — Compete em geral ao Núcleo de Empreitadas elaborar
e acompanhar os processos de execução de edifícios, vias de co-
municação, redes de água e saneamento e outros equipamentos
municipais realizados por conta do município, quer se trate de
iniciativa pública ou de efectivação de obras para as quais a lei
permita imputar encargos a terceiros, e que devam realizar-se
por empreitada.

2 — Cabe, em especial, promover em regime de emprei-
tada:

a) A construção, beneficiação ou conservação de edifícios
do património municipal ou a cargo do município;

b) A construção, beneficiação e conservação de mercados,
edifícios destinados ao culto religioso e edificações e
infra-estruturas em cemitérios;
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c) A construção ou beneficiação de estradas e caminhos
municipais e respectivas obras de arte;

d) A execução de arruamentos nos aglomerados urbanos e
respectivas obras de arte;

e) A construção e beneficiação de zonas verdes e equipa-
mentos urbanos;

f) A conclusão de obras de urbanização, quer sejam a ex-
pensas do município quer com imputação de encargos
a urbanizadores;

g) A verificação da boa execução, por parte das empresas
concessionárias, dos trabalhos de abertura de valas e re-
posição de pavimentos;

h) A construção de redes de águas e saneamento, bem como
as EEA — Estações Elevatórias de Água, ETA — Es-
tação de Tratamento de Águas e ETAR — Estações de
Tratamento de Águas Residuais.

3 — O Núcleo de Empreitadas assegura os procedimentos re-
lativos às adjudicações, nomeadamente, a promoção dos concursos
ou outras formas de contratação e a abertura e análise de pro-
postas.

4 — No âmbito deste Núcleo funcionará uma Secção Admi-
nistrativa de apoio.

Artigo 53.º

Núcleo de Administração Directa

1 — Ao Núcleo de Administração Directa cabe a concepção
e execução de obras de interesse municipal, nomeadamente no
âmbito da conservação e reparação que, pela sua dimensão ou
características específicas, não devam ser realizadas por emprei-
tada. Para o efeito serão utilizados os meios técnicos e logísti-
cos do município ou em cooperação com outras entidades pú-
blicas ou privadas.

2 — Cabe, designadamente, ao Núcleo de Administração Di-
recta:

a) Manter os edifícios escolares, sociais, desportivos e cul-
turais em boas condições, em articulação com outros ser-
viços competentes;

b) Proceder à construção ou conservação de edifícios que
integram o património municipal;

c) Proceder à construção, reparação ou manutenção de
infra-estruturas, designadamente redes viárias e de água
e saneamento;

d) Proceder à montagem e conservação de outro equipamento
a cargo do município, nomeadamente o que respeita à
sinalização na via pública ou obras relacionadas com o
trânsito;

e) Executar todas as outras obras que se mostrem neces-
sárias no âmbito da actividade do município e que não
se encontrem atribuídas a qualquer outra unidade orgâ-
nica;

f) A gestão da conservação da rede viária municipal, man-
tendo actualizado o respectivo cadastro.

3 — Encontram-se ainda inseridos no núcleo:

a) Estaleiros;
b) Canalizadores;
c) Oficinas de carpintaria, pintura, electricidade e outras,

de apoio às obras.

Artigo 54.º

Divisão de Equipamentos

1 — Cabe à Divisão de Equipamentos a gestão do patrimó-
nio municipal, nomeadamente equipamentos em edifícios e
móveis, bem como a coordenação do parque de máquinas e
viaturas da Câmara, compreendendo nesta actividade a elabo-
ração de propostas para aquisição destes bem como o funcio-
namento permanente dos serviços de manutenção e, em parti-
cular, a estação de serviço e oficinas de mecânica automóvel e
serralharia.

2 — Cabe ainda à Divisão de Equipamentos a gestão de sto-
cks e aprovisionamento, competindo-lhe assegurar os procedi-
mentos referentes às aquisições, nomeadamente, a promoção dos
concursos ou outras formas de contratação e a abertura e aná-
lise de propostas.

3 — A Divisão de Equipamentos compreende os seguintes
núcleos:

a) Gestão de stocks e aprovisionamento;
b) Gestão de viaturas;
c) Logístico.

Artigo 55.º

Núcleo de Gestão de Stocks e Aprovisionamento

São atribuições do Núcleo:

a) Proceder às requisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura
de concursos, informar, quando se torne necessário, e
organizar o respectivo processo para aquisições para as
quais se torne obrigatória prévia deliberação camarária;

b) Elaborar propostas de aquisição de materiais de forne-
cimento contínuo, sugerindo o procedimento a adoptar;

c) Adquirir materiais de apoio às várias secções, obras por
administração directa e juntas de freguesia;

d) Elaborar as requisições e ofícios dirigidos aos fornece-
dores e controlar a respectiva facturação;

e) Controlar o abastecimento de combustíveis e lubrificantes;
f) Organizar e manter actualizado o inventário das existências

em armazém;
g) Promover a gestão dos stocks necessários ao bom fun-

cionamento dos serviços;
h) Controlar entradas, saídas e conferência do material ad-

quirido e consequente arrumação no armazém, mantendo
o armazém em boas condições de higiene e funcionali-
dade;

i) Promover a elaboração do inventário anual de armazém;
j) Recolher os elementos necessários para a execução do

programa informático de aprovisionamento.

Artigo 56.º

Núcleo de Gestão de Viaturas

Ao Núcleo de Gestão de Viaturas cabem os seguintes pode-
res funcionais:

a) Gerir os serviços de manutenção e reparação de forma
a garantir o bom e permanente funcionamento da frota
de viaturas e máquinas;

b) Assegurar o transporte de alunos para os centros esco-
lares;

c) Fixar os itinerários e horários dos transportes escolares;
d) Assegurar o transporte de idosos;
e) Assegurar os serviços de transporte de entidades despor-

tivas, recreativas e culturais em viagens de estudos, even-
tos desportivos, culturais etc.;

f) Assegurar a distribuição das máquinas pesadas pelas di-
versas juntas de freguesia;

g) Articular com a Divisão de Obras Municipais a utili-
zação dos equipamentos de obras e transporte de ma-
teriais.

Artigo 57.º

Núcleo Logístico

Ao Núcleo Logístico compete genericamente assegurar o apoio
a todos os eventos de carácter festivo levados a cabo pela au-
tarquia.

Artigo 58.º

Sector de Desenho, Topografia e Cartografia

De forma coordenada e junto aos directores dos Departamentos
de Urbanismo e de Obras, Equipamentos Municipais e Ambi-
ente funciona o Sector de Desenho, Topografia e Cartografia,
ao qual compete o apoio da actividade das Divisões desses De-
partamentos.
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SECÇÃO III

Dos bombeiros municipais

Artigo 59.º

Bombeiros municipais

1 — Os bombeiros municipais dependem directamente do pre-
sidente da Câmara Municipal.

2 — Compete ao serviço de bombeiros municipais:

a) Assegurar a coordenação dos meios operacionais, em caso
de catástrofe ou emergência, bem como a articulação dos
mesmos com os serviços de protecção civil;

b) Emitir parecer técnico sobre o tipo de viaturas e restante
material de que devem ser dotados;

c) Fiscalizar o cumprimento das normas legais de segurança.

3 — O serviço de bombeiros municipais rege-se por regula-
mento próprio.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 60.º

Organograma

O organograma anexo ao presente Regulamento tem carácter
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a or-
gânica da Câmara Municipal de Tavira.

Artigo 61.º

Quadro de pessoal

O quadro do pessoal da Câmara Municipal de Tavira é o pu-
blicado em anexo.

Artigo 62.º

Cargos de direcção e chefia

1 — Mantêm-se em funções de direcção ou de chefia os fun-
cionários que para esses cargos tenham sido nomeados na vi-
gência do Regulamento ora alterado, até final das respectivas
comissões de serviços e sem prejuízo da eventual renovação das
mesmas.

2 — Para efeitos do estabelecido no ponto anterior considera-se
afecto à nova unidade orgânica: o actual director do Departa-
mento de Urbanismo, Equipamentos e Ambiente passa a direc-
tor do Departamento de Obras, Equipamentos Municipais e
Ambiente.

Artigo 63.º

Delegações, subdelegações e substituições

1 — Os directores dos Departamentos de Planeamento e Ad-
ministração, de Urbanismo e de Obras, Equipamentos Munici-
pais e Ambiente poderão delegar ou subdelegar, de forma pon-
tual ou genérica, as competências que lhes estão atribuídas.

2 — Os directores dos Departamentos de Planeamento e Ad-
ministração, de Urbanismo e de Obras, Equipamentos Munici-
pais e Ambiente são substituídos, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo chefe de divisão por si designado ou, na falta de
designação, pelo mais antigo na categoria.

Artigo 64.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento orgânico serão resolvidas por exercício dos
poderes da Câmara que se têm como tacitamente delegados no
seu presidente.

2 — Sempre que as circunstâncias o recomendem, pode a
Câmara proceder à adaptação da estrutura orgânica a exigên-
cias concretas de serviço por deliberação devidamente funda-
mentada.

Organograma dos serviços da Câmara Municipal de Tavira
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Quadro de pessoal

—

—

Arquitecto (a) ..................................

Arquitecto paisagista (a) ................

Biblioteca e documentação (a) .....

Arquivo (a) ......................................

Conservador de museus (a) ...........

Engenheiro (a) .................................

Médico veterinário (a) ...................

Director de departamento de planea-
mento e administração.

Director de departamento de urba-
nismo.

Director de departamento de obras,
equipamentos municipais e am-
biente.

Chefe de divisão administrativa e
financeira.

Chefe de divisão de assuntos sociais
Chefe de divisão do ambiente.......
Chefe de divisão de obras municipais
Chefe de divisão de estudos e pro-

jectos.
Chefe de divisão de gestão urbanís-

tica.
Chefe de divisão de equipamentos
Chefe de divisão de património e

reabilitação urbana.

Chefe de secção..............................
Chefe de armazém..........................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Carreira Categoria Obser-
vações

Grupo de pessoal

1 1 0

1 0 1

1 1 0

1 0 1 *

1 0 1
1 1 0
1 1 0
1 1 0

1 1 0

1 1 0
1 0 1

8 7 1 **
1 1 0

4 2 2

1 0 1

1 1 0

1 1 0

1 0 1

3 1 2

1 1 0

Lugares

Dirigente.........................

Chefia..............................

Técnico superior............

Preen-
chidos

VagosQuadro
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Carreira Categoria Obser-
vaçõesPreen-

chidos

Grupo de pessoal

VagosQuadro

Lugares

Técnico superior............

Técnico............................

Sociólogo (a) ...................................

Técnico superior de gestão (a) .....

Técnico superior de marketing (a)

Técnico superior de direito (a) .....

Técnico superior de serviço social (a)

Técnico superior (a) .......................

Engenheiro técnico.........................

Engenheiro técnico de máquinas (a)

Engenheiro técnico agrário (a) .....

Técnico (a) .......................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Assessor principal...........................
Assessor............................................
Técnico superior principal.............
Técnico superior de 1.ª classe.......
Técnico superior de 2.ª classe.......
Estagiário.........................................

Técnico especialista principal.......
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe......................
Técnico de 2.ª classe......................
Estagiário.........................................

Técnico especialista principal.......
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe......................
Técnico de 2.ª classe......................
Estagiário.........................................

Técnico especialista principal.......
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe......................
Técnico de 2.ª classe......................
Estagiário.........................................

Técnico especialista principal.......
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe......................
Técnico de 2.ª classe......................
Estagiário.........................................

1 1 0

2 1 1

1 0 1

2 1 1

1 1 0

3 2 1 (b)

2 1 1
2 1 1
2 0 2
2 0 2
3 0 3

1 1 0

1 1 0

4 0 4
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Carreira Categoria Obser-
vaçõesPreen-

chidos

Grupo de pessoal

VagosQuadro

Lugares

Técnico............................

Informática.....................

Técnico profissional .......

Técnico de contabilidade e adminis-
tração (a).

Técnico superior de informática (a)

Programador (a) ..............................

 (a) ....................................................

Operador de sistemas (a) ...............

—

Técnico profissional.......................

Desenhador de especialidade (a) ..

Técnico profissional de construção
civil (a)

Topógrafo (a) ...................................

Aferidor de pesos e medidas (a) ..

Técnico especialista principal.......
Técnico especialista........................
Técnico principal............................
Técnico de 1.ª classe......................
Técnico de 2.ª classe......................
Estagiário.........................................

Assessor informático principal......
Assessor informático......................
Técnico superior de informática

principal.
Técnico superior de informática de

1.ª classe.
Técnico superior de informática de

2.ª classe.
Estagiário.........................................

Programador especialista...............
Programador principal....................
Programador.....................................
Estagiário.........................................

Programador-adjunto de 1.ª classe
Programador-adjunto de 2.ª classe
Estagiário.........................................

Operador de sistemas chefe...........
Operador de sistemas principal.....
Operador de sistemas de 1.ª classe
Operador de sistemas de 2.ª classe
Estagiário.........................................

Coordenador.....................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

1 0 1

2 0 2

1 0 1

1 1 0

2 1 1

1 0 1

1 0 1

1 0 1
2 0 2
2 1 1
2 1 1

3 1 2

3 0 3

2 1 1

1 1 0
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Carreira Categoria Obser-
vaçõesPreen-

chidos

Grupo de pessoal

VagosQuadro

Lugares

Técnico profissional .......

Administrativo................

Operário qualificado .......

Desenhador (a) ................................

Técnico profissional de biblioteca e
documentação (a).

Técnico profissional de arquivo (a)

Conselheiro de consumo (a) ..........

Fiscal municipal..............................

Assistente administrativo...............

Tesoureiro (a) ..................................

—

Mecânico..........................................

Calceteiro.........................................

Canalizador......................................

Canteiro............................................

Carpinteiro de limpos.....................

Electricista.......................................

Mecânico de automóveis................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista .....
Técnico profissional principal.......
Técnico profissional de 1.ª classe ...
Técnico profissional de 2.ª classe ...

Especialista......................................
Principal...........................................
Assistente administrativo...............

Especialista......................................
Principal...........................................
Tesoureiro.........................................

Encarregado geral...........................
Encarregado.....................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

3 0 3

4 4 0

2 0 2

1 0 1

3 0 3

6 4 2
12 10 2
12 3 9
12 0 12

18 13 5
25 14 11
30 6 24

***
1 0 1

1 1 0
12 11 1 (c)

6 6 0
6 2 4

1 1 0
7 4 3

4 4 0
7 2 5

2 0 2
2 1 1

3 3 0
5 0 5

3 3 0
8 2 6

1 0 1
1 0 1
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Carreira Categoria Obser-
vações

Grupo de pessoal

Lugares

Operário qualificado .......

Operário semiqualificado

Auxiliar ...........................

Pintor de automóveis......................

Serralheiro civil...............................

Pedreiro............................................

Pintor ................................................

Viveirista ..........................................

Carpinteiro de toscos....................

Jardineiro..........................................

Cantoneiro de vias municipais......

Caiador.............................................

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

Fiscal de obras................................

Fiscal de serviços de higiene e lim-
peza.

Motorista de transportes colectivos

Motorista de pesados......................

Motorista de ligeiros......................

Operador de estações elevatórias, de
tratamento ou depuradoras.

Leitor-cobrador de consumos........

Fiel de armazém.............................

Fiel de mercados e feiras..............

Auxiliar de serviços gerais............

Auxiliar técnico de BAD...............

Auxiliar administrativo..................

Cantoneiro de limpeza...................

Coveiro.............................................

Telefonista........................................

Operador de reprografia.................

Encarregado de pessoal auxiliar ...

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Operário principal...........................
Operário............................................

Encarregado.....................................
Operário............................................

Operário............................................

—

—

—

—

—

—

Encarregado.....................................
Operador de estações elevatórias, de

tratamento ou depuradoras.

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

1 0 1
1 0 1

1 0 1
1 0 1

10 9 1
15 9 6

3 2 1
5 0 5

1 0 1
1 0 1

3 2 1
5 0 5

10 9 1
22 17 5

4 3 1 (d)
21 18 3

3 3 0 (e)

20 15 5

5 0 5

3 0 3

12 10 2

20 7 13

2 0 2

1 1 0
9 5 4

6 3 3

5 2 3

1 0 1

16 11 5

1 1 0 (f)

12 11 1

50 47 3

6 3 3

3 2 1

2 0 2

2 1 1

Preen-
chidos

VagosQuadro
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Carreira Categoria Obser-
vações

Grupo de pessoal

Lugares

Auxiliar ...........................

Bombeiro municipal......

—

Bombeiro municipal.......................

Encarregado dos serviços de higie-
ne e limpeza.

Servente............................................

Chefe.................................................
Subchefe...........................................
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
3.ª classe...........................................
Estagiário.........................................

1 0 1

30 24 6

1 0 1
3 2 1
8 1 7
14 10 4
30 10 20

* Em comissão de serviço.
** Inclui um lugar a prover de acordo com as necessidades, sem expressão no organograma.
*** Ocupado em regime de substituição.
(a) Dotação global.
(b) Dois lugares a criar, por reclassificação dos chefes de repartição, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a

redacção da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, a extinguir à medida que vagarem.
(c) Nove lugares criados nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, a extinguir à medida que vagarem.
(d) Três lugares a extinguir quando vagarem, alínea i) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(e) Um lugar criado ao abrigo do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
(f) A extinguir quando vagar, Decreto-Lei n.º 247/91.

Preen-
chidos

VagosQuadro

Aviso n.º 308/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 25 de No-
vembro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma aci-
ma referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos,
para a categoria de técnico (bacharelato em Relações Públicas),
com início em 1 de Dezembro de 1999, com Sónia Cristina Cruz
Zica.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º con-
jugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 309/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal datado de 1 de Outubro de 1999, foram pror-
rogados, por mais seis meses, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados em 22 de Abril com Nuno Gil Oliveira Dias,
na categoria de arquitecto, e Marcelo Marinho de Araújo, na ca-
tegoria de engenheiro técnico civil.

29 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
António Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 310/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho
a termo certo, nos termos dos artigos 14.º e 18.º do citado decreto-
-lei, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar técnico, por 12 meses:

Maria José Bernardo Camelo.
Paulo Sérgio Tiago Branco.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Aires.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 311/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 2 de Dezembro do corrente ano, decidiu contratar a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, Hélder Joaquim de Assunção Rodrigues, com a
categoria de servente, pelo período de um ano, com início no
dia 6 de Dezembro de 1999, a remunerar pelo escalão 1, índi-
ce 115. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 312/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, torna-se pública a rescisão do contrato de traba-
lho a termo certo com esta Câmara Municipal celebrado em 19
de Janeiro de 1999 com Maria do Céu Veloso Teixeira Pires,
com a categoria de cozinheira, do grupo de pessoal auxiliar, pelo
prazo de um ano, e remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 130, da Tabela de Vencimentos da Função Pública, com
efeitos a partir do dia 8 de Novembro findo.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Defen-
sor Oliveira Moura.

Aviso n.º 313/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
se público que esta Câmara Municipal celebrou contratos de
trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com as tra-
balhadoras Cristina Madalena Felgueiras Cristino e Paula Cristina
Vieito Pais Bouça Lourenço, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar, correspondente ao
escalão 1, índice 115, da Tabela de Vencimentos dos Funcionários
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e Agentes da Administração Pública Central e Local, com efeitos
ao dia 2 e dia 10 de Novembro do mês findo.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Defen-
sor Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 314/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos a termo certo. — Torna-se público que a presidente
da Câmara procedeu à renovação dos contratos a termo certo
dos trabalhadores e pelos períodos abaixo indicados, nos termos
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Por oito meses, com efeitos desde 5 de Dezembro de 1999, o
contrato celebrado com a trabalhadora Magna Maria Pereira
Martins da Silva, com a categoria equiparável a servente, pelo
despacho de 26 de Novembro de 1999.

Por um ano, com efeitos desde 15 de Dezembro de 1999, o con-
trato celebrado com o trabalhador Rogério Gomes Resende,
com a categoria equiparável a técnico profissional de 2.ª classe
de informática, pelo despacho de 26 de Novembro de 1999.

Por três meses, com efeitos desde 1 de Janeiro de 2000, o contrato
celebrado com os trabalhadores Carlos Lages Fernandes Dias,
Joaquina Alice Lopes Caixeirinho e Luís Filipe dos Reis
Marinho, com a categoria equiparável a cantoneiro de lim-
peza, pelo despacho de 2 de Dezembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo despacho n.º 23/98, de
30 de Março de 1998, a Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 315/2000 (2.ª série) � AP. — Em conformi-
dade com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com a técnica superior estagiá-
ria Maria de Lurdes Gil Jesuvino foi renovado, por novo perí-
odo de um ano, com o limite máximo de dois anos, cessação
que se verificará obrigatoriamente no próximo dia 3 de Dezembro
de 2000, conforme despacho do presidente da Câmara datado
de 3 de Dezembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Vítor
Miguel M. Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 316/2000 (2.ª série) � AP. — Regulamento de
Instalações e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospe-
dagem. — Torna-se público que a Assembleia Municipal de Vila
do Porto, em sua sessão ordinária realizada em 28 de Setem-
bro de 1999, deliberou, por proposta da Câmara Municipal apro-
vada em reunião de 30 de Abril de 1999, aprovar o Regulamento
de lnstalações e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem, após ter sido previamente publicitado para inquérito
público, conforme anúncio num jornal local e por editais afi-
xados na Câmara Municipal e nas juntas de freguesia do con-
celho, não tendo sido deduzida contra o mesmo qualquer recla-
mação, sugestão ou pedido de esclarecimento.

Estando assim cumpridas as formalidades legais, publica-se,
para conhecimento geral e nos termos da legislação em vigor,
o Regulamento que se anexa a este aviso e do qual faz parte
integrante.

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série.

7 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, aprovou o regime
jurídico de instalação e do funcionamento dos empreendimen-
tos turísticos.

De acordo com o artigo 79.º daquele diploma, é da compe-
tência da Assembleia Municipal, sob proposta do presidente da
Câmara, a regulamentação das instalações, exploração e funcio-
namento dos estabelecimentos de hospedagem, designados por
hospedarias e casas de hóspedes e por quartos particulares.

Nestes termos, e para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2
do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, de-
verá o projecto remeter-se àquele órgão deliberativo, devendo
ainda cumprir-se o disposto no Código do Procedimento Admi-
nistrativo, relativamente à apreciação pública do Regulamento.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

Para efeitos do estabelecido no presente Regulamento, são con-
siderados alojamentos particulares os que, sendo postos à dis-
posição dos turistas, não sejam integrados em estabelecimentos
que explorem o serviço de alojamento nem possam ser classi-
ficados em qualquer tipo de alojamento previsto no Decreto-Lei
n.º 167/97, de 4 de Julho, ou no Decreto-Lei n.º 169/97, de 4
de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias e casas de hóspedes;
b) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias e casas de hóspedes

São hospedarias e casas de hóspedes os edifícios constituí-
dos por um conjunto de instalações funcionalmente independentes,
situadas num espaço delimitado e sem soluções de continuida-
de, que se destinam a proporcionar, mediante remuneração, alo-
jamento e outros serviços complementares e de apoio a turis-
tas.

Artigo 4.º

Quartos particulares

São quartos particulares os que, integrados nas residências dos
respectivos proprietários, satisfaçam, pelas suas características,
os requisitos mínimos legalmente exigidos e sejam afectos à pres-
tação, para fins turísticos, de uma actividade de hospedagem com
carácter familiar.

Artigo 5.º

Licenciamento

1 — A licença de utilização dos estabelecimentos de hospe-
dagem e alojamentos particulares será emitida pelo presidente
da Câmara Municipal, ou em quem este delegar, a pedido dos
interessados, mediante o pagamento de uma taxa no valor de
15 000$ actualizada anualmente nos termos da Tabela de Taxas
e Licenças em vigor no município.

2 — O pedido será feito mediante requerimento em impres-
so próprio anexo a este Regulamento (anexo 1).

3 — A licença de utilização só será emitida depois de visto-
riados, pela respectiva comissão, os estabelecimentos de hos-
pedagem e alojamentos particulares e desde que estejam reu-
nidos os requisitos previstos na tabela anexa a este Regulamento
(anexo 2).
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4 — No prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento, deverá ser comunicada aos interessados a decisão
tomada, considerando-se que os alojamentos estão em condições
de serem licenciados e emitida a licença de utilização se nada
lhes for comunicado.

5 — Poderá ser recusada a emissão de licença de utilização
quando o alojamento não reunir os requisitos exigidos no ane-
xo 2.

6 — Se for emitida a licença de utilização, os alojamentos
serão inscritos no registo existente para o efeito.

7 — Da inscrição prevista no número anterior será dado co-
nhecimento ao interessado.

Artigo 6.º

Vistorias

1 — As vistorias serão efectuadas por uma comissão composta
por:

a) Dois técnicos a designar pela Câmara Municipal de Vila
do Porto;

b) O delegado concelhio de saúde, ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Regional de Bombeiros.

2 — Compete ao presidente da Câmara convocar as entida-
des referidas no número anterior.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas b) e c),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão, depois de proceder a vistoria, elabora o res-
pectivo auto, devendo entregar uma cópia ao requerente.

5 — Quando o auto de vistoria conclua em sentido desfavo-
rável, não pode ser emitida a licença de utilização.

Artigo 7.º

Identificação

Todas as unidades de hospedaria e quartos particulares devem
afixar no exterior uma placa identificativa a fornecer pela Câ-
mara Municipal, cujo modelo é aprovado com este Regulamento
(anexos 3 e 4).

Artigo 8.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares devem estar preparadas e limpas no mo-
mento de serem ocupadas pelos utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar di-
ariamente.

3 — As roupas de cama devem ser substituídas, pelo menos,
uma vez por semana e sempre que mude o cliente.

4 — Os atoalhados devem ser substituídos, pelo menos, três
vezes por semana e sempre que mude o cliente.

Artigo 9.º

Instalações sanitárias

1 — Quando os quartos não estiverem dotados de instalações
sanitárias privativas, o alojamento particular deverá possuir, pelo
menos, uma casa de banho completa por cada dois quartos.

2 — As hospedarias e casas de hóspedes devem estar dota-
das com, pelo menos, um chuveiro, uma retrete e um lavató-
rio, para cada três quartos ou fracção deste número, sem insta-
lação sanitária privativa.

3 — As instalações sanitárias devem estar dotadas de espe-
lho, junto ao lavatório, e água corrente, quente e fria.

Artigo 10.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar sempre bem conservadas, ar-
rumadas e limpas.

Artigo 11.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 12.º

Segurança

As condições de segurança deverão ser as seguintes:

1) Todas as unidades de alojamento deverão ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos e a unidade de
alojamento particular terá de ter, pelo menos, um extintor
de CO

2
;

2) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de não inflamáveis de modo que em caso
de incêndio não se propague;

3) Deverá ainda existir uma planta em cada unidade de alo-
jamento com o caminho de evacuação em caso de in-
cêndio e o número de telefone de emergência.

Artigo 13.º

Informação

O responsável pelo alojamento deverá sempre informar os cli-
entes, aquando da sua entrada, sobre o preço praticado.

Deverá também ser afixado em local bem visível o preço mí-
nimo e máximo.

Artigo 14.º

Requisitos gerais

Os alojamentos particulares devem obedecer aos seguintes re-
quisitos para efeitos de emissão de licença de utilização:

1) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

2) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados conforme
o anexo 1 do presente Regulamento;

3) Permitir nas respectivas portas sistema de segurança de
modo a permitir a privacidade do hóspede;

4) Janela ou sacada com comunicação directa para o exte-
rior e dotada com sistema que permita vedar comple-
tamente a entrada de luz;

5) Encontrar-se ligado às redes públicas de abastecimento
de água e esgotos, quando existentes;

6) Todos os demais requisitos previstos no anexo 2.

Artigo 15.º

Renovação de estadia

O utente deve deixar o alojamento particular até às 12 horas
do dia de saída ou até à hora convencionada, entendendo-se, se
o não fizer, renovada a sua estadia por mais um dia.

Artigo 16.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído obrigatoriamente o consumo de água e electricidade.

2 — O pagamento pela parte do utente deverá ser feito aquando
da saída ou da entrada, contra recibo, onde sejam especifica-
das as datas da estadia.

CAPÍTULO II

Artigo 17.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras autoridades policiais e administrativas.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades em
alojamentos particulares.

3 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.
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Artigo 18.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punida com coima o não cum-
primento deste Regulamento.

2 — As coimas previstas no número anterior têm como li-
mite mínimo meio salário mínimo nacional e máximo 10 salá-
rios mínimos.

3 — A tentativa e a negligência serão sempre puníveis.

Artigo 19.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, poderão ser apli-
cadas as seguintes sanções acessórias:

a) Encerramento do alojamento;
b) Cessação da licença de utilização.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 20.º

O presente Regulamento entrará em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

ANEXO 1

ANEXO 2

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equi-
pamentos, mobiliário e serviços.

1 — O alojamento particular deve:

a) Situar-se em local adequado;
b) Dispor de instalações, equipamentos, mobiliário e ser-

viços em boas condições;
c) Ocupar só uma parte do edifício.

2 — Infra-estruturas básicas:

Água corrente quente e fria.

3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas:

a) Quartos de dormir com uma cama de casal — 9 m2;
b) Quartos de dormir com uma cama individual — 6,5 m2.

3.2 — Equipamentos nos quartos:

a) Mesas-de-cabeceira ou soluções de apoio equivalente —
uma ou duas;

b) Iluminação suficiente;
c) Luzes de cabeceira;
d) Roupeiro com espelho e cabides;
e) Cadeira ou sofá;
f) Tomadas de electricidade com identificação de volta-

gem;
g) Sistemas de ocultação da luz exterior;
h) Sistema de segurança nas portas;
i) Tapetes, salvo se estiver alcatifado.

ANEXO 3

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagens

Alvará

Requerimento
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ANEXO 4

Licença de utilização para estabelecimentos de hospedagens

Alvará

que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e por deliberação em
reunião ordinária de 2 de Dezembro de 1999, se procedeu à
renovação do contrato de trabalho a termo certo com Ana Rosa
Oliveira Pinheiro Francisco, cantoneira de limpeza, escalão 1,
índice 125, a iniciar em 22 de Dezembro de 1999 e termo a 22
de Junho de 2000.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Júlio Santos
Martins da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DA CALHETA

Aviso n.º 318/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos dos
n.os 4 e 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, torna-se pública a deliberação da Junta de Freguesia da
Calheta tomada na sua reunião ordinária realizada no dia 9 de
Novembro de 1999, e ratificada pela Assembleia de Freguesia
em sua sessão ordinária realizada em 14 de Dezembro de 1999,
relativa à atribuição de menção de mérito excepcional ao assis-
tente administrativo principal desta Junta Maria José de Araújo
Sumares Bettencourt, e, consequentemente, a sua promoção à
categoria de assistente administrativo especialista, independen-
temente de concurso, conforme as alíneas a) e b) do n.º 4 da
lei já citada.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Júlio
Urbino Rodrigues Freitas.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARVALHOSA

Edital n.º 9/2000 (2.ª série) � AP. — José Costa Silva,
presidente da Junta de Freguesia de Carvalhosa, concelho de Pa-
ços de Ferreira:

Faço público, em cumprimento da deliberação tomada em reu-
nião de 24 de Novembro de 1999, que, encontrando-se no es-
tado de abandono a sepultura sita no cemitério n.º 1, segundo
quarteirão esquerdo, com o n.º 7 (numeração exterior), e des-
conhecendo-se o concessionário da mesma ou seus herdeiros,
o seguinte:

São citados o concessionário ou seus herdeiros da sepultura
sita no cemitério n.º 1, primeiro quarteirão esquerdo, n.º 7 (nu-
meração exterior), para que, de acordo com o artigo 42.º do Re-
gulamento do Cemitério de Carvalhosa, exibam no prazo de 60
dias perante esta Junta de Freguesia os documentos comprovativos
de posse.

Findo o prazo e não tendo sido reclamada a posse pelo con-
cessionário ou herdeiros, será declarada a prescrição da referi-
da sepultura a favor da Junta de Freguesia, de acordo com os
artigos 42.º e seguintes do referido Regulamento e alínea c) do
n.º 6 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do cos-
tume e de estilo, e ainda nos locais indicados no Regulamento
e respectiva publicação.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, José Costa
Silva.

Carreira Categoria
Total

do
quadroOcupa-

dos

Grupo de pessoal
VagosA

criar

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –

Lugares

Administrativo ...

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA EXPECTAÇÃO

Aviso n.º 319/2000 (2.ª série) � AP. — Quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia, aprovado em reunião ordinária da mesma no dia 22 de Janeiro de 1999, e aprovado por unanimi-
dade pela Assembleia de Freguesia em 17 de Fevereiro de 1999.

Quadro de pessoal

Assistente admi-
nistrativo.

Assistente adminis-
trativo especialista.

Assistente adminis-
trativo principal.

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Rectificação n.º 34/2000 � AP. — Por ter sido publica-
do com inexactidão no Diário da República, n.º 264, apêndice
n.º 141, de 12 de Novembro de 1999, relativo à renovação dos
contratos de trabalho a termo certo celebrados com Ilídio Rafael
Pedra Araújo e Arminda Jesus Costa Mota Lobo, rectifica-se que
onde se lê «Ilídio Rafael Pedra Araújo e Arminda Jesus Costa
Mota Lobo, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe e
auxiliar de serviços gerais, produzindo efeitos a partir de 16 de
Novembro de 1999 e 2 de Novembro de 1999, respectivamen-
te», deve ler-se «Ilídio Rafael Pedra Araújo, com a categoria
de técnico superior de 2.ª classe, produzindo efeitos a partir de
16 de Novembro de 1999».

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 317/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
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JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DE GAIA
(SANTA MARINHA)

Aviso n.º 320/2000 (2.ª série) � AP. — Por delibera-
ção desta Junta de Freguesia de 17 de Novembro de 1999, apro-
vada e ratificada pela Assembleia de Freguesia em 30 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
à funcionária Guida Rosa de Jesus Soares Seabra do Amaral,
assistente administrativa principal, por desempenhar a sua fun-
ção não apenas cumprindo o que seria previsível dadas as suas
naturais capacidades, mas ultrapassando mesmo as expectativas
mais optimistas, demonstrando total disponibilidade.

Este mérito excepcional é, nos termos das referidas delibe-
rações, considerado para promoção na respectiva carreira/cate-
goria independentemente de concurso.

8 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Fernando
Peixoto.

Aviso n.º 321/2000 (2.ª série) � AP. — Por delibera-
ção desta Junta de Freguesia de 17 de Novembro de 1999, apro-
vada e ratificada pela Assembleia de Freguesia em 30 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
ao funcionário José Augusto de Jesus da Silva, fiscal de servi-
ços de higiene e limpeza, pela eficácia, interesse e permanente
disponibilidade, por vezes mesmo com sacrifício pessoal, pelo
constante empenho em manter, com o seu desempenho, uma boa
imagem da autarquia, procurando sempre uma boa relação com
os fregueses, resolvendo-lhes muitos dos seus problemas pon-
tuais.

Este mérito excepcional é, nos termos das referidas delibe-
rações, considerado para redução do tempo de serviço para efeitos
de progressão na respectiva carreira/categoria.

8 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Fernando
Peixoto.

Aviso n.º 322/2000 (2.ª série) � AP. — Por delibera-
ção desta Junta de Freguesia de 17 de Novembro de 1999, apro-
vada e ratificada pela Assembleia de Freguesia em 30 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
ao funcionário Manuel Augusto Alves Ferreira, motorista de
ligeiros, pois, com efeito, a sua disponibilidade, o seu interes-
se e o seu desempenho vão muito para além do que lhe é exi-
gido, contribuindo com o seu espírito de serviço para dignifi-
car o nome e o prestígio da autarquia, manifestando sempre uma
excepcional boa vontade e encarregando-se mesmo de tarefas
que não integram as constantes do seu profissiograma.

Este mérito excepcional é, nos termos das referidas delibe-
rações, considerado para redução do tempo de serviço para efeitos
de progressão na respectiva carreira/categoria.

8 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Fernando
Peixoto.

Aviso n.º 323/2000 (2.ª série) � AP. — Por delibera-
ção desta Junta de Freguesia de 17 de Novembro de 1999, apro-
vada e ratificada pela Assembleia de Freguesia em 30 de No-
vembro de 1999, foi atribuída a menção de mérito excepcional
ao funcionário Alfredo Marques Soares de Almeida, operário
semiqualificado, pois tem-se mostrado um funcionário de grande
empenho, bastante responsável e disponível para tudo quanto lhe
tem sido solicitado.

Este mérito excepcional é, nos termos das referidas delibe-
rações, considerado para redução do tempo de serviço para efeitos
de progressão na respectiva carreira/categoria.

8 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Fernando
Peixoto.

JUNTA DE FREGUESIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 324/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia deli-
berou celebrar contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo
de um ano, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção introduzida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Filomena Isabel Gonçalves Almeida, animadora cultural, esca-
lão 1, índice 190, com início em 1 de Janeiro de 2000.

3 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Contrato (extracto) n.º 28/2000 � AP. — De harmonia
com o estabelecido no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que o conselho de
administração destes Serviços, em reunião ordinária de 2 de De-
zembro, deliberou renovar, pelo período de seis meses, os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com Francisco Manuel
Reis Rosa e Luís Miguel Candeias, a partir de 4 de Janeiro de
2000, ambos com a categoria de pedreiro, do grupo de pessoal
operário qualificado.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de
Administração, José Manuel da Costa Carreira Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 325/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em reunião ordiná-
ria de 15 de Novembro de 1999, deliberou celebrar contrato de
trabalho a termo certo com Pedro Miguel Beato dos Reis, para
exercer na Direcção de Serviços Técnicos de Água e Saneamento
funções equiparadas às de operador de estações depuradoras, es-
calão 1, índice 130, pelo período de 6 meses, com início em 2
de Dezembro de 1999, podendo o referido contrato ser prorro-
gado nos termos legais.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de
Administração, Joaquim Morão.

Rectificação n.º 35/2000 � AP. — Tendo sido publica-
do com incorrecção no Diário da República, 2.ª série, n.º 262,
de 10 de Novembro de 1999 (apêndice n.º 139, p. 111), o novo
quadro de pessoal destes Serviços Municipalizados, torna-se pú-
blico que, na referida página, onde se lê «Decretos-Leis n.os 414-
-A/98 e 404-A/98» deve ler-se «Decretos-Leis n.os 412-A/98 e
404-A/98», pelo que se faz a presente rectificação.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de
Administração, Joaquim Morão.

Carreira Categoria
Total
do

quadroOcupa-
dos

Grupo de pessoal
VagosA

criar

190 200 210 220 230 240 – –

115 125 135 145 160 175 190 205

Lugares

Administrativo...

Auxiliar .............

Assistente admi-
nistrativo.

Auxiliar de ser-
viços gerais.

Assistente adminis-
trativo.

—

2 1 3

1 1 2

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

O presidente da junta.
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